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RESUMO 
 
Este trabalho tem como ponto de partida o provérbio e as expressões 

idiomáticas como nosso interesse investigativo. Nosso objetivo é focalizar os 

provérbios e expressões idiomáticas que acontecem enunciativamente nas 

revistas VEJA e ISTO É, em textos que tematizam a política brasileira, no 

intuito de flagrar como tais dizeres podem atuar na construção ou 

desconstrução da imagem dos referentes em foco: Fernando Henrique e Lula. 

Pretendemos observar também se os provérbios e expressões idiomáticas têm 

se revelado recursos argumentativos estratégicos no discurso da mídia relativo 

a determinados sujeitos do mundo político. Nossas análises nos permitiram 

identificar que a utilização de provérbios e expressões idiomáticas com fins 

argumentativos delineados pelos seus enunciadores pode influenciar as 

crenças, valores e ações do público. Diversos recortes jornalísticos 

comprovaram que os provérbios e expressões idiomáticas, tidos como clichês e 

situados na marginalidade da língua erudita, atuam como (des)construtores de 

imagens dos referentes FHC e Lula, ou aos demais políticos que gravitam o 

entorno partidário destes referentes. Verificamos como foram deslizados 

sentidos pelos enunciadores filiados à mídia, com base na estrutura cristalizada 

do provérbio e expressões idiomáticas, com fins pretendidos pelos seus 

enunciadores. Em suma, pretendemos mostrar o papel que o provérbio e 

expressões idiomáticas assumem na argumentação dos assuntos políticos. 

 

Palavras-chave: provérbios, expressões idiomáticas, argumentação 
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ABSTRACT 
 
This work has the proverbs and the idioms as a starting point of our 

investigative interest. Our goal is to focus on the proverbs and the idioms that 

happen enunciatively in “VEJA” and “ISTO É” magazines in texts whose topic is 

the Brazilian politics, aiming to verify how those utterances can act in the 

construction or deconstruction of the focused referents: Fernando Henrique e 

Lula. We also intend to observe if the proverbs and idioms have revealed 

themselves as strategic argumentative resources in the media discourse 

regarding some determined subjects of the political world. Our analysis 

permitted us to identify that the use of proverbs and idioms with argumentative 

aims delineated by its users can influence the beliefs, values and public’s 

actions. Many journalistic clippings have proved that the proverbs and idioms ― 

understood as cliché and placed apart from the schooled language ― act as 

(de)constructors of FHC’s and Lula’s images, or their party colleagues. We 

verified how the meanings were utilized by the enunciators connected to the 

media based on the crystallized structures of proverbs and idioms, for the 

purposes intended by its enunciators. To sum up, we intend to convey the role 

that the proverbs and idioms assume in the argumentation of political topics. 

 
Key words: proverbs, idioms, argumentation                
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INTRODUÇÃO 
 
 
 Esta pesquisa busca investigar os provérbios e expressões idiomáticas 

que acontecem nos enunciados produzidos pela mídia, mais especificamente 

encontrados em duas revistas de grande circulação nacional: Veja e Istoé. 

Nossa investigação pauta-se na observação do funcionamento enunciativo das 

expressões proverbiais e idiomáticas no interior de textos jornalísticos da 

esfera política, na tentativa de flagrar como as imagens dos referentes podem 

ser construídas ou desconstruídas pela escolha de provérbios ou expressões 

idiomáticas. O presente trabalho focaliza a utilização de provérbios e 

expressões idiomáticas produzidas pelos enunciadores das revistas 

selecionadas como representativas da mídia brasileira, seja na voz do 

jornalista, seja na voz dos atores da política nacional. Os provérbios e as 

expressões idiomáticas são tomados como recursos linguísticos estratégicos 

tanto para a construção como para a desconstrução da imagem pública dos 

referentes engendrados por tais expressões. Para esta pesquisa, os referentes 

em foco foram os dois últimos ex-presidentes, Fernando Henrique Cardoso e 

Luís Inácio Lula da Silva.  

 O estudo do funcionamento proverbial na mídia realiza uma investigação 

relevante para a Ciência da Linguagem por diversas razões: os provérbios 

personificam a sabedoria de um povo, além de serem expressões das mais 

antigas e amplamente distribuídas do ponto de vista geográfico, empregadas 

por distintos grupos sociais, são independentes de autores consagrados para 

terem regularidade de uso e, sobretudo, possuem durabilidade.  

Alguns estudos paremiologistas, como o de Lacerda (2004), por 

exemplo, destacam que até mesmo hoje, no limiar de um novo milênio, os 

provérbios continuam a ganhar vida em várias partes do mundo. Daí a 

importância singular que eles adquirem como manifestação expressiva, 

racional e quase sempre normativa. Ao utilizá-lo, o falante identifica-se com as 

convenções sociais e pode levar sua audiência, uma vez que tal uso reflete os 

valores filiais existentes em uma dada sociedade.  
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Por manter esta identificação coletiva, refletidos no senso comum e 

secundarizados pelos cânones da linguagem, é que os provérbios e 

expressões idiomáticas suscitam nosso interesse investigativo, uma vez que é 

possível flagrarmos este evento enunciativo nas duas revistas de maior 

circulação no Brasil, cuja linguagem caracteriza-se por qualidade em seu 

conteúdo e elaboração. Motiva-nos este fato que nos parece paradoxal: a 

circulação de provérbios e expressões idiomáticas, que são tidos por alguns 

acadêmicos como formas-clichês e sentenças de pouco valor intelectual, 

quando incorporados ao discurso dos jornalistas e dos políticos relatados pela 

mídia parecem funcionar como mecanismos de argumentação capazes de 

fortalecer ou fragilizar a imagem dos sujeitos referidos em tais expressões! Por 

esta razão, a presente pesquisa trabalha com a hipótese de que os provérbios 

e expressões idiomáticas são fundamentalmente utilizados para construir 

e desconstruir a imagem de um determinado referente, revelando-se 

recursos argumentativos estratégicos no discurso da mídia relativo a 

determinados sujeitos do universo político. 

 É nisto que reside a relevância desta pesquisa: no fato de revelar não 

apenas o provérbio como recurso argumentativo proferido pela mídia ou pelos 

políticos. A utilização dos provérbios e expressões idiomáticas com fins 

argumentativos delineados pelos seus enunciadores pode influenciar as 

crenças, os valores, as atitudes e as ações do público. 

  Na tentativa de contribuir com os estudos dos provérbios, 

especificamente no que concerne à observação do provérbio e das expressões 

idiomáticas como (des)construtores de imagens de referentes do universo 

político, no caso, FHC e Lula, propomos como objetivos específicos: 

* Destacar a polifonia enunciativa que gira em torno da utilização proverbial e 

idiomática pelos políticos ou pela mídia, ou seja, as vozes da instância popular 

que se fazem ecoar na estrutura do provérbio e das expressões idiomáticas; 

* Verificar as mudanças de sentidos possíveis elaboradas pelos enunciadores 

filiados à mídia, a partir da estrutura cristalizada do provérbio ou expressão 

idiomática; 

* Analisar a forma como os enunciadores se reportam às citações dos 

provérbios e expressões idiomáticas; 
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* Mostrar o papel que o provérbio e as expressões idiomáticas assumem na 

argumentação dos assuntos políticos. 

* Investigar o posicionamento ideológico manifestado através do provérbio e 

expressão idiomática em cada periódico analisado. 

 

Sobre a organização da investigação, a pesquisa está basicamente 

composta por duas partes: uma eminentemente teórica, na qual expusemos o 

farol teórico que nos serviu de amparo para as análises; a outra é de cunho 

prático, por tratar-se do capítulo no qual elucidamos o material que 

encontramos no corpus, seguido das análises respaldadas no construto teórico 

que apostamos para tal. 

 No primeiro capítulo, “o estado da arte dos provérbios”, procuramos 

focalizar os estudos científicos sobre este fenômeno linguístico que possui 

estatuto de identidade cultural. Voltamos atenção para aspectos como: 

definição, historicidade dos provérbios e expressões idiomáticas, bem como as 

características que os singularizam, a transculturalidade e a perspectiva da 

enunciação proverbial, a qual adotamos. Buscamos também resultados de 

outras pesquisas já realizadas sobre provérbios com diferentes angulações de 

abordagens. 

  Para expor as informações que gravitam em torno dos provérbios e 

expressões idiomáticas, foram vitais as contribuições de alguns 

paremiologistas e demais estudiosos desta área, tais quais: Obelkevich, (1997), 

Vellasco (2000), Santos (2007) e Sabino (2010). Destacamos, neste capítulo, o 

tópico sobre enunciação proverbial, perspectiva que fundamenta toda nossa 

pesquisa, uma vez que o espaço desta enunciação representa um espaço 

especial, o espaço da mudança, no qual há a quebra da forma 

convencionalizada, visto que o provérbio reflete valores e costumes sociais 

fadados às instabilidades temporais, ou até revela alterações com vistas ao 

rumo argumentativo preterido pelos enunciadores. Acerca destas alterações, 

trouxemos os enriquecedores estudos de Grésillon & Maingueneau (1984) 

citados por Santos (2007), os quais introduzem uma reflexão do que chamam 

“desvio de provérbios”, com estratégias de captação e subversão de seus usos. 

 No segundo capítulo, discorremos sobre as teorias a que aderimos para 

firmar nossa base teórica. Buscamos, inicialmente, na Teoria da 
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Referenciação, com base em Marcuschi (2000), um subsídio que teve como 

objetivo mostrar como esta categoria poderia revelar um ponto de vista 

ideológico do enunciador quanto ao seu referente, visto que é na perspectiva 

de língua como atividade heterogênea, que transcende os limites da frase, que 

inserimos nossa pesquisa, a fim de explicar o processo de referenciação como 

veículo de produção de sentido dos enunciados proverbiais. Ou seja, a 

realidade empírica constrói-se a partir da relação do indivíduo com a própria 

realidade. “Referir” seria uma atividade discursiva, de forma que os referentes 

passam a ser objetos-de-discurso e não realidades independentes. A Teoria da 

Referenciação pareceu-nos adequada a esta pesquisa, sobretudo pelo fato de 

os provérbios e expressões idiomáticas categorizarem os referentes, bem 

como revelarem ideologias, intenções e estereótipos para que o discurso 

obtenha o encaminhamento argumentativo pretendido pelo enunciador, 

sinalizando sua perspectiva a respeito de um determinado referente.  

 Recorremos também ao conceito de Ethos, cuja noção, em 

Maingueneau (2008), reporta-se à adesão dos sujeitos a um certo 

posicionamento, sem necessariamente estar expresso na superfície do 

enunciado. Por esta razão, apostamos neste conceito teórico para subsidiar 

nossas análises quanto à revelação da personalidade dos sujeitos do mundo 

político partidário aqui observados, ou de estereótipos que podem ser 

mobilizados por eles ou pela mídia, ao utilizarem provérbios ou expressões 

idiomáticas. Como o Ethos pode ser perceptível também por meio da 

materialização linguística, lançamos mão deste conceito para entender a 

construção da subjetividade que subjaz a tais expressões.  

 A Teoria da Argumentação na língua, que também compõe nosso leque 

teórico, tem como tese central a afirmação de que a língua, como conjunto de 

frases semanticamente descrito, determina as possibilidades argumentativas 

do discurso. Esta teoria aponta para uma forma de contemplar as palavras, 

buscando melhor compreender seus sentidos através da situação 

comunicativa, já que as palavras se apagam facilmente atrás das coisas, como 

bem o disse Ducrot (1984). Como os provérbios são estratégias imbuídas de 

autoridade para certas situações e formulam uma parte do bom senso de uma 

sociedade, apostamos neste dispositivo teórico para nos ajudar a explicar o 

funcionamento retórico-argumentativo e semântico-pragmático dos provérbios 
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populares e expressões idiomáticas na diversidade de situações 

comunicacionais, sobretudo no desdobramento argumentativo possível a tais 

dizeres. Esta teoria baseia-se no fato de a argumentatividade estar inscrita na 

própria língua; ou seja, a linguagem é constitutivamente argumentativa, na 

visão ducrotiana. 

 Finalizamos nosso arcabouço teórico, acrescentando a noção de gênero 

textual tal como formulada pela perspectiva sociorretórica, cuja abordagem 

reconhece a necessidade da dimensão social dos gêneros, enfatizando o 

contexto e a ocasião. Como bem diz Miller (1994), gêneros são formas de ação 

social, ou seja, devem ser definidos não só em termos da fusão de traços 

substanciais e formais que incorporam situações recorrentes, mas também 

pelas ações sociais que ajudam o sujeito a produzi-los. Em outras palavras, 

partimos do princípio, segundo o qual o provérbio é um ato retórico, porque 

leva o leitor a agir. 

 

Sobre a Metodologia 

 

 A escolha do veículo de comunicação utilizado como corpus desta 

pesquisa não foi aleatória. Como afirmamos acima, nossa motivação para tal 

escolha deu-se na contramão do acontecimento enunciativo dos provérbios e 

expressões idiomáticas, tidos como saberes oriundos do senso comum, que 

coletamos em revistas, cujas raias centrais, linguisticamente falando, são 

marcadas pelo distanciamento de sentenças populares. Além de as revistas 

VEJA e ISTOÉ representarem periódicos que ocupam a posição dos mais 

vendidos do Brasil1 há anos, seus perfilamentos político-ideológicos 

influenciam na opinião dos interlocutores na tomada de decisões. 

Corroboramos tal influência com base na pesquisa de Souza &  Carniello 

acerca do posicionamento político e ideológico da Veja e Isto é, presente na 

edição das notícias sobre política. Os resultados desta pesquisa constataram 

que a maioria das notícias de caráter hostil ao governo, publicadas no período 

eleitoral do ano de 2006, influenciaram na formação de opinião e, 

                                                 
1 Veja tem tiragem atualmente de 1.218.400 de exemplares, sendo que vende 1.088.134 
distribuídos em 926.880 assinaturas e 161.254 revistas compradas em bancas, 
supermercados, segundo informações do próprio site do periódico. Já a Isto é, possui cerca de 
362 mil exemplares por edição e foi fundada em 1976. 

 15



consequentemente, dos votos das classes média e alta que representam, em 

grande parte, os votos dos cidadãos mais escolarizados. Isto nos revela no 

mínimo uma grande e complexa relação entre a mídia e o poder. 

 Coletamos matérias jornalísticas de cunho político, mais precisamente 

vinculadas aos ex-presidentes em seus segundos mandatos: Fernando 

Henrique Cardoso (1999 a 2002) e  Luís Inácio Lula da Silva (2007 a 2010). 

Fizemos este recorte temporal pelo fato de o segundo mandato ser 

intransponível, visto que a pressão política das bases eleitorais sobre a equipe 

governamental é maior, como também é fortalecida a oposição política. No 

segundo mandato, legitimado por meio da reeleição que é um triunfo pessoal, 

os presidentes tendem a se superestimar e serem, por sua vez, mais bem-

sucedidos na arena da política externa, já que diferentemente do primeiro 

mandato, priorizam a coalizão no tocante a assuntos internos. Também é no 

segundo mandato que as ações governamentais parecem mais se consolidar.  

 Tivemos acesso às edições anteriores nos respectivos sites da Veja 

(www.veja.abril.com.br) e da Istoé (WWW.istoe.com.br). Estes sites 

disponibilizam acesso a todas as edições pelos links: “acervo digital” (na revista 

Veja) e “edições anteriores” (na revista Isto é). Nossa busca visava à captação 

de provérbios e expressões idiomáticas, nas matérias de âmbito temático 

político, proferidos pelos próprios jornalistas, políticos ou cientistas políticos, 

por sua vez, propagados pelas revistas, tendo, concomitantemente, 

responsabilidades pela veiculação das informações ali contidas. Nosso trabalho 

procurou, sobretudo, “garimpar” os provérbios e expressões idiomáticas 

presentes nestes periódicos, conforme é possível ser constatado em anexo. 

Evidentemente, não inserimos todas as edições do recorte temporal a que nos 

propomos, dado o espaço, já que seria impossível aqui recortar todas as 

ocorrências. De cada ano, privilegiamos, para análise, as edições cujas capas 

já traziam matérias de cunho político, visto que se tratava do interesse em 

voga. Procuramos recortar o mesmo número de matérias da VEJA e da ISTO 

é, para possíveis comparações, ou seja, para cada mandato, recortamos doze 

matérias: seis para cada periódico. 

 As revistas são semanais, de modo que tínhamos um amplo acervo ao 

nosso dispor, já que o recorte temporal do material desta pesquisa é de oito 

anos no geral: quatro para cada mandato. Poderíamos ter sistematizado os 
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periódicos para serem analisados, por exemplo, a primeira e a última edição de 

cada ano; contudo, o processo de construção da nossa amostra priorizou 

aquelas edições que já traziam como matéria de capa um assunto de grande 

repercussão política. Ou seja, o princípio que regeu a escolha do corpus foi a 

matéria de capa e o peso de tal matéria em âmbito nacional. 

 Podemos afirmar que não foi possível encontrar o lugar da enunciação 

proverbial que buscávamos em todas as matérias lidas. No entanto, 

asseguramos, na análise dos provérbios e expressões idiomáticas, uma 

quantidade suficiente que garantiu, a nosso ver, a qualidade do tratamento 

teórico-metodológico que lhes procuramos conferir.  

 Recortamos, portanto, dentre tantas ocorrências para a análise, cerca de 

dois exemplos por ano, a fim de revelar a recorrência com o passar do tempo 

do uso de provérbios e expressões idiomáticas com fins diversos. Totalizamos 

doze recortes para o mandato de FHC e Lula. A cada exemplo utilizado para 

fins analíticos, notificamos a fonte (Veja ou Isto é), bem como a edição e a data 

de sua publicação para melhor situar os fatos políticos. Por fim, consideramos 

também necessário contextualizar politicamente os fatos elucidados, uma vez 

que, sem tal explicação, seria impossível entender a razão de o provérbio ou 

expressão idiomática estarem ali expostos. Afirmar apenas que o provérbio 

está construindo ou desfazendo a imagem de um certo referente seria, talvez, 

bastante evidente; por isto, buscamos esclarecer não apenas que o provérbio 

flagrado mobilizava positiva ou negativamente uma imagem, e sim por que e 

como ele assim o fazia nos exemplos selecionados.   
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1 – O ESTADO DA ARTE DOS PROVÉRBIOS 
 
 

 Como nosso ponto de partida é o provérbio, temos como objetivo 

precípuo, neste capítulo, focalizar estudos científicos sobre este fenômeno 

linguístico que tem um estatuto de identidade cultural. Atenção especial neste 

momento será voltada para aspectos como: definição, historicidade e 

características, transculturalidade, perspectiva da enunciação proverbial aqui 

adotada e resultado de pesquisas com diferentes abordagens  que circundam o 

mundo dos provérbios; ou seja, buscamos resgatar raízes que possam definir 

sua memória social. 

  Embora não seja nossa pretensão dicionarizar os provérbios, e sim, 

investigá-lo em seu acontecimento enunciativo recortado nos segundos 

mandatos dos ex-presidentes Fernando Henrique e Lula, não há como negar 

que nestas frases compendiadas é possível não só encontrar alento, consolo, 

diversão sobre as situações humanas, mas também como elas funcionam 

como mais uma forma de continuar acreditando no ser humano. É evidente que 

os provérbios revelam um tipo de sabedoria semelhante a vozes antigas, 

fazendo-se ouvir como burburinhos que ressoam como dizeres atualizados.  

Até mesmo os registros bíblicos elevam o valor proverbial2, dedicando-

lhe um dos livros de seu compêndio. Como a Bíblia Sagrada tem ampla 

aceitação dos leitores em geral, por traduzir o que Deus designa ao ser 

humano, a presença dos provérbios na literatura bíblica confere ainda maior 

prestígio e autoridade a tais dizeres. Salomão, terceiro rei de Israel, bem no 

início do seu reinado, orou pedindo sabedoria. Após de ter sido atendido por 

Deus, passou a escrever os Provérbios de Salomão, conforme consta registro 

no livro de I Reis, capítulo 3, do versículo 5 ao 14.  Os provérbios bíblicos 

expressam um princípio ou uma observação em torno do comportamento 

humano do ponto de vista de Deus. Estes provérbios foram escritos para 

ensinar o povo de Deus, especialmente os jovens, como viver uma vida 

                                                 
2 A palavra “proverbial”, segundo o Houaiss, traz os seguintes significados: que se assemelha pela forma 
a um provérbio; ou que é citado como modelo ou tipo. Para que não haja dúvidas quanto ao sentido 
utilizado neste trabalho, deixamos claro que, em todo o corpo desta pesquisa, a palavra “proverbial” trará 
consigo apenas o significado daquilo que se assemelha a um provérbio. 
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agradável, feliz e próspera e como evitar as tragédias do pecado. Ou seja, nos 

escritos de Salomão, busca-se a sabedoria através dos provérbios; e obter 

essa sabedoria significa estabelecer um relacionamento correto com Deus, 

entesourando a Palavra de Deus na mente, para assim viver de modo sábio e 

justo.  

Normalmente, os provérbios também revelam o caráter fugaz que possui 

a fala e a natureza social da língua. Eles possuem uma importância singular 

por serem uma expressão racional que busca instruir, coreografar ou divertir a 

fim de retratar o mundo e o homem. Por estas razões, eles mantêm sua 

vivacidade mesmo no limiar do novo milênio, e em diversos lugares do mundo, 

como por exemplo,os esquimós e suahilis que não fogem a esta cultura 

milenar. Os provérbios são, pois, uma herança, já que eles são normalmente 

adaptáveis a qualquer cultura e geração. 

 

1.1  - O que define o provérbio ? 

 

Conceituar o provérbio é tarefa imprescindível neste trabalho e ao 

mesmo tempo complexa, visto que muitas outras nomenclaturas são 

equiparadas a ele usualmente por diversos falantes em termos semânticos, 

como: fraseologia, máximas, expressão idiomática etc. Na prática, a distinção 

entre esses termos nem sempre é fácil, mas em termos teóricos é possível 

constatar algumas diferenças. Pesquisamos alguns paremiologistas e demais 

estudiosos de provérbios como: Lacerda (2004), Pinto (2003) Gréssilon 

&Maingueneau, 1994, (apud Santos, 2007), Xatara (1994), Vellasco (2000), 

Russomano (1938) Obelkevich (1997) Sabino (2010). Nestes autores, várias 

foram as definições propostas, de modo que seria difícil agregar os diferentes 

conceitos. Nas palavras de Vellasco, (1996b) destacamos que: 

 

Uma definição única e genérica que proporcione a identificação do 
provérbio foi-me inviabilizada, como o tem sido aos que dedicaram 
ou vêm dedicando parte das vidas a estudar os provérbios, essa 
forma concisa portadora da experiência milenar dos povos. A meu 
ver, isso decorre do fato de que não se pode trazer todos os vários 
tipos de provérbios para uma só categoria: um provérbio não reúne 
todas as características atribuídas aos provérbios como um todo. Há 
que ser feita uma taxonomia dos provérbios no sentido de selecioná-
los em categorias e descrevê-lo não apenas em suas características 
formais, mas também pelos seus padrões de uso. 
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Concordamos com o posicionamento de Vellasco, quando afirma ser 

impossível sistematizar o provérbio em uma definição apenas, pelas razões por 

ela apresentadas. Contudo, julgamos necessário, mesmo em linhas gerais, 

assumirmos um conceito, para que nossa busca pelas expressões proverbiais 

tenha clareza de limite e direção.  Por isso, baseamo-nos na ideia geral que 

comumente se entende por provérbio: uma locução ou expressão considerada 

de uso comum, ou seja, uma sentença de sentido completo, independente 

quanto à autoria, que exprime, de modo metafórico, um pensamento, um 

conselho, uma exortação, conferindo sempre um tom de autoridade, conforme 

nos aponta Lacerda (2004). Este entendimento assemelha-se à definição que o 

próprio dicionário Houaiss traz. Enfatizamos, pois, que nosso interesse recai no 

provérbio que acontece enunciativamente, isto é, como se trata de um dizer 

que reflete os valores de uma cultura, e como estes refletem as mudanças  do 

tempo, é compreensível, pois, que a ressignificação dos provérbios, para fins 

de diversão, subversão e demais tipos de desvios, acompanhe tais mudanças. 

No nosso entender, identificar um provérbio é tarefa que não depende da 

captação das características do provérbio em si, e sim da experiência do 

ouvinte, conclusão a que Vellasco (2001) chegou em suas pesquisas sobre 

provérbios.  

Não poderíamos deixar de trazer aqui as definições reveladas nos 

dicionários, uma vez que representam fontes que suprem de imediato, na 

maioria das vezes, a lacuna da significação. O Dicionário Houaiss da Língua 

Portuguesa (2001) define provérbio como uma frase curta, geralmente de 

origem popular, frequentemente com rima e ritmo, rica em imagens, 

sintetizando um conceito a respeito da realidade, uma regra social ou uma 

norma moral. No Aurélio, provérbio vem do latim proverbiu e é definido como 

uma máxima ou sentença de caráter prático e popular, comum a todo um grupo 

social, expressa em forma sucinta e geralmente rica em imagens.  

Segundo Lacerda et al (2004), até os séculos XVII e XVIII, o termo 

“provérbios” designava qualquer locução ou expressão considerada de uso 

comum. Assim sendo, até aquela época incluía-se sob o rótulo de provérbio o 

que, a partir do século XIX, se passou a distinguir como adágio, aforismo, 
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anexim, apotegma, ditado, frase feita, gnoma, máxima, pensamento, refrão, 

rifão, sentença. No uso cotidiano, normalmente esses nomes são utilizados sob 

o mesmo rótulo, contudo este autor expõe que, na prática, a distinção entre 

esses termos pode ser feita da seguinte forma:  

• adágio (lat. Adagium) adágio, onis, do v. defectivo aio, “afirmar, dizer”, 

derivado de ag-yô, a despeito de Festo, gramático latino do século II d. 

C., tê-lo tirado de ad agendum, o que induz a agir) é um dito 

sentencioso, de característica mais popular que o provérbio;  

• aforismo expressão de forma concisa, é uma sentença que enuncia uma 

regra, uma verdade ou um preceito; 

• anexim (ar. Na-nashid, coplas recitadas) é sinônimo de adágio; 

• apotegma (enunciar uma sentença, falar com concisão) é um dito breve 

e incisivo, semelhante ao aforismo; é também uma frase memorável de 

uma personagem ilustre; 

• ditado (lat. Dictatum, i, depreendido do pluralia tantum dictata, orum, 

forma substantivada do part. passado do verbo dictare, dizer repetindo, 

ditar, prescrever, recomendar, aconselhar) é sinônimo de adágio ou 

rifão; 

• gnome ou gnoma (pensamento ou projeto, desígnio, máxima, moral) é 

uma sentença de intenção moral ou doutrinal; 

• máxima (lat. Med. Máxima sententia, literalmente a maior sentença) é 

uma sentença expressa com nobreza e que encerra uma reflexão moral 

ou uma regra de conduta; em outras palavras, é um provérbio de cunho 

erudito; 

• refrão e sua forma dissimilada rifão são vocábulos tomados ao espanhol 

refrán, oriundo do provençal antigo refranh, estribilho; designam 

sobretudo, provérbios de origem popular, geralmente rimados e de tom 

por vezes jocoso. 

 

É válido trazer também os resultados das pesquisas de Sabino (2010) 

quanto à distinção entre o que são provérbios e expressões idiomáticas, já que 

comumente, tal distinção é desconsiderada. A autora traça um paralelo entre 

esses termos com base nas propostas de Xatara (1994) e Succi (2006), com o 

 21



objetivo de destacar as especificidades de tais termos fraseológicos. Xatara (op 

cit), define expressão idiomática como uma lexia complexa indecomponível, 

conotativa e cristalizada em um idioma pela tradição cultural. Por 

“indecomponível”, entende-se a impossibilidade de substituição por associação 

paradigmática, ou seja, pouca variação na forma, sem prejuízo de 

interpretação. Por “conotativa” diz-se que para uma expressão ser considerada 

idiomática, é necessário que sua interpretação não seja equacionada com base 

nas partes, e sim no todo. Quanto ao termo “cristalização”, argumenta que para 

que uma lexia seja EI (expressão idiomática), é necessário que seu uso seja 

consagrado pela tradição cultural do grupo linguístico no qual ela foi criada. 

A definição de Succi (2006) de provérbios revela-o como uma unidade 

linguística fraseológica relativamente fixa, consagrada por determinada cultura 

ou comunidade linguística que recolhe experiências vivenciadas em comum e 

as formula em enunciados conotativos, sucintos e completos. Esta autora 

afirma que, para que o provérbio seja considerado como tal, não é necessário 

possuir todas essas características em um só, posicionamento que dialoga com 

o de Vellasco (2001), acima exposto, quando assegura que um provérbio não 

consegue reunir todas as características atribuídas aos provérbios como um 

todo. 

 Já as expressões idiomáticas referem-se a situações precisas, constituídas 

por enunciados incompletos, sendo, portanto, parte integrante do discurso, ou 

seja, a expressao idiomática caracteriza-se por  não representar nenhuma 

verdade universal, na maioria das vezes, e por ser estruturalmente constituída 

por enunciados incompletos, isto é, unidades linguísticas complexas que 

constituem partes de enunciados, ao invés de oracões completas e fechadas. 

Ainda nesta mesma pesquisa, Sabino traz uma outra definição: expressão 

idiomática proverbial (proposta por ela mesma, não por Succi), que seria uma 

combinação de todas as características de uma expressão idiomática comum, 

possuindo intertextualidade com o provérbio. 

 Para discernir entre esses dois fraseologismos, Sabino (2010) analisou nas 

expressões idiomáticas os diversos aspectos que Succi propôs para os 

provérbios, no intuito de identificar os pontos em comum e as diferenças. 

Foram analisadas vinte categorias: frequência, lexicalização e cristalização, 

convencionalização/institucionalização, conotação, sinonímia e antonímia, 
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função de eufemismo, função na mídia, contexto e intertextualidade, humor, 

criatividade e crença, origem e anonimato, ideologia, tradição, universalidade, 

cristalização do passado, aspectos estruturais, papel que desempenham, 

enunciado anônimo, autoridade, polifonia, moral da história. 

A partir do paralelo traçado, aspectos como: freqüência, lexicalização e 

cristalização, convencionalização, conotação, sinonímia e antonímia, função de 

eufemismo, função na mídia, contexto e intertextualidade, humor, criatividade e 

crenças são comuns a provérbios e a expressões idiomáticas. Por outro lado, o 

fato de serem ou não enunciados autônomos, encerrar ou não discursos de 

autoridade, ser ou não discursos polifônicos, e conter ou não moral da história, 

são requisitos básicos para diferenciar provérbios de expressões idiomáticas. 

 Para fins ilustrativos, o quadro abaixo, esboçado por Sabino 2010, procura  

mostrar a diferença entre provérbios e expressões idiomáticas: 

 

Quadro 1: 

 Provérbios (P), Variantes Proverbiais (VP) e Expressões 

Idiomáticas Proverbiais (EIP) com exemplos (EEIP) –  Significado 

das Siglas 

P. 1  Não se pode agradar a gregos e troianos 

VP É difícil (não se consegue) agradar a gregos e troianos 

EIP Agradar a gregos e troianos 

EEIP O governo consegue agradar a gregos e troianos 

P 2 A cavalo dado não se olham os dentes 

VP A cavalo dado não se olha o dente 

EIP Ser cavalo dado 

EEIP Não torça o nariz, que é cavalo dado 

P 3 Não adianta chorar pelo leite derramado 

VP Não adianta chorar o leite (sobre o leite) derramado 

EIP Chorar pelo leite derramado 

EEIP O presidente vive chorando pelo leite derramado 

P 4 Não dê o passo maior que a perna 

VP Nunca dê (não se pode dar) o passo maior que a perna 

EIP Dar o passo maior que a perna 
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EEIP Luís não se controla. Sempre dá o passo maior que a perna. 

P 5 Para quem não sabe ler, um pingo é letra. 

VP Para um bom entendedor, um pingo é letra. 

EIP Ser um pingo, letra. 

EEIP Carlos é muito inteligente. Para ele, um pingo é letra. 

P 6 Daí a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus 

VP A César, o que é de César 

EIP Dar a César o que é de César 

EEIP A nova diretoria resolveu dar a César o que é de César 

P 7 Para um bom entendedor, meia palavra (basta) 

VP  A bom entendedor, meia palavra (basta) 

EIP Bastar meia palavra 

EEIP Para mim, meia palavra basta, ou até mesmo um olhar 

P 8  Chumbo trocado não dói 

VP  Chumbo trocado não machuca 

EIP Ser chumbo trocado 

EEIP Homem mal humorado, nenhuma mulher merece. A não ser que ela 

também seja. Aí, o chumbo é trocado. 

P 9 Quem brinca com fogo, se queima. 

VP Quem brinca com fogo, pode se queimar, acaba se queimando. 

EIP Brincar com fogo 

EEIP Congresso brinca com fogo ai adiar a votação do Projeto Ficha Limpa 

P 10 Galinha velha faz boa canja 

VP Galinha velha dá bom caldo (faz boa sopa, boa cozinha) 

EIP Ser galinha velha 

EEIP Aconteceu com muita gente, inclusive comigo, que sou galinha velha no 

uso das novas tecnologias 

P 11 Quando a esmola é demais, o santo desconfia 

VP Quando a esmola é demais, o pobre desconfia 

EIP Ser (achar, parecer) uma esmola muito grande 

EEIP Um carro zero? Achei a esmola muito grande, por isso vim aqui saber. 

P 12 Um dia da caça, outro do caçador 

VP Um dia é da caça, outro do caçador. 
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EIP Ser o dia da caça, ser o dia do caçador 

EEIP Hoje foi o dia da caça para a família americana que saiu para acampar e 

voltou com um javali de meia tonelada na bagagem. 

P 13  Não se pode acender uma vela a Deus e outra ao diabo 

VP Não se acende uma vela a Deus e outra ao diabo 

EIP Acender uma vela a Deus e outra ao diabo 

EEIP Ele é falso. Para garantir, sempre acende uma vela a Deus e outra ao 

diabo. 

P 14 Não se cospe no prato em que se come (se comeu) 

VP Não se deve cuspir no prato em que se come. 

Cuspir no prato em que (se) come 

EEIP Tem gente que cospe no prato em que se come 

 

 O objetivo precípuo desta autora foi elaborar definições distintivas entre 

provérbios e expressões idiomáticas proverbiais. Ela conclui que, apesar de as 

EIP terem características de expressões idiomáticas quaisquer, elas preservam 

a mesma relação metafórica presente no provérbio com o qual dialoga.  

Linguistas, lexicógrafos e dicionaristas experientes confundem também 

as especificidades dos termos, já que um fraseologismo pode também se 

materializar em um provérbio ou expressão idiomática. 

 Em nossas análises, observaremos o provérbio em seus usos, ou seja, 

em suas diversas formas de manifestação que no nosso olhar acontecem 

enunciativamente. Isto quer dizer não nos ocuparemos de sua forma fixa, 

cristalizada e em estado de dicionário, mas focaremos atenção nos provérbios 

e expressões idiomáticas atualizados no interior de um acontecimento 

enunciativo, no sentido de que ele excede a sua estrutura, e está sujeito a 

formas parafraseadas, misturando o coletivo ao individual. Reconhecemos que 

as expressões idiomáticas assim como os ditos proverbiais são expressões 

metaforizadas, formulaicas que exigem conhecimento prévio e contam com a 

colaboração do coenunciador para que este ative processos inferenciais e 

intertextuais para sua compreensão e persuasão. Acreditamos que, assim 

como os provérbios, as expressões idiomáticas também podem trazer uma 

força argumentativa construindo ou desconstruindo imagens no discurso, 
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mesmo que elas se ocupem mais do plano descritivo e expressivo de um 

enunciado do que veicular uma moral, característica mais peculiar aos 

provérbios.  

 Para nós, tanto os provérbios, quanto as expressões idiomáticas 

proverbiais, ou variantes proverbiais integram o evento enunciativo e 

interessam-nos em nossa investigação, mesmo reconhecendo as conclusões 

distintivas do estudo de Sabino (2010). Entendemos que o traçado distintivo 

acima exposto reafirma o interesse nuclear de nossa pesquisa: que o provérbio 

“puro”, reestruturado ou modificado penetra os enunciados com expressividade 

e tom valorativo exatamente para atender a direção argumentativa pretendida 

pelo locutor, construindo ou desconstruindo a imagem do referente que se 

pretende mostrar ou até mesmo a do próprio enunciador. 

 

1.2 – Historicidade e características dos dizeres proverbiais 

 

 Os provérbios são tidos normalmente como uma locução corrente na 

linguagem, dotada de características didáticas e de uma forma que reflete um 

tom mais elevado que o discurso comum. Fazem parte da tradição de quase 

todas as línguas como estruturas formulaicas caracterizadas por um saber 

condensado em frases de efeito, congregam atitudes e valores da cultura 

popular, são acessíveis à maioria dos usuários da língua e considerados de 

grande importância pelos estudiosos da linguagem. Além disso, os provérbios 

sempre foram tidos como sinônimos de sabedoria, sendo muitas vezes citados 

para melhor explicar ou justificar a aplicação de uma ideia, tal como apontam 

Burke & Porter (1997)  

     Por se tratar de recursos linguísticos estudados desde a Antiguidade 

Clássica, vários foram os autores que estudaram e utilizaram provérbios, 

adágios, frases feitas, máximas e sentenças em seus textos. Aristóteles, 

Demócrito, Sófocles, Catão, Cícero, Publílio Siro, dentre outros escritores, 

lançam mão de expressões fraseológicas, que refletem um posicionamento do 

homem dessas épocas perante o mundo em que estava inserido. Esse mundo 

era vivenciado conforme os valores culturais e éticos herdados de seus 

antepassados e incorporados à galeria de exemplos, cuja humanidade optaria 
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por segui-los ou refutá-los. O que define os provérbios não é apenas o que é 

dito em si, mas sua função externa que é, normalmente, moral e didática. 

Geralmente as pessoas utilizam-nos como se estivessem diante de uma Lei 

irrevogável.   

 Lacerda et al (2004) destaca algumas características dos provérbios, 

dentre elas, a transmissão oral, e é natural que na oralidade, diversas variantes 

apareçam, já que os provérbios se utilizam de recursos destinados a ajudar a 

memorização. Beneficiam-se de processos retóricos, podendo ter uma 

estrutura métrica (onde força há, direito se perde), ou no mínimo rítmica, com 

rima (muito riso, pouco siso; não há atalho sem trabalho; o prometido é devido) 

ou assonância (do prato à boca, se perde a sopa; Deus consente, mas nem 

sempre). Não são raras as aliterações (filho de peixe, peixinho é; cordeiro 

manso mama sua mãe e a alheia); repetições (do nada, nada se faz); 

expressões hiperbólicas (quem a fama tem perdida, morto anda nesta vida), 

elípticas (parentes, serpentes), enigmáticas (março, marçagão, de manhã, 

focinho de cão e de tarde sol de verão), arcaicas ou de sabor arcaizante (a 

pássaro dormente tarde entra o cervo no ventre). Enfim, como o caráter 

proverbial é eminentemente popular, eis a razão pela qual a sintaxe é 

violentada por vezes (amor e reino não quer parceiro).  

  Holbeck (1970) também aponta que uma das características mais 

proeminentes evidenciadas no uso do provérbio é a lacuna de uma aplicação 

concreta, visto que o provérbio perde seu efeito quando o falante tem que dar 

explicações. 

 Quando se trata das temáticas proverbiais, muitos são os assuntos que 

gravitam esta esfera. Interessante perceber que a utilização de características 

dos animais sendo análogas às dos homens em alguns provérbios: em rio com 

piranha, jacaré nada de costas, não jogar pérolas aos porcos, cutucar a onça 

com vara curta, etc.  

Em uma de suas pesquisas sobre provérbios, Pinto (2003) constatou 

que muitos são óbvios, outros se contradizem, e outros são machistas, racistas 

ou politicamente incorretos. Em geral, tematizam sobre política (raposa na 

governança, não há frango em segurança), mercado (coisa rara, coisa cara), 

culinária (salada bem salgada, pouco vinagre, bem azeitada). Alguns têm um 

sentido eminentemente prático, como os provérbios agrícolas, oriundos de 
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Portugal e que não podem se situar no nosso país, por ser tropical (neve de 

fevereiro, presságio de mau celeiro). Há os que abordam a esperança (o 

coração nunca envelhece, um sorriso e ele esquece), valentia (em casa de 

caboclo velho, quem não come surucucu, não almoça), o amor (o amor é como 

a lua, quando não cresce, míngua), o futuro (quem viver verá a volta que o 

mundo dá). Há assuntos que, por se tratar de temáticas tão recorrentes na vida 

secular, ocupam maior parte dos provérbios, como dinheiro, amizade, Deus, 

força, fraqueza, conselhos, juventude, velhice; em todos os ângulos da esfera 

de atividade humana, há sempre um dizer proverbial, com efeito lúdico ou 

moralizante, normalmente que se utiliza de recursos destinados a auxiliar na 

memorização, através de estrutura rítmica, com rimas e, ou, expressões 

hiperbólicas. 

 A origem dos provérbios é fruto de bastantes questionamentos quanto a 

sua real célula embrionária. Segundo Lacerda et al (2004), essa origem perde-

se na noite dos tempos, ou seja, possui criação anônima, sendo registrados, 

pois, por diversos povos da Antiguidade. Os autores mostram que há 

provérbios egípcios datados antes de 2.500 a.C., servindo como um manual 

revelador de preceitos morais e transmissor de ideias filosóficas. Os hebreus, 

através da bíblia, e os gregos, em suas obras, deram-lhes um viés literário, 

fortalecendo-lhes a forma. A poesia épica contribuiu para consolidar e divulgar 

os provérbios, exemplo disto pode ser dado com Homero, cujas máximas em 

sua obra se tornaram bastante populares. A Grécia antiga, os latinos e seus 

discípulos, e o Antigo Testamento são considerados três fontes geradoras e 

divulgadoras dos provérbios na Antiguidade pelos citados autores. Uma série 

de provérbios provém do próprio S. Tomás de Aquino (1225-1274), cujos 

escritos já faziam parte do que hoje denomina-se lugar comum, como por 

exemplo: uma andorinha só não faz verão, quem diz a verdade, perde as 

amizades  etc.  

Pelo exposto, vê-se que o anonimato dos provérbios, assim como seus 

aspectos cultural e tradicional lhes são traços peculiares. Mota (1974) e Rocha 

(1995) reconhecem a dificuldade de estudos que registrem com exatidão o 

surgimento dos provérbios. No entanto, em Obelkevich (1997), podemos 

encontrar marcos históricos que serviram como pano de fundo para a 

explicação e consolidação dos ditos proverbiais. Como exemplos citados pelo 
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autor, destacamos o Capitalismo, com a supremacia do capital, no século XVIII, 

reverberava em provérbios (Tempo é dinheiro). Desde o século XVI, na 

Inglaterra, os provérbios tinham lugar de primazia na elite letrada.  

Já o Iluminismo, com base na inspiração sobrenatural, na tentativa de 

libertar-se do passado, começou a ver estereotipia nos provérbios, 

considerando-os limitados ao “falar do povo” e banindo-os da cultura letrada, já 

que novas exigências com relação ao comportamento social haviam sido 

postas. Sobre este fato, Obelkevich (1997, p. 58): 

 

Os provérbios e seus significados possuem uma história, mesmo se 
elusiva ou de andamento lento. Em comparação, a história de seus 
usuários é um caso mais surpreendente. Ela possui um clímax – o 
abandono dos provérbios pelas classes educadas – e um resultado 
no qual os provérbios se tornaram uma fonte de divisão e conflito, o 
local de uma luta pelo significado. 
 

 
 Até os dias atuais, mesmo sendo utilizado como um recurso retórico de 

autoridade, para muitos cânones da linguagem, o provérbio é marginalizado, 

uma vez que ele vincula-se à representação materializada numa voz coletiva. É 

evidente a tendência atual de se ressignificar os ditos proverbiais, com formas 

parafraseadas que seguem o mesmo rumo argumentativo, que se assemelham 

na forma, na estrutura e filiam-se a julgamentos do senso comum. Tal 

ressignificação procura sempre dar um tom de verdade, amalgamando o “dizer 

de todos” à posição que o locutor pretende assumir. É perceptível também que 

o locutor, muitas vezes, ao utilizar os provérbios, busca identificar-se numa 

representação coletiva, ora afastando-se deste dizer, atribuindo-lhe toda a 

responsabilidade, ora procurando se integrar a este lugar, ao introduzir 

expressões do tipo: já diz a sabedoria popular, o provérbio diz que, como diz o 

povo; ou seja, incorpora para si o dito popular, mas simultaneamente se isenta 

deste dizer, é o EU pressuposto e o Eu projetado no discurso. É nesta 

perspectiva, da enunciação, que assentamos nossas análises e sobre a qual 

discorremos de forma específica mais adiante. 

 

1.3 – A transculturalidade do provérbio 
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 O provérbio é fruto dos valores de uma cultura e do tempo, algo que não 

se adquire nos bancos escolares, mas nas circunstâncias cotidianas 

transmitidas de pessoa a pessoa, de geração a geração e que reflete 

sentimentos baseados nas situações que a própria vida apresenta. Em função 

desse traço cultural que é inerente ao provérbio, lançamos um olhar sobre 

peculiaridades dos dizeres proverbiais em alguns países. 

Indiscutivelmente, o provérbio ecoa vozes do seu local e seu tempo. 

Exemplo disso, é que os ditados portugueses são, na sua globalidade, muito 

conformistas e resignados (“quem tudo quer, tudo perde”). Já os provérbios e 

ditados espanhóis parecem ser mais empreendedores e orgulhosos (“mais vale 

ser a cauda do leão do que o nariz do rato”). É importante ressaltar que, 

embora os provérbios transcendam as fronteiras formulando verdades ou até 

mesmo preconceitos, há aqueles que são estritamente regionais, veiculando 

sentidos apenas em seu local de origem. Exemplo disto são os dizeres comuns 

no Brasil que revelam estereótipos quanto aos respectivos Estados, como 

Baiano burro nasce morto, ou, Deus é brasileiro. Possuem uma economia 

sintática, uma vez que penetram no discurso em forma canônica, cristalizada, 

fixa, congelada, petrificada, como uma sentença independente e de sentido 

completo em si mesmo, integrando-se ao contexto, conforme assinalaram 

Arnaud & Moon (1993, apud Vellasco 2001) 

 Fernandes & Gomes (2010) analisaram o contexto em que refrões, ditos 

e provérbios paraguaios são usados, ou seja, em quais situações, em que 

ambientes, com quais pessoas e em que circunstâncias aparecem. Os 

estudiosos captaram algumas especificidades no sistema de comunicação oral 

dos paraguaios, mais precisamente quanto ao  Ne’enga  – dito sentencioso que 

representa a sabedoria popular e que serve para dirigir a conduta dos 

indivíduos dentro da sociedade. A figura da mulher paraguaia é lembrada 

através do ñe’enga, de forma similar a alguns provérbios brasileiros, atribuindo 

valores dúbios e lugar social marginalizado, por exemplo: Não confie em freio 

de carro nem em carinho de mulher; A mulher nasce sorrindo, vive fingindo e 

morre mentindo, cachorro que manca e mulher que chora, não se devem 

confiar. A supremacia masculina é fortemente marcada. O uso do termo 

“kuña’í” (mulherzinha) serve para caracterizar defeitos e debilidades. Já o 

termo “há’ete kuimba’é” (parece até homem) exprime admiração. 
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 Lacaz-Ruiz observou em seus estudos que os ditados e sentenças do 

Ocidente Medieval e da tradição árabe (amthal) são totalmente distintos dos 

sentenciários contemporâneos, veiculados por livros folhinha, livros-agenda e 

demais pílulas de otimismo, reflexão em gotas etc. Sentenças de hoje, 

sentenças dos antigos. Há, porém, uma decisiva diferença entre nosso 

pensamento minimalista e a sabedoria dos antigos: nós estamos voltados 

somente para o interessante; eles, para a verdade das coisas (LAUAND, 1994) 

Ruiz destaca uma peculiaridade nos provérbios chineses, baseado em HORTA, 

(1997); eles são compostos de quatro ideogramas e trata-se de um máximo de 

informações em um mínimo de espaço. Estes provérbios são tidos como 

tesouros por tornar mais claras outras faces da vida. Alguns exemplos são 

trazidos pelo autor: 

1. Chi Ren Shuo Meng (Idiota Pessoa Falar Sonho) - 

Usado quando alguém diz algo absurdo. 

2. Yu Su Bu Da (Desejo Velocidade Não Sucesso) - 

Semelhante ao provérbio ocidental: "A pressa é inimiga da perfeição". 

3. Hua Er Bu Shi (Flor Mas Não Fruto) - 

Para pessoas que têm uma aparência, mas não conteúdo. 

4. Fu Shui Nan Shou (Derramar Água Difícil Coletar) - 

No Ocidente poderia ser traduzido por: "Não adianta chorar o leite derramado". 

 Em todas as partes do mundo, os provérbios são ricas fontes de 

observação acerca dos poderes, da beleza e dos perigos humanos. A 

compreensão e concisão que os caracterizam são auxiliadas pelos recursos 

estilísticos de que se utilizam, tais quais: metáforas, comparações e hipérboles. 

Estes componentes estilísticos fazem do provérbio uma forma muito importante 

para a literatura oral africana, visto que seu modelo e suas técnicas são muitas 

vezes aproveitados em formas mais elaboradas e extensas. Nos estudos de 

Lopes, os provérbios moçambicanos fazem alusão frequente a fenômenos 

naturais e à vida animal (Se vires um crocodilo chegar, nunca lhe estendas o 

lenço; A força do crocodilo é a água). Até mesmo as narrativas do escritor 
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moçambicano Mia Couto exploram largamente o modelo do provérbio nas 

passagens de caráter reflexivo. O aspecto moralista do provérbio moçambicano 

frequentemente tem servido para aplicar-se à jurisprudência. Nas palavras de 

Ong (1993, apud Lopes), com frequência recorre-se a um juiz de uma cultura 

oral para que ele repita provérbios pertinentes a partir dos quais se podem 

deduzir decisões justas para os casos de litígio formal que lhe são submetidos. 

 A antropóloga Chie Hirose revela algumas singularidades em seus 

estudos sobre provérbios japoneses. Segundo ela, é específico da cultura 

nipônica o refinado senso de observação da natureza, oferecendo um bom 

termo de comparação neste campo, tanto no que diz respeito às coincidências, 

quanto às divergências. Por exemplo, para expressar ações não só inúteis, 

mas que revelam o que se pretende combater, o japonês evoca o sapo: Água 

na cara do sapo. Esta metáfora do esforço inútil, deve-se ao fato de o sapo, por 

já viver na água, não ser afetado caso lhe jogue água. Este animal possui 

bastante popularidade no arquipélago japonês, visto que seu coaxar anuncia o 

verão. Assim como o sapo, o cão e o gato também integram a simbologia da 

cultura japonesa nos dizeres proverbiais. Em dada interpretação, o cachorro 

remete à figura do plebeu; o gato, da aristocracia. Para representar duas 

pessoas que não se dão bem, usam-se cão e macaco; e diferentemente do 

cão, o gato tem a representatividade daquele que não tem solicitude com o 

próximo, como também aquele que tem sensibilidade e que se comporta de 

modo diferente em ambiente novo. 

 Foi possível observar que as palavras são potencializadas quando se 

encaixam em determinadas realidades. E quanto aos provérbios, fortalece a 

ideia de sua universalidade e perenidade por serem aplicáveis ao cotidiano, por 

simplificar a vida e por registrar a realidade das mais diversas formas.  

  

1.4 – Sobre a enunciação proverbial 

 

Como temos ressaltado em vários momentos do presente trabalho, 

nosso interesse investigativo, ou seja, o evento enunciativo do provérbio, 

consideramos necessário discorrer mais especificamente sobre os 
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fundamentos da enunciação e, sobretudo, acerca desta nomenclatura derivada, 

enunciação proverbial, amparada nos estudos de Santos (2007).  

Enfatizamos inicialmente as considerações sobre enunciação em 

Benveniste (1966). Para este linguista, a enunciação coloca em funcionamento 

a língua por um ato individual de utilização, por parte de um locutor que 

mobiliza a língua por sua conta: é o ato de produzir um enunciado. A 

enunciação se caracteriza pela realização vocal da língua, supõe a conversão 

individual da língua em discurso (a semantização da língua) e apresenta 

caracteres formais próprios a partir da manifestação individual que ela atualiza. 

Ainda destaca que a enunciação oferece condições necessárias para funções 

sintáticas relativas à interrogação, intimação e à asserção. Destacamos, pois, 

que Benveniste (1966, p.87) considera a forma proverbial como um dizer sem 

enunciação: 

 

Na disputa verbal praticada por diferentes povos e da qual uma 
verdade típica é o hain-teny dos Merinas, não se trata na verdade 
nem de diálogo, nem de enunciação. Nenhum dos dois parceiros se 
enuncia: tudo consiste em provérbios citados e em provérbios 
opostos citados em réplica. 
 

 

   Acreditamos, no entanto, que a forma proverbial, quando distante de 

sua forma “dicionarizada”, adquire forma e sentido no evento enunciativo no 

qual foi inserido pelo locutor com a intenção de reforçar o dito. É este evento 

enunciativo peculiar que passa quase despercebido: a Enunciação Proverbial. 

São as considerações de Santos (2007) a este respeito que assumimos e 

trazemos aqui. Segundo a pesquisadora, Ducrot (1988, p 19 apud Santos, 

2007, p 42) , assim como Benveniste, concebe os provérbios como enunciados 

impessoais, ou seja, sem locutor: 

 

Es posible fabricar enunciados que no tienen L, mientras que salvo um 
milagro um enunciado siempre tiene um SE. Benveniste decía que 
estos enunciados llamados a veces impersonales, tienen que ver con 
ls historia, em oposicion a enunciados donde está marcado el locutor y 
que pertenecen al discurso. Por ejemplo un proverbio es 
essencialmente un enunciado sin Locutor. Cuando hablamos con 
proverbios, es precisamente para favorecer la interpretación según la 
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cual el responsable de lo que decimos sería completamente ajeno a la 
situación de discurso en la que nos encontramos.3 (grifo nosso) 
 

 Ducrot alega que o enunciado proverbial não possui Locutor pelo fato 

de, ao utilizar os provérbios em nossas falas, temos a impressão de que aquele 

ser que seria responsável por este dizer está indiferente, ou seja, seria uma 

simulação de neutralidade, o que remete a um funcionamento enunciativo. 

Santos (2007) ainda acrescenta que a Enunciação Proverbial é típica desse 

tipo de funcionamento, em cujo acontecimento enunciativo flagramos o 

cruzamento de uma memória e uma atualidade, ou seja, o antigo e o atual. 

Esta pesquisadora entende que pode até haver enunciados sem Locutor, 

quando estes estão em sua forma cristalizada. Não seria o caso da enunciação 

proverbial, já que esta nunca poderia vir caracterizada sem a presença do 

Locutor, porque o funcionamento enunciativo preenche essa função. Por 

exemplo, em uma enunciação, quando o sujeito incorpora o dizer proverbial em 

seu discurso, obviamente dialoga com outros discursos e seus enunciadores, 

isto é, o sentido vai sendo construído a partir das vozes institucionais ou não, 

individuais ou coletivas que imputam um locutor ao novo texto.  

 As reflexões de Guimarães (1987) são notificadas por Santos acerca do 

locutor e do enunciador. Ela afirma que, para Guimarães, o locutor é aquele 

que se representa com eu na enunciação, apresentando-se como responsável 

pela enunciação em que ocorre o enunciado. O locutor é marcado no discurso 

pelas formas do paradigma do eu, e o enunciador é a posição do sujeito que 

estabelece a perspectiva da enunciação. Este autor exemplifica o seguinte: se 

no meio de uma conversa, alguém diz “água mole em pedra dura, tanto bate 

até que fura”, esta enunciação representa um L que fala da perspectiva do 

senso comum, e que, inclusive, mobiliza esta perspectiva como argumento 

para o que diz. Assim L, neste caso, fala de uma perspectiva genérica, com 

enunciador genérico. 

                                                 
3 (Tradução nossa) É possível criar enunciados que não tenham Locutor, mas salvo um milagre um 
enunciado sempre tem um SE. Benveniste dizia que estes enunciados, chamados às vezes, impessoais tem 
q ver com a história em oposição a enunciados que estão marcados o locutor que pertence ao discurso. 
Por exemplo, um provérbio é um enunciado sem locutor. Quando falamos com provérbios, é 
precisamente para favorecer a interpretação, segundo a qual o responsável pelo que dizemos seria 
completamente alheio à situação de discurso em que nos encontramos. 
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 Pelo exposto, conclui Santos que Guimarães, diferentemente de Ducrot 

e Benveniste, não exclui o enunciado proverbial do funcionamento enunciativo, 

nem dialógico, tampouco exclui o Locutor. Nas palavras da autora, ele ainda 

esclarece a diferença do seu objeto de análise com relação ao de Ducrot. Esta 

diferença considera que o falante não é uma figura empírica, mas uma figura 

política, constituída pelos espaços da enunciação e incluída entre as figuras da 

enunciação, embora concorde que com o posicionamento de Ducrot, o falante 

é conceituado como uma figura física, fisiológica e psíquica, não se trata, pois, 

de um personagem da enunciação. Para Guimarães (1987),  a enunciação 

constitui historicamente as regularidades da língua que estão sempre abertas 

ao efeito do episódio enunciativo. O evento enunciativo varia de forma a forma, 

é o lugar da mudança. Baseamo-nos para desenvolver nosso trabalho na visão 

de Enunciação Proverbial de Santos (2007, p.46), pois, segundo ela: 

 

Trata-se do funcionamento enunciativo que se constitui a partir da 
citação, referência, paródia, paráfrase... das formas proverbiais 
cristalizadas, inseridas num dizer que pode ser atribuído a um 
Locutor, mesmo que se possam destacar os efeitos de anonimato, 
neutralidade, verdade, atemporalidade e impessoalidade. A cada 
referência, a cada citação, a cada paráfrase, ou a cada paródia 
dessas formas proverbiais cristalizadas, no funcionamento 
enunciativo, percebemos o deslocamento de um lugar de 
estaticidade para um espaço de movimento, de mudança: 
movimento e mudança de sentidos e sujeitos. 
 

 O que Santos (op cit.) entende por Enunciação Proverbial é exatamente 

este espaço especial, no qual se observam as nuances do dizer proverbial, a 

quebra desta forma comumente cristalizada, ou seja, o lugar de rompimento 

com o já construído e convencionalizado; em suma, o espaço da mudança. 

Como o provérbio reflete valores e costumes sociais, e estes são suscetíveis a 

mudanças temporais, é de se supor que tanto haja desvios de formas 

proverbiais, quanto encaixes de um provérbio em outro, direcionando para 

diversos fins pretendidos pelo falante. A este respeito, a pesquisadora cita 

Grésillon & Maingueneau, 1984, os quais introduzem uma reflexão acerca do 

que chamam “desvios de provérbios”. Em função do seu caráter de autoridade 

é comum que o provérbio sirva de modelo para os que querem autorizar seus 

enunciados, ou diferentemente, sirva como modelo a não ser seguido, como 

forma para desautorizar algumas verdades estabelecidas. 
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 Vellasco (2000) também observou este fenômeno da “moldura 

proverbial” e o denominou de pseudoprovérbio. Na visão desta pesquisadora, 

quando um certo enunciado é moldado em uma das formas proverbiais, pode 

ocorrer um falso reconhecimento. Todavia, caso um falante cite um 

pseudoprovérbio como “A vida é como a cebola, se descasca chorando”, se tal 

citação funcionar como provérbio no contexto interacional, não é importante se 

se trata ou não de um falso provérbio. A forma padrão do provérbio 

normalmente é associada, já que certas famílias de provérbio se proliferam e, 

com base nesse processo cognitivo, outras formas derivadas surgem e tornam-

se aceitas pelos ouvintes que criam novos adágios a partir dos existentes, ou 

até reformulam-nos. A metáfora é, pois, um desses maiores indicadores de 

proverbialidade. 

Flores (2008) também aponta Oswald Ducrot e Jacqueline Authier 

Revuz como estudiosos que podem ser entendidos como teóricos da 

enunciação, situando-os na análise do discurso. Para Ducrot, a enunciação é 

um acontecimento histórico que se constitui na aparição de um enunciado e, 

com essa base, seus estudos são sobre a não unicidade do sujeito falante. O 

“eu” do discurso em Ducrot é construído sob três instâncias: o sujeito-falante, 

aquele que fala; o locutor, o responsável pela fala; e o enunciador, o que ocupa 

a posição de fala. Considerando o enunciado como realidade concreta, este 

linguista ressalta a polifonia, que se trata da aparição de outras vozes, no nível 

lingüístico, imbricadas à voz do “eu” da fala; e a argumentação, o 

direcionamento de como um dado enunciado deve ser interpretado numa dada 

situação. 

Authier-Revuz (apud Santos, 2007) incrementa o dialogismo 

bakhtiniano. Nos pressupostos de Bakhtin (1992), a palavra procede de alguém 

e se dirige para alguém; ela se orienta em função do interlocutor, ou seja, a 

palavra é o território comum do locutor e do interlocutor. Revuz (Op. Cit.) nega 

a ideia de uma linguagem transparente, ao afirmar que a significação não está 

atrelada ao dizer, ou seja, a linguagem é opaca e o sujeito do dizer é sempre 

um sujeito heterogêneo, dividido, constituído pelo social, pelo discurso do outro 

e pelas numerosas formas de exterioridade. Para ela, a linguagem é 

constitutivamente heterogênea e ratifica que o eu se constitui inevitavelmente 

pela relação com o não-eu, com o outro. 
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 É assim que ela se insere na ênfase que Bakhtin ([1929] 2002) 

confere ao dialogismo na linguagem, já que, para este autor, a enunciação é o 

produto da interação de dois indivíduos socialmente organizados, e mesmo que 

não haja um interlocutor real, este pode ser substituído pelo representante 

médio do grupo social ao qual pertence o locutor. Bakhtin (1979/ 2000) vincula 

a língua à vida: a língua penetra na vida através dos enunciados concretos que 

a realizam, e é também através dos enunciados concretos que a vida penetra 

na língua.  

  Em Koch (2007), a noção de détournement é destacada como termo 

formulado por Grésillon e Maingueneau (1984) que consiste em produzir um 

enunciado que possui as marcas linguísticas de uma enunciação proverbial, 

mas que não pertence ao estoque dos provérbios reconhecidos. Eles 

preconizam a existência de um détournement de tipo lúdico, simples jogos com 

a sonoridade das palavras, como aqueles que as pessoas gostam de inventar, 

que não estejam a serviço de uma manobra política ou ideológica. Há também 

o tipo militante, quando dá autoridade a um enunciado (captação) ou 

desautoriza-o em nome de interesses de diversas ordens (subversão). O 

objetivo é, pois, levar o interlocutor a ativar o enunciado original para 

argumentar a partir dele; ou então, ironizá-lo, ridicularizá-lo, contraditá-lo, 

adaptá-lo a novas situações ou direcioná-lo para um outro sentido, diferente do 

original. Estes autores consideram tal distinção como problema de fronteira. 

Consideramos, contudo, diferentemente destes autores, que qualquer exemplo 

de détournement é “militante” em graus diversos e sob variadas formas, já que 

ele sempre vislumbra a construção de sentidos novos pelo interlocutor. 

 Acerca dos estudos dos desvios dos provérbios por Grésillon e 

Maingueneau (1984) ressaltamos, ainda com base em Santos (op cit), duas 

estratégias que apontam para dois níveis de desvio: o desvio das condições 

genéricas da enunciação proverbial e o desvio de um provérbio atestado. As 

condições genéricas seriam  pseudos-provérbios, cujas condições de emprego 

podem ser captadas ou subvertidas. Uma enunciação em que se configuram 

condições genéricas bem sucedidas do provérbio reverbera-se numa verdade 

repetida por todos e alicerça-se como uma evidência coletiva. Já o provérbio 

atestado é o provérbio reconhecido, existente. Normalmente, o desvio já prevê 
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mudanças no significado, contaminam provérbios consagrados e exploram 

traços fônicos. 

 Para fins ilustrativos, elaboramos um quadro similar ao de Santos, a 

respeito dos desvios de provérbios estudados por Grésillon & Maingueneau: 

 

Quadro 2: 

  

Desvio de Provérbios na Forma Militante 

ESTRATÉGIA DE CAPTAÇÃO ESTRATÉGIA DE SUBVERSÃO 

1º Nível de desvio: condições genéricas 

Ex.: o slogan do Presidente Lula – 

“Nunca na história desse país”.  

A estratégia de captação consiste em 

captar as condições genéricas de 

provérbio, como no caso desta frase 

recorrente do ex-presidente Lula, que 

se “transformou” em um provérbio. 

1º Nível de desvio: condições genéricas 

Ex.: “Quem vê cara, não vê 

falsificação”. Este dizer proverbial 

exemplifica uma subversão das 

condições genéricas oferecidas pelo 

provérbio “Quem vê cara não vê 

coração”, produzindo uma crítica às 

imitações, já que se trata de uma 

publicidade dos relógios Citizen. 

2º Nível de desvio: provérbio atestado 

Ex.: o provérbio: “mais vale um 

passarinho na mão do que dois 

tucanos”, é captado por “ mais vale um 

passarinho na mão do que dois 

voando”. 

2º Nível de desvio: provérbio atestado 

Ex.: A seguinte estrutura publicitária 

de brinquedos: “O que os olhos veem 

o coração sente” subverte o provérbio 

“O que os olhos não veem o coração 

não sente.” 

 

 Todas estas noções aqui pontuadas acerca da enunciação proverbial e 

demais itens que subjazem a este estudo representam a base sobre a qual 

construímos nosso dispositivo para analisar mais adiante os dados desta 

pesquisa. 

 

   

1.5– Algumas pesquisas sobre provérbios 
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 O tema Provérbio foi e tem sido marco em estudos investigativos nas 

diversas áreas: Comunicação Social, Linguística, Antropologia etc. Conhecer e 

expor alguns destes estudos também integram a tarefa a que nos propomos 

neste capítulo, que é reconstruir o estado da arte dos provérbios, 

demonstrando como este elemento de materialização linguística suscita 

interesses e transforma-se em objeto de pesquisa nas suas diversas 

peculiaridades. 

 A presença dos provérbios no discurso publicitário foi nuclear nas 

pesquisas de Moraes, cujo objetivo foi analisar a constituição dos sentidos dos 

enunciados proverbiais inseridos em textos publicitários na revista Veja e Folha 

de São Paulo. Ela verificou que os enunciados proverbiais, apesar de serem 

considerados típicos da oralidade e da cultura popular, são utilizados pela 

mídia propagandística escrita, cujo alvo é o público letrado, reconhecidamente 

um público consumidor em potencial. Segundo esta pesquisadora, o sentido 

dos enunciados proverbiais inseridos nos discursos publicitários não é 

determinado pelas condições ideológicas postas em jogo no processo sócio-

histórico em que as palavras são produzidas no seio publicitário. Suas análises 

evidenciam que os provérbios, mesmo apresentando-se em formas 

parafraseadas, atuam como estratégias discursivas de convencimento, 

revelando elementos relativos à questão social e histórica. 

 Dias4 também discute a presença de provérbios na propaganda 

brasileira, justificando que hoje a mídia efetiva a comunicação massiva, cuja 

estratégia é aproximar a linguagem do público, explorando seus valores e 

buscando identificar-se com eles. Com relação aos provérbios, 

reconhecidamente de tradição oral, assinala esta autora, são apropriados para 

serem empregados pelos meios de comunicação de massa que buscam a 

utilização de recursos comuns aos grupos a que se dirigem, isto é, valem-se de 

conhecimentos e valores destes grupos para assim dialogar com eles. Ela cita 

Luyten, 1988, para quem o desenvolvimento de estudos dos sistemas de 

comunicação popular tem colocado em pauta a discussão da importância da 

cultura oral que vem sendo substituída pela mídia televisiva e radiofônica. 

Lembra também que a educação pós-iluminista ojerizava qualquer aspecto 

                                                 
4 Doutoranda em Comunicação Social, autora do artigo: “ Sobre a permanência de adágios e provérbios 
na propaganda brasileira. 
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não-erudito, especialmente quando se tratava de leitura. Retomar, portanto, 

estudos da cultura popular e constatar sua permanência nesta cultura de 

massa comprovam a relevância de tais estudos para a cultura brasileira. 

 As pesquisas de Cazelato5 apontam para o questionamento do espaço 

do provérbio na sociedade, o que na visão desta estudiosa da linguagem é um 

campo privilegiado de manifestação da polifonia enunciativa, de distanciação 

de uma metalinguagem, ou seja, a heterogeneidade enunciativa. Para isto, 

selecionou o corpus composto de um meio de comunicação escrito e um oral, 

considerados como diferentes gêneros textuais, com o objetivo de ilustrar a 

ocorrência e uso de provérbios originais ou parodiados, e as expressões 

idiomáticas e expressões metafóricas usadas no programa de televisão. As 

reportagens do escritor/humorista Jô Soares publicadas na revista VEJA e o 

programa televisivo também humorístico “Zorra Total” compuseram a escolha 

do corpus. A pesquisadora concluiu que a maior ocorrência de expressões 

idiomáticas e metafóricas, que permitem variações morfológicas e substituições 

lexicais para se adaptarem ao contexto sintático, ocorreu no programa Zorra 

Total, talvez pelo fato de ser um programa de entretenimento que não exige 

tanta reflexão. No caso dos textos de Jô Soares, como se trata de um trabalho 

de reflexão sobre e com a linguagem no contexto social, político e econômico 

como meio de informação de uma época, constatou-se a presença de pré-

construídos veiculados nos provérbios, assim como os provérbios parodiados 

sobre temas atuais como meio de refletir sobre os acontecimentos sociais. 

Contudo, a argumentatividade, a expressividade e o contexto de enunciação 

dos provérbios fizeram-se presentes e adaptaram-se às diversas situações 

discursivas. 

 Já o trabalho de Vellasco6 é fruto de uma pesquisa etnográfica, com 

fundamentos no instrumental da sociolinguística interacional. Seu objetivo foi 

verificar, sincronicamente, padrões de uso de provérbios na sociedade 

brasileira. Alguns modelos de situações conversacionais espontâneas, 

narradas em vinhetas, em que se encontram provérbios contextualizados 

representam os procedimentos metodológicos. Ancorou suas bases teóricas na 

                                                 
5 Tese de Doutorado intitulada “A interpretação de provérbios parodiados por afásicos e não 
afásicos” apresentada em 2008 no Instituto de Estudos da Linguagem/ IEL – UNICAMP. 
6 Artigo publicado em 2000,  na revista Cadernos de Linguagem e Sociedade por VELLASCO, 
Ana Maria de Moraes Sarmento. 
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Pragmática (Grice, 1975; Leech, 1983; Levinson,1983, 1992; Brown & 

Levinson, 1978), na teoria dos atos de fala (Austin, 1962-1990; Searle,1969-

1975, 1981), no interacionismo sociológico (Goffman, 1972a, 1972b,1974, 

1976a, 1976b, 1985; Ribeiro, 1994), na etnografia da comunicação (Hymes, 

1961, 1971,1974, 1977; Gumperz e Hymes, 1964, 1972;Hammersley e 

Atkinson, 1983; Saville-Troike, 1982; Erickson, 1990; Bortoni, 1991; Figueroa, 

1994;Schiffrin, 1994 e na análise da conversação (Drew & Heritage, 1992; 

Marcuschi, 1986, 1994a, 1994b, 1995; Koch, 1990,1993, 1995; Figueroa, 1994, 

Levinson, 1992; Goodwin& Duranti, 1992). Uma de suas justificativas para o 

estudo dos provérbios é que eles são contextos de uma língua particular, são 

unidades de forma e significado que devem ser incluídas na descrição 

completa de uma língua. Mesmo sendo um estudo de provérbios situado 

contextualmente, como material autêntico de linguagem falada, sua importância 

não se restringe à linguística, mas se estende  à paremiologia, à sociologia, à 

antropologia e também  ao folclore por retratar algo que concerne à sociedade 

brasileira.  As análises empíricas  das situações interacionais demonstraram 

que os brasileiros, além de utilizarem os provérbios com sentido didático-

persuasivo e para o trabalho de preservação de faces, usam-nos como 

estratégias interacionais para aconselhar, admoestar, angariar apoio, consolar-

se, avaliar uma situação, disfarçar seus verdadeiros sentimentos, mitigar um 

tipo de ameaça à face, persuadir, resolver conflitos e tranquilizar o interlocutor. 

 Com a recuperação das perspectivas adotadas nestas pesquisas, 

buscamos reiterar a importância que ocupa a temática em voga neste trabalho, 

sobretudo acentuar ainda mais o que temos afirmado: que o uso do provérbio 

reflete valores e relações sociais, traduzindo, com mais força simbólica, 

determinadas situações discursivizadas. 
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2 – PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

 

2.1 - A  Referenciação 

 

 O recorte teórico da referenciação pode subsidiar nossa pesquisa, a 

partir da discussão que intenta mostrar como esta categoria pode revelar um 

ponto de vista ideológico do locutor em relação ao seu referente, pelo fato de 

construir objetos de discursos, ou seja, entidades negociadas no texto entre 

produtor e leitor. 

 A teoria da referenciação baseia-se em certa concepção de linguagem. 

Marcuschi (2000) distingue, na tradição dos estudos semântico-discursivos, 

duas tendências direcionadas ao tratamento da referenciação. A primeira se 

pauta numa concepção de linguagem referencialista, baseada na visão 

instrumentalista da linguagem e ancorada nas teorias vericondicionais. A 

segunda vincula-se à noção de linguagem como atividade sociocognitiva, cuja 

interação, cultura, experiência e demais aspectos situacionais interferem na 

determinação referencial. Na primeira visão, os referentes seriam os objetos do 

mundo e a atividade de referir um processo de designação extensional. Já na 

segunda teoria, que concebe a língua como atividade e o texto como evento 

em que convergem ações de natureza linguística, social e cognitiva, conforme 

Beaugrande (1997 apud Marcuschi 2000), não se admite que os referentes 

sejam objetos reais do mundo, mas objetos de discurso. E é nesta perspectiva 

de língua como atividade heterogênea, que ultrapassa os limites da frase, e 

não como espelho da realidade, que inserimos nosso trabalho a fim de  explicar 

o processo de referenciação como veículo de produção de sentido dos 

enunciados proverbiais. 
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 Autores como Marcuschi & Koch (1998) afirmam que a questão 

referencial pode ser teorizada com base em alguns conceitos: a noção de 

língua como atividade, conforme explicitamos acima, a discretização do mundo 

empírico, o qual não é um dado apriorístico, mas uma elaboração cognitiva 

feita pelo produtor de texto; e o ato de referir que não se trata de uma atividade 

de “etiquetar” um mundo existente indicialmente designado, mas sim uma 

atividade discursiva. Ainda segundo os autores, a referenciação aponta para 

dois aspectos centrais da produção de sentido no texto, pois providencia pistas 

sugestivas para tal. A referenciação é considerada como uma atividade 

colaborativa e discursiva de construção e reconstrução de objetos-de-discurso, 

que representariam as categorias linguísticas recortadas pelo sujeito-produtor 

que melhor se encaixariam em seus propósitos comunicativos.  

Ainda sobre referenciação, Mondada e Dubois (apud Marcuschi, 2000) 

tratam-na como um processo realizado negociadamente no discurso e que 

resulta na construção de referentes, de tal modo que a expressão “referência” 

passa a ter um uso complementar diverso do que se atribui na literatura 

semântica em geral. Referir seria uma atividade discursiva, de forma que os 

referentes passam a ser objetos-de-discurso e não realidades independentes. 

Ou seja, a realidade empírica constrói-se a partir da relação do indivíduo com a 

própria realidade. Isto quer dizer que o léxico, como afirma Wittgenstein (apud 

Conde,1998), não se limita a rotular a realidade, uma vez que dizer o mundo 

não significa simplesmente nomeá-lo; o discurso não é um simples produto de 

relações linguagem-mundo. Salientamos que, no discurso, o locutor possui 

alternativas disponíveis para designar os referentes, podendo nesta escolha 

utilizar-se de elementos lexicais variados para os mesmos referentes. 

Consequentemente, nesta variação, os termos não serão sempre 

cossignificativos, já que a significação será sempre e essencialmente 

contextualizada.  

 

2.1.1-  Os objetos de discurso na referenciação 

 

Tudo que escolhemos para falar acerca do mundo é consequência de 

nossa ação intersubjetiva e sociocognitiva a partir das circunstâncias em que 
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estamos inseridos. Marcuschi (In Miranda & Name, 2005) afirma que a ordem 

do nosso conhecimento e das instituições que o suportam não é uma ordem 

natural, mundana; é uma ordem essencialmente cognitiva e interativamente 

semiotizada. Isto quer dizer que a realidade mundana não está cristalizada à 

espera de uma nomeação qualquer. Como já postulava Kant (1993), não temos 

acesso ao “ser em si”, ou seja, não temos certeza de como é o mundo em si; 

quando temos que acessar este mundo pelo discurso, é do próprio discurso 

que partimos, não do mundo como tal. Quando usamos a língua para produzir 

nossas enunciações, não estamos apenas traduzindo os objetos do mundo em 

objetos de discurso, e sim, produzindo objetos de discurso; diferentemente, 

prenderíamo-nos à visão de linguagem como atividade codificadora. Os 

objetos-de-discurso também podem, por sua vez, se relacionar com diversas 

partes do texto e constituir a cadeia referencial. 

Ducrot (1984 apud Cavalcante) é outro estudioso que também busca 

explicar como o referente da linguagem não pode ser tratado como objeto por 

si no mundo, uma vez que sua exterioridade é constituída de alguma forma 

pela linguagem; em outras palavras, o objeto só se constitui pelo viés 

discursivo.  

 Entendemos que a referenciação, como um processo de lexicalização na 

formatação dos objetos-de-discurso, pode ser comparada ao ato de nomear, a 

partir do momento que o sujeito representa-se discursivamente conforme seu 

envolvimento e influência sócio-histórica. Categorizar os referentes por meio de 

itens lexicais pode revelar ideologias, intenções e estereótipos para que o 

discurso tenha um encaminhamento argumentativo pretendido pelo locutor e a 

sinalização do seu ponto de vista a respeito de um determinado referente. 

 Ainda sobre a noção de objeto-de-discurso, consideramos a sugestão de 

Mondada (1994, apud Marcuschi 2000), ao admitir a relação direta entre a 

noção de objetos-de-discurso e tópico discursivo, que é de natureza global, tem 

a ver com os processos configuracionais. A autora assegura que esta relação 

pode se dar por várias operações internas definidas da seguinte forma: 

a) Operações de enquadre: uma determinada expressão pode evocar um 

conjunto de propriedades, relações ou associações (frames, cenários, 

esquemas etc); 
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b) Operações de textualização: são relações determinadas pelo domínio 

cognitivo gerado no processo de textualização de um elemento 

(cotextualidade); 

c) Operações de referenciação: um elemento designa um universo e 

fenômenos nomeados por sinonímia ou até mesmo por substituição. 

 

O objetivo destas operações é determinar os domínios referenciais que são 

conduzidos lexicalmente ou discursivamente para a construção de 

configurações mais gerais, uma vez que tais operações adotam uma visão de 

língua encaminhada mais para os modos de enunciação do que uma simples 

referência do mundo. 

O exemplo abaixo faz uma breve demonstração de como isto pode ocorrer: 

Trata-se de uma expressão proverbializada em uma capa da revista Veja, no 

período da campanha eleitoral para Presidente da República, em 2010. 
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Com base nos conjuntos de operações acima designados, temos: A expressão 

proverbializada Político das viradas eleitorais impossíveis associada à figura do 

então senador do PSDB, Aécio Neves, pode ser revelada como uma operação 

de enquadre, uma vez que traz em si uma carga religiosa, podendo-se afirmar 

como algo sobrenatural, através da relação com o provérbio: O santo das 

causas impossíveis, ao remeter-se à crença em símbolos que são detentores 

de poderes capazes de realizar feitos tidos como impossíveis. Este uso evoca 

associações (frames, cenários) que direcionam o leitor à seguinte idéia: de que 

nas mãos do político referente está a palavra final quanto ao resultado das 

eleições, sobretudo ao introduzir o elemento lexical “Poder” de Aécio (operação 

de referenciação) por ser um elemento que conduz às operações discusivas. 

Em outras palavras, trata-se de um elemento que pode levar a certos indícios, 

tais quais: a supremacia do candidato, sua invenciblidade, etc. Evidentemente, 

acontece, neste caso, uma ação enunciativa num processo sociocognitivo que 

excede a relação da linguagem com o mundo para que aconteça o 

interdiscurso (discurso que tem a propriedade de estar em relação multiforme 

com outros discursos), ou seja, neste caso a expressão proverbial 

parafraseada. Os objetos-de-discursos são também cálculos mentais, não são 

dados apenas discursivos, uma vez que eles são construídos a partir do mundo 

real e inseridos num mundo pensável. Isto é, as operações internas e os 

fatores externos são interdependentes e relevantes na cotextualidade. 

 O que queremos ressaltar aqui é  a noção de objeto-de-discurso, 

conforme sugere Mondada (op. cit), que o postula como objetos 

constitutivamente discursivos, gerados na produção discursiva, na enunciação, 

no processo linguístico. A autora faz referência ao caráter discursivo dos 

objetos referidos e introduzidos no discurso. Segundo ela, os objetos-de-

discurso possuem essa dinamicidade, podem ser utilizados e depois 

modificados, reativados ou reciclados em movimentos discursivos, associando-

se a outros objetos, integrando-os a novas configurações. Em suma, o objeto 

se completa discursivamente, a discursivização do mundo através da 

linguagem representa uma (re)construção do próprio real. 

 

2.1.2 – Referenciação: construção de sentido e argumentação 
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 A forma como nomeamos o mundo, como interagimos com ele, 

interpretamos e o construímos sociocognitivamente, provém do nosso entorno 

físico, social e cultural. Neste trabalho, operamos com a ideia de que a 

referenciação realizada por intermédio de expressões proverbiais e idiomáticas 

reflete o querer dizer de um sujeito que escolhe estrategicamente tais 

expressões. Logo, a interpretação de uma expressão referencial não tem por 

objetivo apenas identificar um objeto por meio de uma forma linguística no 

texto, e sim imprimir sentidos e orientações argumentativas ao interlocutor. É 

por esta razão que optamos pelo conceito de referenciação em lugar de 

referência. Segundo Mondada (apud Koch, 2005: 34) ambas , referenciação e 

referência, definem-se da seguinte forma: 

 

A questão da referência é um tema clássico da filosofia da linguagem 
e foi historicamente posta como um problema de representação do 
mundo, da verbalização do referente, em que a forma lingüística 
selecionada é avaliada em termos de verdade e de correspondência 
com ele (o mundo). A questão da referenciação opera um 
deslizamento em relação a este primeiro quadro: ela não privilegia a 
relação entre as palavras e as coisas, mas a relação intersubjetiva e 
social no seio da qual as versões do mundo são publicamente 
elaboradas, avaliadas em termos de adequação às finalidades 
práticas e às ações em curso dos enunciadores. 
 
 

 Ou seja, a referenciação é o processo discursivo, é a construção do 

referente através das estruturas do discurso, ao passo que a referência sinaliza 

a realidade externa, possui um caráter de relação pré-fabricada entre o mundo 

e a linguagem. A atividade de referenciação é eminentemente discursiva em 

cujo interior os objetos-de-discurso são elaborados pelos seus interlocutores. 

Como os objetos-de-discurso não são uma simples remissão a algo externo, a 

noção de referenciação admite que sua atividade não se limita a simplesmente 

apontar os objetos do mundo, mas trata-se de um processo de construção 

discursiva motivada. 

 Koch (2005) ressalta que o emprego de descrições nominais 

categorizando ou recategorizando referentes implica uma escolha que seguirá 

a proposta de sentido do produtor do texto. Assim, normalmente, ativam-se 

conhecimentos culturalmente pressupostos, ou partilhados. Quando 

partilhamos saberes de uma certa cultura, temos facilitada a construção de 
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sentidos exigidos do leitor, bem como as estratégias e os conhecimentos 

cognitivos, culturais e linguísticos, os quais auxiliam a unir as peças do 

mosaico textual. O sentido das expressões linguísticas é plástico, na percepção 

de que em todos os níveis de linguagem, há uma negociação entre os 

interlocutores para que o sentido seja arquitetado. Ao partilhar conhecimentos, 

o interlocutor pode construir determinada imagem, a partir dos traços do 

referente, e visualizá-lo a partir de um certo prisma, o que faz transparecer 

crenças e atitudes sobre o referente. O exemplo abaixo, que dá continuidade à 

matéria cujo referente é o senador Aécio, pode evidenciar tal construção de 

sentido. 

“Aécio move a montanha”: ao fazer seu sucessor no governo de Minas Gerais, 

o senador eleito Aécio Neves demonstrou sua enorme capacidade para 

transferir votos. Agora, ele quer repetir o feito em favor de José Serra. O 

resultado desse esforço poderá definir o futuro presidente da República.(página 

74, edição 2187) 

 

Esse trecho corresponde ao título e lide da matéria de capa da revista 

acima descrita. Podemos afirmar que este título  reveste-se do imaginário 

sobre o suposto poder de Aécio, elucidado na capa, ao associá-lo àquele que 

PODE decidir as eleições. Mais uma vez, a expressão escolhida “move 

montanha” apropriou-se da instância do religioso para dar a conhecer ao leitor, 

seus reais propósitos. Esta expressão ancora-se na passagem bíblica, no livro 

do Novo Testamento em Lucas cap. 17. v. 6 que diz: aquele que tem fé do 

tamanho de um grão de mostarda remove montanhas, esta expressão tanto se 

popularizou, que hoje pode ser concebida como expressão fraseológica. 

Parecem claras as expressões nominais anafóricas atuando como 

recategorização dos objetos-de-discurso, de maneira que tais objetos vão 

atendendo aos propósitos comunicativos dos interactantes.  

As formas de referenciação, que expusemos aqui, em linhas gerais 

buscam encapsular orientação argumentativa, no caso das expressões 

proverbializadas empregadas também com essa função, procuram evidenciar, 

rotular e, sobretudo, mobilizar o interlocutor a construir cooperativamente os 

objetos-de-discurso pretendidos pelo produtor. 
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2.2 – O ethos 
 
 
 Ao fazermos uso das palavras, valemo-nos delas para utilizá-las como 

instrumentos que manifestam as nossas impressões sobre o mundo, que por 

vezes, revelam a imagem do sujeito que constroi o discurso. Neste trabalho, 

buscamos também o suporte no conceito de Ethos a fim de subsidiar nossas 

análises quanto à revelação da personalidade dos sujeitos do mundo político 

partidário aqui observados, ou de estereótipos que podem ser mobilizados por 

eles, quando proferem provérbios ou expressões proverbializadas. Como o 

ethos pode ser perceptível também por meio da materialização linguística, 

lançaremos mão deste conceito para entender como se dá a construção da 

subjetividade que subjaz tais expressões. 

 É imprescindível, pois, ao discorrer sobre ethos, remeter à retórica grega 

em Aristóteles (1998), uma vez que com ele, a retórica foi sistematizada como 

a arte da persuasão, e o ethos foi posto como ponto primordial para o exercício 

da persuasão, embora o conceito de ethos nunca tenha sido homogêneo. Nas 

palavras de Maingueneau (2005), em grego, este termo se presta a múltiplos 

investimentos: em retórica, em moral, em política, em música. Já na Política e 

na Retórica de Aristóteles, o ethos designa propriedades referentes ao orador 

enquanto ele enuncia, e disposições estáveis de indivíduos dentro de uma 

comunidade. Aristóteles até distancia-se dos retóricos de seu tempo, 

consoante Eggs (apud Amossy 2005), porque estes entendiam que o ethos não 

contribui para a persuasão. Em algumas passagens da Arte Retórica de 

Aristóteles, o termo ethos não possui um sentido moral, e sim um sentido 

neutro, ou seja, diante da retórica de Aristóteles, há dois campos semânticos 

opostos ligados ao termo ethos: um, de sentido moral e fundado na epieíkeia, o 

qual envolve virtudes como honestidade, benevolência ou equidade; o outro, de 

sentido neutro ou “objetivo” de héxis, reúne termos como hábitos, modos e 

costumes ou caráter. Eggs (op cit) afirma que, embora essas concepções 

pareçam contraditórias, elas não são excludentes, mas constituem faces 

necessárias a qualquer atividade argumentativa. É preciso agir e argumentar 

para poder atingir a sobriedade moral do debate. Esta concepção aristotélica é 

chamada de princípio antropológico o qual, para Eggs, o homem tem a 

tendência para o verdadeiro, o bom e o justo. 
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 O ethos é empregado na retórica de Aristóteles de forma dúbia, já que 

ora era revestido de uma face axiológica e moral, ora numa perspectiva 

amplamente discursiva, em que falar sobre algo, estaria intimamente 

relacionado ao como falar. O ethos aristotélico não pode ser dissociado do 

pathos (paixões despertadas no ouvinte) e do logos (o próprio discurso) uma 

vez que o ouvinte seria convencido por estas três provas. Sobre isto, Meyer 

(1994, p. 43) explica que: 

 

O orador é simbolizado pelo ethos: a sua credibilidade assenta no 
seu caráter, na sua honorabilidade, na sua virtude; em suma, na 
confiança que nele se deposita. O auditório é representado pelo 
pathos: para convencê-lo é preciso impressioná-lo... Resta enfim, o 
terceiro componente, sem dúvidas, o mais objetivo: o logos, o 
discurso. 
 

 Pelo exposto, o pathos busca harmonizar-se ao ouvinte através do ethos 

pelo logos, visto que há uma interdependência entre eles. O terceiro 

componente, o logos, pode ser ornamental, argumentativo, ou outros, conforme 

os propósitos comunicativos do locutor. Evidentemente, o ethos, na perspectiva 

aristotélica, é indissociável do orador, pois expressa publicamente seu caráter 

e demais virtudes que podem cativar o auditório, levá-los a crer 

verdadeiramente em tais virtudes.  

 Salientamos que esta é uma dentre as vertentes teórico-analíticas que 

circundam a noção de ethos. Além do uso em retórica, o termo é empregado 

na Semântica Argumentativa, cuja noção de ethos, herdada de Aristóteles, é 

desenvolvida por Ducrot no âmbito de uma teoria da polifonia e em análise do 

discurso. Como dizem Charaudeau &Maingueneau (2008) a noção de ethos 

retórico que foi retomada nos trabalhos de Maingueneau, de acordo com a qual 

o enunciador utiliza o Ethos para legitimar seu dizer: em seu discurso, ele se 

atribui uma posição institucional e marca sua relação com  um saber; na 

perspectiva de Maingueneau, o ethos se traduz também no tom, que se 

relaciona tanto ao escrito, quanto ao falado, fundindo, assim, a figura de caráter 

e de corporalidade. 

 A atividade de tomar a palavra já implica a construção de uma imagem 

de si, conforme afirma Amossy (2005). Isto significa que o ethos retórico pode 

ser compreendido como um conjunto de traços de caráter, cujo orador faz 
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transparecer ao auditório para causar uma boa impressão. Nesses traços, 

incluem-se não apenas elementos linguísticos, e sim atitudes, costumes, tom 

de voz, postura, adornos, moralidade e outros itens que aparecem na 

disposição do orador. Não se trata de uma representação cristalizada, mas de 

uma forma dinâmica, construída pelo destinatário por meio da fala do locutor. 

Não está em pauta se o orador é ou não sincero, já que a eficácia do ethos não 

é atingida por intermédio dos atributos reais de quem assume o discurso. Os 

atributos que caracterizam o orador são exteriores, uma vez que estes estão 

entranhados na enunciação sem estar explícito no enunciado. A este respeito, 

Amossy, 2005 aponta alguns problemas essenciais ligados ao ethos “ideal” do 

orador, ou seja, ao problema da integridade discursiva e retórica, envolvendo a 

sinceridade e a benevolência solidárias. A referida autora utiliza alguns 

exemplos, dentre eles, o exemplo de Searle, filósofo norte-americano, parece-

nos mais oportuno para nosso interesse. Este estudioso parte da discussão 

sobre a condição de sinceridade e utiliza como exemplo uma promessa. Ela 

afirma que, para Searle, apenas a promessa sincera tem a intenção de realizar 

o que prometeu, ou seja, uma promessa não-sincera não é uma promessa. 

Searle soluciona esse dilema atenuando a condição de sinceridade, ao exigir 

que um locutor que realiza o ato ilocucionário de prometer, demonstre a 

intenção de cumprir o que prometeu. Amossy discorda da posição searleana ao 

afirmar que este filósofo não vê que realizar um ato ilocutório de promessa 

conta e deve contar como uma promessa sincera, a despeito da intenção do 

locutor.  

 Transpondo para o ethos, salientamos que há no reconhecimento deste 

por um auditório, a dinâmica espontânea de aprovação ou repulsa que se 

processa através do discurso do orador. Podemos afirmar que o próprio 

auditório age estrategicamente para deliberar sobre a plausibilidade que pode 

ser atribuída ao orador. É por este ângulo que a imagem prévia do locutor e 

suas representações de mundo mobilizadas no imaginário social, bem como a 

imagem de si ejetada na construção discursiva podem favorecer a adesão do 

ethos do locutor. No entanto, convém intercalar que, nem sempre o ethos 

visado pelo orador é o mesmo que ele consegue produzir na audiência. O 

enunciador que pretende mostrar-se sério (o exemplo é de Maigueneau) 

poderá ser percebido como monótono, por exemplo. Quando se trata de ethos, 
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não se pode negar a imprevisibilidade do coenunciador. Maigueneau (2008) 

levanta problemas quanto à noção de ethos. Um deles recai exatamente no 

fato de o público construir representações do ethos do enunciador antes que 

ele fale, o que leva este autor a distinguir ethos discursivo de ethos pré-

discursivo. Evidentemente, há gêneros que prescindem de representações 

prévias por parte do co-enunciador, como um romance, por exemplo. Em 

contrapartida, quando se trata de discursos no domínio público, 

frequentemente veiculados na cena midiática, é bastante comum que se 

antecipe sobre o ethos deste enunciador. O problema desta distinção, para 

Maingueneau, parece mais residir na diversidade dos gêneros de discurso.  

 Para que fique clara a compreensão do que acabamos de expor, dada a 

diversidade de terminologias empregadas, consideramos necessário elucidar 

algumas delas. “Enunciado”, termo utilizado por Maingueneau (2001), remete 

ao valor da frase encaixada em um determinado contexto. Enunciador seria 

aquele autorizado a discursar e revelar sua sapiência. O coenunciador, termo 

introduzido na Linguística por Culioli, seria aquele a quem o discurso é dirigido, 

o que não significa que este elemento seja constitutivamente passivo, já que 

este termo é correlativo ao enunciador, o qual reforça a idéia de que a 

enunciação é um processo ativo, já que há alternância entre ouvinte e locutor. 

Conforme Charaudeau e Maingueneau (2008), o locutor seria o sujeito 

responsável pelo ato da linguagem, já o sujeito que recepciona o ato da 

linguagem, é designado de interlocutor, receptor ou alocutário. A Análise do 

Discurso praticada por ambos os pesquisadores supracitados emprega as 

terminologias enunciador e co-enunciador; enquanto que nos estudos retóricos 

de Aristóteles (1998) adotam-se as terminologias locutor, ou orador, e auditório 

ou receptor.  

 

2.2.1 – O ethos discursivo 

 

 Em Maingueneau, em seu Dicionário de Análise do Discurso (2008) o 

ethos está vinculado diretamente à noção de cena de enunciação. A imagem 

discursiva de si é ancorada em estereótipos, representações coletivas que 

determinam parcialmente a apresentação de si e sua eficácia em uma cultura 
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vigente. O ethos em Maigueneau, 2008, compactua com as concepções 

nucleares do ethos aristotélico, sobretudo com relação à noção discursiva do 

ethos, que é um processo fundamentalmente interativo, na busca da influência 

sobre o outro. A perspectiva de Maingueneau ultrapassa bastante o quadro da 

argumentação, já que além da persuasão através dos argumentos, a noção de 

ethos reflete sobre a adesão dos sujeitos a um certo posicionamento, sem 

necessariamente estar expresso na superfície do enunciado, conforme já 

explicitamos, e fortalecemos este dizer nas palavras de Ducrot (1984, p. 201) 

que assim atesta:  

 

Não se trata de afirmações elogiosas que o orador pode fazer a 
respeito de sua pessoa no conteúdo do seu discurso, afirmações que 
correm o risco, ao contrário, de chocar o auditório, mas da aparência 
que lhe conferem a cadência, a entonação... Em minha terminologia, 
direi que o ethos está associado a L, o Locutor enquanto tal: é na 
medida em que é fonte da enunciação que ele se vê revestido de 
certos caracteres que, em consequência, tornam essa enunciação 
aceitável ou refutável. 
 

 Percebemos então que o ethos não é sinônimo das reais virtudes do 

enunciador, já que é do exterior que o ethos caracteriza esse locutor. 

Maingueneau (op cit) ressalta algumas modalidades expressivas, como por 

exemplo, a citação de autoridade utilizada pelo enunciador para expressar 

julgamentos de valor e para validar sua enunciação. Com base em Fiorin 

(2008), trazemos um exemplo para melhor elucidar a constituição do ethos. 

Segundo este linguista, quando um professor diz: eu sou muito competente, 

exterioriza sua imagem no enunciado. Contudo, isto não leva à construção do 

ethos. A competência desse professor é construída na maneira como conduz 

as aulas, como discorre sobre os temas. À proporção que ele vai falando sobre 

a matéria, vai dizendo eu sou competente. Em suma, a análise do ethos do 

enunciador não tem a ver com o psicologismo que, muitas vezes, pretende 

infiltrar-se nos estudos discursivos, e sim, apreender um sujeito construído pelo 

discurso e não uma subjetividade que seria a fonte de onde emanaria o 

enunciado. O ethos é uma imagem do autor, de um autor discursivo, de um 

autor implícito.    

 Outro conceito destacado por Maingueneau (2008) relacionado ao Ethos 

é o conceito de fiador. Trata-se de uma representação do enunciador que o co-
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enunciador deve construir a partir de índices de várias ordens fornecidos pelo 

texto. Ainda de acordo com este autor, a retórica clássica aristotélica vincula a 

noção de ethos mais à oralidade. Todavia, este autor estende esta noção para 

os discursos escritos também. Ele propõe que qualquer texto escrito contém 

uma vocalidade específica que permite relacioná-la a uma caracterização do 

corpo do enunciador (corpo extradiscursivo), ou seja, àquilo que ele denomina 

de um fiador. Isto significa compreender a  concepção de ethos dentro das 

dimensões verbal e extra-verbal, atribuindo ao fiador um caráter (relativo a um 

feixe de traços psicológicos) e uma corporalidade (refere-se à compleição 

física) específicas. O fiador é, portanto, uma imagem construída pelo 

coenunciador com base em indícios textuais de diversas ordens.  

Maingueneau (2001) esclarece a maneira de dizer, a qual remete a uma 

maneira de ser do enunciador, persuadindo o leitor à identificação com esta 

maneira de ser. A reformulação do conceito de ethos  está relacionada à noção 

de cena englobante (que atribui ao discurso um estatuto pragmático), à de 

cena genérica (associada ao gênero ou subgênero do discurso) e à cenografia 

(aquilo de onde vem o discurso e aquilo que esse discurso engendra). 

 Salientamos que, embora haja variações conceituais sobre o conceito de 

ethos, conforme discorremos, elegemos para fins de análise, os lugares 

conceituais, cujo ethos tem primazia numa dimensão concreta e linguístico-

enunciativa. Por esta razão, para efeito de análise, trabalhamos com a 

concepção de Ethos como foi definido em Maingueneau, em relação à cena de 

enunciação; isto é, cada gênero comporta uma distribuição pré-estabelecida de 

papéis que veiculam uma imagem de si, podendo essa imagem discursiva de si 

estar ancorada em estereótipos ou representações coletivas enviesadas no 

dizer proverbial. 

  

2.3 – A semântica argumentativa 

 

Os provérbios são estratégias para situações, mas estratégias imbuídas 

de autoridade, que formulam uma parte do bom senso de uma sociedade, seus 

valores e a maneira de fazer as coisas. O que define o provérbio não é sua 

forma interna, mas sua função externa e esta, comumente, é moral e didática. 

Seu significado depende não só do que é dito em si, mas também da situação 
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em que ele é usado,  segundo Burke & Porter, (1994). Isto constata que a 

língua possui um caráter social e enunciativo que já parece ter sido 

amplamente demonstrado por autores como Bakhtin ([1929] 2002), Ducrot 

(1987) e Vogt (1977 e 1980). Ela exerce papel fundamental nas relações 

humanas, razão pela qual seu estudo envolve processos científicos de 

pesquisa desde que a Linguística foi considerada a “ciência-piloto das ciências 

humanas” a partir dos estudos de Ferdinand Saussure no início do século 

passado.  

A Teoria de Argumentação na Língua (TAL), dispositivo teórico que 

subsidiará nossas análises, tem sua base epistemológica no quadro do 

estruturalismo saussuriano e das teorias da enunciação. Posteriormente, 

Ducrot modifica e amplia alguns desses conceitos que  serviram de pilar para  

sua teoria, como por exemplo os conceitos de língua e fala que são, para este 

autor, indissociáveis. A frase por exemplo é concebida como uma entidade 

abstrata. A partir do momento em que ela se insere em um contexto, tem-se o 

enunciado, acontecimento irrepetível, na visão ducrotiana. O autor distingue 

significação como o valor semântico da frase, e o sentido como sendo o valor 

semântico do enunciado. Pode-se dizer que a teoria da argumentação tem 

como tese central a visão de que a língua, como conjunto de frases 

semanticamente descrito, determina as possibilidades argumentativas do 

discurso. Esta teoria aponta para uma forma de contemplar as palavras, 

buscando melhor compreender seus sentidos através da situação 

comunicativa, já que as palavras se apagam facilmente atrás das coisas, como 

bem o disse Ducrot (1987). É por essa razão que apostamos na sua 

pertinência enquanto dispositivo teórico que nos ajudará a explicar o 

funcionamento retórico-argumentativo e semântico-pragmático dos provérbios 

populares e expressões idiomáticas na diversidade de situações 

comunicacionais em que são utilizados no corpus recortado para o presente 

trabalho. 

Ancorado na concepção de linguagem interativa, Ducrot (op cit) sustenta 

que a argumentatividade está inscrita na própria língua; ou seja, a linguagem é 

constitutivamente argumentativa e o elemento informativo deriva deste aspecto 

da língua e não o contrário.. O foco da proposta de Ducrot é o uso da 

linguagem como produto da enunciação, posto que ele parte da perspectiva 
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semântica da qual advém sua Teoria Argumentativa da Linguagem, bem como 

seu modelo de Semântica Enunciativa ou Argumentativa (1976). Para este 

autor, a linguagem verbal é essencialmente enunciativa da qual razão maior de 

sua utilização é a intenção sempre persuasiva dos locutores. Para ele, a 

argumentatividade engendrada no jogo enunciativo manifesta-se 

necessariamente em todo e qualquer enunciado proferido pelos sujeitos. 

Assim, a polifonia, o conjunto de vozes inerentes a todo enunciado, bem como 

a noção de pressuposição, concebida como ato ilocucional, são marcas que 

permitem identificar inequivocamente a presença do ponto de vista do locutor e 

seu desejo de convencer o interlocutor da racionalidade e relevância da sua 

posição verbalizada nos enunciados imersos na enunciação.  

 Ducrot propõe, então, uma descrição semântica da linguagem que 

objetiva teorizar sobre a argumentação na língua. Lançaremos mão desta visão 

ducrotiana para mostrar que a teoria da argumentação na língua pode apontar 

caminhos para uma melhor compreensão do quadro enunciativo dos 

provérbios, ao revelar sentidos entrelaçados nas marcas linguísticas neles 

contidas. Segundo o autor acima citado, a descrição semântica de uma língua 

consiste num conjunto de conhecimentos que permitem prever, frente a um 

enunciado A de L7 produzido em circunstâncias X. Dessa forma, segundo o 

teórico francês, pode-se ter acesso ao sentido que esta ocorrência de A tomou 

neste contexto específico do discurso de L. É no interior da concepção de 

descrição semântica (Geraldi 1978), comportando um componente linguístico e 

um componente retórico, que Ducrot elabora os conceitos básicos da 

semântica argumentativa: é uma delimitação do campo de atuação da 

pragmática no interior do estruturalismo. 

  Na perspectiva deste autor, a semântica argumentativa deve 

considerar que o fundamento do sentido são as relações retóricas que se 

destacam na língua, de tal modo que o ato de falar envolverá necessariamente 

argumentação. O elemento retórico integra-se inescapavelmente ao lingüístico, 

formando duas faces de uma mesma moeda. Nesta semântica, o sentido não 

corresponde a uma tradução do mundo por meio da linguagem, constituído a 

                                                 
7 Este esquema significa que a descrição semântica se constituirá de um conjunto 
extremamente heterogêneo. “A” neste caso, corresponde à significação e “L” o locutor fonte do 
discurso. Considerando a significação “A” ligada às circunstâncias “X” nas quais “A” é 
produzido, pode-se prever a significação efetiva de A na situação X. 
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partir de um conceito de verdade, e sim, uma relação própria da enunciação 

que ocupa os lugares do locutor e seu destinatário. Em outras palavras, 

baseado no sentido do enunciado, Ducrot (1987) procura descrever um estado 

da significação cujos aspectos objetivo e subjetivo sejam indissociáveis. 

 

2.3.1 – A teoria de argumentação na língua: sua base e evolução 

 

 Para fins mais esclarecedores da Teoria da Argumentação na Língua, 

consideramos relevante discorrer acerca da base e evolução dos pressupostos 

desta teoria. Destacamos que, embora o modo como a teoria concebe a 

argumentação tenha mudado, sua ideia central, a de que a argumentação está 

inscrita no funcionamento da língua, é mantida.  

 A argumentação no discurso, tradicionalmente, refere-se à parte que é 

apresentada como justificação da outra, ou seja, a conclusão. Baseados em 

Santos (2007), podemos afirmar que o segmento que é apresentado como 

justificação, a despeito da conclusão, pode ser verdadeiro ou falso, e que entre 

justificação e conclusão pode-se produzir uma relação implicativa-causal. A 

influência da tradição retórica é que separa língua e argumentação. Só que a 

Teoria da Argumentação na Língua contrapõe esta posição ao propor que a 

argumentação está inscrita na própria língua, reiterando o que já temos 

afirmado: a significação da frase contém instruções em si que levam a uma 

conclusão. Nesta visão, o argumento contém um fato e se revela na exposição 

de uma razão, ou seja, o movimento argumentativo aconteceria de forma 

autônoma à língua.  Esta, que é a primeira etapa da teoria, possui dois 

momentos. O primeiro momento sugere a convivência paralela entre 

informação e argumentação, baseada em um descritivismo radical, cujos fatos 

externos à própria língua não são considerados, apenas aqueles 

materializados na estrutura da língua. O segundo já aponta para um certo 

descritivismo pressuposicional, o que inclui os atos de fala, ou seja, os 

operadores não são definidos mais pela informatividade, e sim pelo valor 

argumentativo entre o que é posto e o que é pressuposto. Ducrot (op cit) 

justifica esta tese afirmando que em todas as línguas há duplas de frases que, 

mesmo que enunciem fatos do mundo, possuem orientações argumentativas 
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diferentes: “Pedro trabalhou pouco.”  “Pedro trabalhou um pouco.” Para o autor, 

estas frases, embora ilustrem o mesmo fato, chegam a conclusões bastante 

diferenciadas. Se a substituição de pouco por um pouco na enunciação 

provoca conclusões distintas, logo trata-se de expressões argumentativas. Este 

autor anula a objetividade da língua, uma vez que, mesmo sendo a realidade 

algo concreto, a descrição de alguém a algum referente partirá de uma visão 

particular. 

  Em suma, o que Ducrot discute é o fato de duas frases que trazem o 

mesmo operador argumentativo poderem chegar a conclusões diferentes. 

Esclarecemos, contudo que, mesmo que as frases possibilitem conclusões 

distintas, não invalidam também as conclusões semelhantes. Este fato 

compromete a vertente desta teoria, cujo valor argumentativo é dado pelas 

possíveis conclusões a que se pode chegar um enunciado, e a leva a propor 

reformulações. 

 Na segunda fase da teoria, Ducrot mantém a noção de potencial 

argumentativo, uma vez que a informação já adquire um caráter derivado da 

argumentação. Santos (2007) explica que o conceito de “topos” é incorporado 

nesta versão e é visto como um ponto de renovação dentro desta teoria, já que 

ele faz emergir diferentes pontos de vista, factuais ou argumentativos.  Nesta 

etapa, o cerne da questão é o topos, que faz ligação entre o argumento e a 

conclusão, que dá garantia ao percurso argumentativo, visto que a 

argumentação inscreve-se nos enunciadores, sendo a TAL  enunciativa por se 

tratar de uma teoria de uso da língua. 

 Cabral (2011) também esclarece a noção de topos e sua origem grega 

que significa lugar comum e na retórica aristotélica. O “topos”, na visão desta 

autora, diz respeito a crenças que funcionam como princípios gerais que 

justificam os raciocínios que conduzem a uma conclusão. Muitas vezes, os 

lugares-comuns, ou topos, regem as relações entre a qualidade e as 

conclusões que ela determina no discurso, ou seja, os topos tornam possível o 

ato de argumentar. A autora ainda reforça que podemos dizer que existe uma 

força ilocucional ligada à argumentação, é nessa força que reside a noção de 

ato. Para nós, os provérbios atuam como recurso de argumentação e possuem 

uma incontestável força ilocucional. 
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  Voltando às explicações de Santos (op cit) podemos afirmar que a 

teoria dos topoi argumentativos é vista como o caminho para a reformulação a 

que nos referimos acima, já que os topói são fatos descritos pela língua que 

dizem respeito à cristalização de movimentos argumentativos e são regidos por 

três propriedades: universalidade, que no enunciado tal propriedade é 

apresentada como se fosse coletivo, embora não o seja de fato; a 

generalidade, aplicável a um número bastante amplo de circunstâncias; e a 

gradualidade que possibilita a passagem para a conclusão, ou seja, os topoi 

relacionam duas escalas, com movimentos interdependentes. Ainda nesta fase, 

ele questiona a unicidade do sujeito e agrega a noção de polifonia, tópico que 

mais adiante abordaremos em particular.  

 Em síntese, o topói é o princípio geral da orientação argumentativa, o 

responsável pela orientação do enunciado com relação à conclusão, ou seja, 

ele intermedeia o argumento e a conclusão, cabendo a ele decidir a conclusão 

e o argumento, e não ao operador. Sobre a teoria dos topói, Anscombre & 

Ducrot (1994, apud Santos, 2007, p. 23) postulam que: 

 

La teoria de los topoi considera em efecto que “bajo las palavras” se 
encuentram, no objetos, sino guiones, o más bien esquema de 
guiones. En este sentido, la teoría de los topoi está próxima a una 
teoría de los estereotipos... Así pues, la graduabilidad que 
invocamos no es la de la relación de referencia, sino que se situa en 
el nivel del esquema estereotípico. En lo que se refiere al carácter 
dinámico que atribuimos a la lengua, puede definirse por oposición a 
una concepción estática. En esta última, lo que es fundamental, es el 
aspecto llamado informativo de un enunciado, al menos para los que 
son susceptibles de poseer uno. 
 

 Na visão destes autores, empregar as palavras é evocar os topói. Por 

esta razão, sustentam a ideia do sentido não-referencial das palavras, ou seja, 

ele emerge das próprias palavras atualizadas em seus diversos canteiros 

ideológicos.  Consideramos relevante trazer tais considerações, haja vista que, 

assim como Santos (2007, p.24) relacionamos a teoria dos topói aos 

provérbios: 

 

Na língua existem formas tópicas, já o conteúdo do topos está fora 
da língua, pois esse conteúdo é cultural, social e o componente 
ideológico e histórico não faz parte do lingüístico, fica fora da 
análise...Entretanto, temos visto que a ênfase que os autores dão à 
relação entre os topói e os provérbios, de certo modo recupera a 
exterioridade para dentro da língua. Os provérbios seriam a 
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cristalização formal na língua de múltiplas formas tópicas, e como na 
língua coexistem formas tópicas divergentes, os provérbios também 
podem cristalizá-las. 

 

                Ou seja, esta autora nos mostra, com a relação entre os topói e  

provérbios que, ao escolhermos o dizer proverbial, levamos em conta nossas 

intenções que dialogam com nossa visão ideológica e argumentativa que 

determinamos no discurso. Por esta razão, acreditamos que esta relação 

teórica pode contribuir com nossas análises, uma vez que, ao estudar os 

provérbios enunciativamente, recuperamos essa exterioridade para dentro da 

língua, em instâncias diversas, como sociais, culturais, religiosas, jurídicas, 

enviesados na manifestação proverbial. 

            

           A terceira fase do desenvolvimento desta teoria remete à Teoria dos 

Blocos Semânticos que mantém a ideia de que a argumentação está no 

sistema, quer dizer, na língua, e que os discursos são doadores de sentido, 

chamados de encadeamentos argumentativos, isto é, correspondem a dois 

segmentos ligados por um conectivo. Quando dois segmentos são ligados por 

um conector, tendo-se a interdependência desses dois segmentos, chama-se 

pode Bloco Semântico, termo cunhado pelo próprio Ducrot (1992). A teoria da 

polifonia foi trazida para o quadro dos Blocos Semânticos, tendo sido 

estudadas a pressuposição e a negação. Não nos estenderemos na Teoria dos 

Blocos Semânticos; passaremos, portanto, ao estudo da polifonia da 

enunciação, por este estudo possuir mais relevância para o objetivo em pauta. 

 

 

2.3.2 – Teoria Polifônica da Enunciação  

 

           Conforme já dissemos, a Semântica Argumentativa, criada por Oswald 

Ducrot e Jean- Claude Anscombre, é uma semântica linguística que procura 

explicar como o sentido é construído no uso da língua. Por esta razão, tenta 

esclarecer não o que o locutor faz quando fala, mas o que faz a palavra, 

quando utilizada. É necessário, pois, que recuperemos alguns conceitos de 

Saussure para compreender a teoria semântica de Ducrot. Um deles é a noção 

de relação, ou seja, os signos definem-se a partir da relação com outros 
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signos, construindo a noção de alteridade, o que na verdade constitui a própria 

natureza desses objetos. Um enunciado só tem sentido nas relações 

sintagmáticas que desencadeia com outro, produzindo encadeamentos, que 

constituem o bloco semântico, uma vez que há interdependência semântica. É 

a partir daí que o termo polifonia cria raízes, ao designar o fenômeno pelo qual, 

num mesmo texto, fazem ouvir “vozes” que falam de perspectivas ou pontos de 

vista diferentes com as quais o locutor se identifica ou não. 

          Koch (1997) explica que existem determinadas formas linguísticas que 

funcionam como indícios, no texto, da presença de outra voz. Podem ser 

mencionados como exemplos destes indícios, alguns operadores 

argumentativos: os marcadores de pressuposição, cujo conteúdo, segundo 

Ducrot (1987), não é de responsabilidade exclusiva do locutor, mas sim é algo 

partilhado por ele e seu interlocutor ou por toda comunidade a que pertence; o 

uso de aspas, que frequentemente é usado com a finalidade de manter a 

distância do que se diz, outorgando a outro seu dizer, também é um 

instrumento que indicia a presença da voz do outro no discurso de um sujeito. 

          Ele contesta a unicidade do sujeito falante, ao revelar a possibilidade do 

aparecimento de diversas vozes, mesmo em um enunciado isolado. Para este 

autor, o problema fundamental nesta ordem de estudos é saber por que é 

possível servir-se da palavra para exercer influência, porque certas palavras, 

em certas circunstâncias, são dotadas de eficácia. O problema não se trata 

mais do que se faz quando fala, mas do que se considera a fala, mediada pelo 

enunciado. 

           A teoria polifônica de Ducrot  estende seu conceito de polifonia a partir 

de Bakhtin, o qual se baseia em textos literários, por exemplo, para elucidar 

que várias vozes ecoam ao mesmo tempo; vozes que podem estar 

representadas pelo locutor, pelo sujeito falante e pelo enunciador. Transpondo 

para a narrativa, o locutor é associado ao narrador (o que fala), e o enunciador, 

seria o centro da perspectiva, o que vê, sujeito da consciência. Para ilustrar 

como ocorre o fenômeno da polifonia no discurso direto, na dupla enunciação, 

Brandão (1994), ao abordar a teoria polifônica de Ducrot, dá a seguinte 

explicação: No enunciado “Pedro me disse: eu preciso sair”, apresenta dois 

locutores, L1 e L2. O L1 corresponde à sentença proferida no geral, e o L2 à 

parte: eu preciso sair. Conclui-se nitidamente que os termos que remetem à 

 61



primeira pessoa, “me e eu”, referem-se a vozes diferentes presentes no 

enunciado.  

 Ainda sobre a teoria polifônica ducrotiana, como afirmamos no capítulo 

anterior, Ducrot (1988, apud Santos, 2007) acredita que haja enunciados 

impessoais, sem L, e exemplifica com provérbios. Nosso posicionamento 

assemelha-se ao desta autora, Santos, quando discorda deste ponto em 

Ducrot. Para nós, é possível que haja enunciados sem locutor, como citamos 

até como exemplo o próprio provérbio em sua forma engessada, mas não no 

caso da enunciação proverbial, cujo funcionamento enunciativo já preenche tal 

função. Contudo, levamos em conta o posicionamento teórico de Ducrot quanto 

à polifonia, uma vez que para demonstrar sua proposta, personagens com 

diferentes funções foram distinguidos. O locutor, responsável pela enunciação, 

inscrito no enunciado; o sujeito empírico, o ser no mundo; e o enunciador que 

são os pontos de vista abstratos. Este cenário polifônico da enunciação pode 

revelar vozes do âmbito jurídico, do religioso e do político, que se encontram 

amalgamadas no dizer proverbial. 

 

2.4 – Provérbios: uma perspectiva de gênero sociorretórica 
 
 
 Os gêneros textuais não são apenas formas. Gêneros são formas de 

vida, modos de ser. São frames para a ação social. São ambientes para a 

aprendizagem e lugares onde o sentido é construído. Eles moldam os 

pensamentos que formamos e as comunicações através das quais interagimos, 

nas palavras de Bazerman (2006). A preocupação com os gêneros não é algo 

novo nos estudos da linguagem e da retórica. No Ocidente, há pelo menos 

vinte e cinco séculos, se considerarmos que sua observação sistemática 

iniciou-se em Platão na tradição poética e em Aristóteles com a tradição 

retórica. É possível constatar que a noção de gênero não mais se vincula 

apenas à literatura, hoje rompe esta fronteira e ganha espaço nos estudos da 

linguagem de maneira geral, mais especificamente nas perspectivas 

discursivas, segundo Swales (apud Marcuschi 2008), e lembra que atualmente 

o gênero é facilmente usado para referir uma categoria distintiva de discurso de 

qualquer tipo, falado ou escrito, com ou sem aspirações literárias.  
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 É notório, portanto, os estudos de gêneros conceberem a língua em seu 

aspecto enunciativo, situando-a como atividade cognitiva e sócio-histórica, já 

que o trato dos gêneros diz respeito ao trato da língua em seu cotidiano nas 

mais diversas formas. Sobre isto, Miller (1984) salienta que o estudo dos 

gêneros textuais hoje é uma fértil área interdisciplinar, desde que não 

concebamos os gêneros como modelos estanques nem como estruturas 

rígidas, mas como formas culturais e cognitivas da ação social, corporificadas 

na linguagem. Desta forma, somos levados a ver os gêneros como entidades 

dinâmicas, cujos limites e demarcações se tornam fluidos.  

Como nosso interesse recai nas enunciações proverbiais e os provérbios 

representam a cultura de um povo, destacamos o ponto da questão 

intercultural dos gêneros. De acordo com Marcuschi (2008), constitui ainda 

uma questão aberta, em se os gêneros textuais são universais ou se cada 

cultura e sociedade produzem seus gêneros específicos. Como os gêneros 

textuais refletem as práticas sociais, especula-se que haja diversidades 

marcadas culturalmente com relação às estruturas, uma vez que as culturas 

possuem constituições distintas. Marcuschi (2008, p. 32)  afirma ainda que: 

 

A escolha de um gênero que pode ser usado para servir a uma certa 
função interativa em nossa cultura pode se tornar inadequada numa 
situação cultural diferente. Um sinólogo alemão, que trabalha como 
intérprete em encontro de negócios entre comerciantes apontou a 
preferência dos alemães por contar piadas em negociações 
comerciais. Para os chineses, é considerado inapropriado contar 
piadas durante encontros de negócios (...) Da mesma forma, o uso 
dos provérbios, tanto na oralidade como na escrita chinesa, é um 
sintoma de boa educação. 

 

 Bazerman (2006) dialoga com estas palavras de Marcuschi, a respeito 

da culturalidade dos gêneros, ao compreendê-los como um conceito rico nos 

estudos linguísticos, pode falar da mente, da sociedade, da linguagem, da 

cultura e de muitos aspectos da vida letrada moderna. Essas questões ajudam 

a compreender como as pessoas aprendem a ser participantes competentes 

nas sociedades letradas complexas e como estas pessoas podem se tornar 

competentes para serem agentes sociais efetivos. 

 No presente trabalho, tomamos o provérbio como gênero, se 

considerarmos que os gêneros, Meurer (2005) são tipos de textos de qualquer 

natureza, literários ou não, usados em contextos sociais específicos, cuja 
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existência se mostra nas mais diversas situações sociais em que são 

empregados. A despeito da estrutura, cada gênero revela características 

próprias de enunciação, de contexto e de intencionalidade. Embora autores 

como Wolfgang Miede se refiram aos provérbios como "genre" 1 , isto é, 

gênero literário, nós os enxergamos como gênero textual que excede o âmbito 

literário, por se constituir de uma estrutura frasal concisa, por trazer uma 

filosofia de vida, por serem sintéticos e por representarem a cultura de um 

povo, a partir de uma tematização implícita. Ou seja, o provérbio possui 

características que o singularizam, razão pela qual sua recorrência é bastante 

evidente nos mais diversos contextos. 

 A perspectiva de gênero que tomamos para os interesses desta 

pesquisa é da sociorretórica, cuja abordagem reconhece a necessidade da 

dimensão social dos gêneros, enfatizando o contexto e a ocasião e, como diz 

Miller (1994), são formas de ação social, ou seja, devem ser definidos não só 

em termos da fusão de traços substanciais e formais que incorporam em 

situações recorrentes, mas também pelas ações sociais que ajudam a produzir. 

Ou seja, partimos do princípio, segundo o qual a produção do provérbio é um 

ato retórico porque leva o leitor a agir. Ainda conforme esta autora, 

recorrentemente, os gêneros mantêm motivos sociais para a ação e 

proporcionam estratégias retóricas tipificadas que atuam como artefatos 

culturais que nos informam sobre o modo como uma determinada cultura 

configura situações, modos de agir, e por ser uma ação recorrente e 

significativa, os gêneros incorporam um aspecto da racionalidade cultural, 

servindo como padrões culturais e como ferramentas para explorar as 

realizações de falantes e escritores determinados.  

 

2.4.1 – Concepção sociorretórica de gênero textual 

 

 O filósofo e crítico literário americano Kenneth Burke (1950, apud 

Bawarshi & Reiff, 2010), cujas contribuições foram vitais para a ressignificação 

da retórica nos estudos pós-estruturais da linguagem, vincula a retórica à visão 

de linguagem como ação simbólica. Este autor define a retórica como o uso 
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das palavras pelos agentes humanos para formar atitudes ou para induzir 

ações noutros agentes humanos. (Burke, 1950, p. 43).  

 Silveira (2005, p. 72) nos relata que a concepção sócio-retórica de 

gênero foi consolidada a partir da convergência de importantes estudos e 

perspectivas que marcaram os estudos da linguagem e do discurso na 

segunda metade do século XX. Essa convergência consubstancia-se nas 

seguintes visões e teorias: a virada retórica nos estudos do discurso e do 

comportamento humanos, a construção social da realidade, o construcionismo 

social, as versões retóricas da racionalidade no campo da argumentação e a 

teoria dos atos de fala. 

Em que se concentram, pois, os estudos retóricos de gêneros? Bawarshi 

& Reiff  (2010, p.2) nos dão a seguinte resposta: 

 
Os estudos retóricos de gêneros tendem a se concentrar mais em 
como os gêneros habilitam os usuários a realizar retórica e 
linguisticamente ações smbólicas situadas e, fazendo isso, 
desempenhar ações e relações sociais, cumprir papéis sociais e 
moldar realidades sociais. Ao mesmo tempo, os ERG (estudos 
retóricos de gênero) se concentram no modo como os gêneros, 
através de seu uso, mantêm dinamicamente, revelam tensões 
internas e ajudam a reproduzir práticas e realidades sociais. Para os 
ERG, o contexto fornece mais do que um valioso conhecimento de 
fundo com respeito a propósitos comunicativos e pertencimento à 
comunidade discursiva. 
 
 

 Estes autores esclarecem que, nos estudos retóricos de gênero, há uma 

visão com viés sociológico e performativo, cujo foco de análise volta-se para a 

compreensão de conceitos sociológicos que fazem a mediação entre as 

práticas situadas, as formas textuais e sociais de saber e interagir em 

determinados contextos. Nesta perspectiva, os gêneros não podem ser 

apreendidos apenas por intermédio de meios textuais e linguísticos, uma vez 

que, aprender gêneros tem a ver com aprender a residir em mundos 

interacionalmente produzidos, Bazerman (2006).  

 A linha sociorretórica do estudo de gêneros que mais cabe aos nossos 

propósitos investigativos é a que estabelece a idéia de gênero como ação 

retórica com base em situações recorrentes, que é o que Miller aborda em seu 

artigo “Gênero como ação social”. Nas palavras de Carvalho (2005), se os 

gêneros forem compreendidos como ação social, temos uma definição que 

aponta para critérios pragmáticos como característica demarcadora dos 
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gêneros. A própria Miller afirma que compreender os gêneros socialmente pode 

nos ajudar a explicar como encontramos, interpretamos, reagimos e criamos 

certos textos. Esta abordagem pauta-se na filosofia da ciência, baseada no 

sociólogo Alfred Schutz, cuja fenomenologia representa idéia basilar na 

compreensão de gênero como ação social. Segundo Sokolowski (apud 

Bawarshi &Reiff, 2000, p. 216), a fenomenologia rejeita a idéia de que a 

consciência é autossuficiente, interiorizada e solitária – algo privado e formado 

por associações mentais e introspectividade. Ela mostra que a mente é algo 

público, que age e se manifesta em campo aberto e procura dar conta de como 

as coisas se manifestam em nós e como vivenciamos essas manifestações. No 

interior da concepção da fenomenologia está a noção de intencionalidade, não 

como ato prático, mas como ato cognitivo de produção de sentido. Há também 

outro conceito-chave da fenomenologia, o “mundo-vida”, que também teve 

influência sobre os estudos retóricos de gêneros. Trata-se da nossa percepção 

das coisas, mediada por nossos estoques de conhecimentos, que são as 

receitas de comportamento e ações derivadas em situações típicas. Na 

verdade, Miller desenvolve a idéia de gênero como ação social conectada à 

noção da fenomenologia para assim chegar a uma compreensão de gêneros 

como tipificações socialmente derivadas, intersubjetivas e retóricas, as quais 

nos auxiliam em situações recorrentes. Ainda em Bawarshi &Reiff ( 2010, p. 

12), reiteramos a ênfase da idéia desenvolvida por Miller: 

 

A ênfase de Miller na ação e na idéia de que as ações são baseadas 
em situações recorrentes teve importantes implicações para os 
estudos retóricos de gêneros, particularmente sobre o modo como os 
estudiosos em ERG compreendem a relação dinâmica entre os 
gêneros e as emergências, situações e motivos sociais – em suma, a 
relação entre os gêneros e a maneira como construímos, 
interpretamos e agimos nas situações.   
 
 

 Ou seja, a situação retórica, amplamente utilizada por Miller, aponta para 

relação entre situação e discurso. Convém perceber, pois, que na situação 

retórica deve haver traços do contexto e de outros tópicos situacionais já 

conhecidos dos usuários, bem como a motivação dos que interagem no 

discurso. Por esta razão, a autora utiliza o termo “situação retórica”, ao invés 

de apenas “situação”, uma vez que os desígnios dos falantes também são 

parte constitutiva da situação. 
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 Carvalho (2005) acrescenta que, para Miller, numa teoria de gênero, 

importa o fato de as situações retóricas serem recorrentes: assim é possível 

tipificá-las a partir de analogias e semelhanças relevantes. Criamos um tipo, ao 

produzir uma resposta retórica a uma dada situação, que passa a fazer parte 

de nosso conhecimento, para que seja aplicado a novas situações. Este 

processo de tipificação baseado em recorrência explica a natureza 

convencional do discurso, assim como as regularidades encontradas tanto em 

sua forma quanto na sua substância. Os gêneros, portanto, são concebidos 

como ações retóricas tipificadas com base em situações de recorrência, de 

modo que nós aprendemos a agir retoricamente por intermédio dos discursos 

atualizados nos diversos contextos. Desta forma: 

 

O que nós aprendemos quando aprendemos um gênero não á 
apenas um padrão de formas ou outra coisa parecida; nós 
aprendemos a entender situações e a elas reagir conforme os 
padrões culturais da comunidade, ou seja, os gêneros servem como 
chave para o entendimento do como participar em ações da 
comunidade. Miller,1984, p. 39 apud Silveira 2005.  
 

           Para esta autora, o gênero tem algumas características, tais quais: 

vincula-se a categorias do discurso e é possível de ser interpretado através das 

regras que o regulam, é distinto em termos de forma e substância e constitui a 

cultura. Afim de refinar suas noções de gênero, Miller distancia-se do teor 

tradicional de gêneros, aqueles que privilegiam conteúdo e forma em 

detrimento das práticas retóricas, e volta-se para propósitos socioculturais, ao 

entender que uma comunidade é retórica. Para isto, ela busca, segundo 

Carvalho (2005), as bases na teoria do sociólogo inglês Anthony Giddens para 

examinar como são formados os padrões recorrentes de interação e ação. Na 

visão deste sociólogo, as estruturas devem ser estudadas, uma vez que nelas 

encontram-se as bases que explicam a interação entre os membros de um 

grupo, embora “estruturada” não significa algo “fixo” ou “imutável”, já que 

mediante a ação humana que as práticas são mantidas ressignificadas e 

alteradas. 

        Miller se apropria do mecanismo recíproco de estruturação, de que fala o 

sociólogo, que rege as comunicações, entretanto nega que o gênero seja 

sinônimo de estrutura, reforçando que gênero é ação social, uma vez que a 
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ação ocupa papel de destaque, ou seja, o gênero possui uma capacidade 

estruturadora da ação social, porque ele faz a ponte entre entre o indivíduo e a 

comunidade onde está inserido. 

 Em suma, todas as implicações entrelaçadas na perspectiva de gênero 

como ação social cunhadas por Miller auxiliaram o refinamento do âmbito dos 

estudos retóricos de gênero, de maneira a permitir que os pesquisadores 

passassem a estudar os modelos e práticas culturais vigentes, refletindo como 

os gêneros poderiam ter melhor aproveitamento no tocante à compreensão e a 

participação das pessoas em suas ações sociais. 
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3 - ANÁLISE DO CORPUS 
 
 
 Apresentamos abaixo a análise do corpus desta pesquisa constituído por 

matérias jornalísticas recortadas das revistas VEJA e ISTO É no período do 

segundo mandato dos dois últimos Presidentes da República do Brasil. 

Selecionamos matérias de gêneros textuais diversos (entrevistas, editoriais, 

artigos de opinião) com o objetivo de ilustrar a ocorrência do uso de provérbios, 

de provérbios parodiados, ou expressões idiomáticas, o que, para nós, 

conforme ressaltamos no capítulo I, trata-se de molduras proverbiais, frases 

que possuem indicadores de proverbialidade. Esclarecemos que as expressões 

proverbiais destacadas foram proferidas por jornalistas ou pelos próprios 

políticos, visto que nosso recorte temático gravita apenas em torno de assuntos 

políticos vinculados aos Governos de Lula e Fernando Henrique. Os exemplos 

aqui selecionados para análise estão destacados com as expressões 

proverbiais e acompanhados com comentários que buscam elucidar as 

questões que aqui discutimos. Pretendemos, contudo, enfatizar nossas 

análises sobre cada trecho recortado, movimentos de investigação podem se 

mostrar tateantes quanto à enunciação proverbial. 

 

Segundo Mandato de F’ernando Henrique Cardoso (1999 a 
2002) 
 
 
 Exemplo 01 
 
Notas para um dicionário de política 

Cândidas tentativas de entender um pouco o não entendido e desentender         outro 

tanto por demais entendido. 
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Acabar em pizza – esvaziar uma investigação ou uma disputa de forma a fazê-las 

resultar em nada (...)  A migração da expressão do futebol para a política nacional 

atende a uma demanda por justiça e decência crescente na sociedade brasileira, e tão 

ardente que às vezes, parece ultrapassar as medidas (...) 

É dando que se recebe – frase retirada da oração de são Francisco passou a nomear 

a profana exigência de vantagens, materiais ou imateriais, lícitas e ilícitas em troca de 

apoio político. Quem a lançou foi o deputado Roberto Cardoso Alves (1927 a1996), do 

PMDB do Estado de São Paulo, em março de 1983, no calor do debate da Assembléia 

Constituinte sobre a preocupação para cinco anos do mandato do então presidente, 

José Sarney. Como o Presidente acabou recebendo, supõe-se que deu. 

( Veja - Edição 1617 – 29 de setembro de 1999)   

 

É possível observar neste trecho que o funcionamento enunciativo reporta a 

uma estratégia de captação das condições genéricas do provérbio, passando-

se por um, conforme o quadro 2 mostrado anteriormente, com base em 

Gresillon & Maingueneau (1984). Recapitulando, esta estratégia de captação 

trata-se de um certo “desvio” do provérbio que busca captar as condições 

genéricas de provérbio, passando-se por um.  

 

O formato assemelha-se à abordagem de um dicionário, pelo fato de o artigo 

de Roberto Pompeu de Toledo, jornalista de Veja, de onde foi extraída a 

expressão “é dando que se recebe”, se estruturar com base na definição de 

alguns termos que se consagraram na política. Classificamos tal expressão de 

forma proverbializada que, conforme Santos (2007), trata-se do processo que 

diz respeito às condições de produção do enunciado proverbial que consiste 

em conferir um “tom proverbial” a um enunciado próprio, produzido a partir da 

estrutura, da forma e do funcionamento enunciativo típico do provérbio, ou 

“ainda transformar em provérbios partes de orações como esta”. Ironicamente, 

esta expressão proverbializada se desloca do âmbito religioso para o político, 

misturando o sacro e o profano, com o objetivo de causar o efeito de verdade, 

por se tratar de uma representação privilegiada encapsulada num axioma.  

 Reiteramos que o enunciado proverbial é essencialmente polifônico, 

como já nos referimos em Maingueneau (2005). Logo, a polifonia se faz 

presente aqui neste exemplo, ao refletir os valores sociais sustentados pelo 

senso comum. Uma espécie de voz da instância teológica codificada no 
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discurso político, já que neste caso é exemplificada por Toledo, mas proferida 

pelo então deputado Roberto Cardoso Alves, busca evidenciar para o 

enunciatário que a mesma relação que deve haver entre as pessoas, 

apregoada pela religião, equipara-se no rol da política, cuja prática, 

normalmente, é caracterizada mediante troca de favores, barganhas e jogos de 

interesses. 

 

Exemplo 02 

 

Fundo do poço 

FHC tenta se guiar pelas pesquisas e vira refém da briga entre ACM e Jader Barbalho. 

No pior estilo morde-assopra, em três discursos de improviso na última semana, o 

presidente Fernando Henrique resolveu ensinar como não se deve fazer política 

exclusivamente guiado pela biruta da mídia e das pesquisas de opinião. Irritado com a 

divulgação da pesquisa CNT-Vox-Populi, na segunda-feira 13, que lhe garante o 

recorde de rejeição na história recente do País, o presidente criou um factóide para 

tomar as manchetes. No mesmo dia, soltou um torpedo contra o Congresso, 

acusando-o de empurrar com a barriga a votação das reformas. Na terça-feira, diante 

de uma platéia de parlamentares, resolveu pedir desculpas. No dia seguinte, ao ver 

sua foto nos jornais, cabisbaixo ao lado do presidente do Senado, Antônio Carlos 

Magalhães (PFL-BA), este sim de peito erguido, FHC voltou atrás e bateu novamente 

no Congresso desmentindo o pedido de desculpas. "O presidente está cansado e 

muito irritado. É difícil para alguém que conviveu com a glória por tanto tempo ver sua 

popularidade na lona", comenta um amigo. As reações destemperadas pegaram de 

surpresa até o secretário-geral da Presidência, Aloysio Nunes Ferreira, que vinha num 

esforço concentrado de reconstrução da autoridade presidencial para destravar a 

pauta de votações da Câmara. (Isto é, Edição 1564, 22 de setembro de 1999) 

 

Surfando na onda da popularidade do plano real, o Ex-Presidente FHC teve 

uma pacífica governabilidade por quatro anos, fato que o levou a aprovar em 

1997 uma emenda constitucional que permitia sua reeleição. FHC se reelege 

no 1º turno. Começam as crises econômicas de 1999 no México, na Rússia e 
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aqui no Brasil, o câmbio deixa de ser fixo para ser flutuante, fato que levou 

muitas pessoas a perderem dinheiro. A popularidade de Fernando Henrique 

entra em declínio. Por esta razão, oportunamente, o enunciador se utilizou da 

figuratividade metafórica da expressão idiomática “fundo do poço” para elucidar 

a imagem arranhada do então Presidente, apontando argumentativamente para 

uma avaliação bastante crítica da imagem do chefe da nação à época. A 

expressão por si já é proferida com um ethos específico, um tom “sentencioso”, 

segundo Maingueneau (2011), que contrasta com o fluxo habitual da interação 

oral mais distenso. Neste caso, o enunciador da expressão (a voz do jornalista) 

é corresponsável pelo dizer, na medida em que utiliza a “sabedoria popular” 

remota e imemorial como “arma” argumentativa respaldada pelas vozes dos 

locutores que dela se utilizam. É certo que quem o emprega é o jornalista, mas 

a ênfase da utlização da máxima recai no enunciatário, o leitor, já que ele 

representa o ponto de chegada, o alvo sobre o qual o sentido deve causar o 

efeito pretendido. 

 

Exemplo 03  

Inconformado, o presidente foi à guerra e partiu para cima do Congresso, cobrando a 

votação das reformas. Irritou ACM e até Michel Temer. Atrapalhado, voltou atrás no 

dia seguinte e levantou a bandeira branca pedindo constrangedoras desculpas 

públicas. Tripudiado por ACM, que disse que FHC “pisou na bola", atrapalhou-se de 

novo e voltou atrás mais uma vez: negou que tivesse se desculpado. Na terça-feira 14, 

o dia da desculpa, recebeu os ministros Élcio Álvares e Luiz Felipe Lampreia para 

decidir afinal quantos soldados brasileiros iriam ao Timor. Eram três as hipóteses: um 

batalhão de 850 homens, ou 200 a 300 especialistas em guerra na selva ou um 

pelotão de soldados da Polícia do Exército. Informado da possibilidade de baixas, 

optou pelo modestíssimo pelotão de 51 homens da PE, fortalecido por mais três PMs 

do Distrito Federal. Aí o vexame. Eram menos soldados do que jornalistas. O 

desembarque dessa tropa mista, toda ela dentro de um só Hércules, em Darwin, na 

Austrália, centro das atenções mundiais, iria ser no mínimo hilariante. Cancelaram o 

transporte dos jornalistas. (Isto é, Edição 1564, 22 de setembro de 1999) 
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Todo falante competente linguística e enciclopedicamente é capaz de 

reconhecer o provérbio, ou a natureza de enunciados com ecos proverbiais: 

termos vagos, genéricos, conteúdo com aparência de verdade, significação 

geralmente metafórica e coerência textual específica (Schmidt & Radefelt 1994, 

apud Vellasco). Novamente, vemos o enunciado proverbial enviesado na crítica 

ao então Presidente FHC. Diferentemente das ocorrências anteriores, o 

enunciador não é o jornalista, e sim, outro político, Antônio Carlos Magalhães, 

que por se sentir tripudiado pelo então Presidente, joga com o sentido desta 

máxima para se referir a FHC. Não é preciso argumentar muito para mostrar 

que este dizer “pisou na bola” traduz o estereótipo mobilizado por ACM. 

Segundo Maingueneau (2008), o enunciador utiliza o ethos para legitimar seu 

dizer. Evidentemente, ACM não utiliza a expressão idiomática para construir 

uma imagem de si no discurso, conceito que fundamenta o ethos; tal expressão 

é proferida por ele para revelar uma postura reprovável do então Presidente 

FHC, na acepção de ACM. Flexibilizamos, portanto, o conceito do ethos, visto 

que somos escorchados diariamente pela miríade de informações divulgadas 

pela mídia, que por sua vez, tem sido a principal responsável pela construção 

da imagem pública dos políticos. Por isso, podemos pensar no ethos pré-

discursivo, na reflexão de Maingueneau (op. cit.), já que é comum que se 

antecipe o ethos deste enunciador na cena midiática. O que surpreende neste 

caso é o fato de ACM compor a base aliada de FHC, e mesmo assim afirmar 

publicamente que ele “pisou na bola”. Logo, é possível afirmarmos que a 

representação que se teria antes deste pronunciamento (o pré-discursivo) foi 

de encontro do que foi exposto, pelo fato de ACM e FHC não serem 

adversários políticos. Ou seja, em muitos casos, a imagem antecipada que 

formatamos acerca de um referente, o pré-discursivo, pode ser atropelada pela 

mídia com sua carga para efetivar a comunicação. 

 

Exemplo 04 

Ser candidata de Tasso em Fortaleza é carregar uma mala sem alça. (Lula, eterno 

candidato do PT à Presidência, ironizando o terceiro lugar da candidata Patrícia 
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Gomes (PPS), apoiada pelo governador Tasso Jereissati, na pesquisa do IBOPE. 

(Veja, edição 1667, 20 de setembro de 2000) 

 

Trata-se de uma expressão idiomática, cujo enunciador, o pretenso candidato 

Lula, atribui a possibilidade de derrota da candidata do PPS às qualidades 

pouco apreciativas do então senador Tasso Jereissati. Ao proferir a expressão, 

este enunciador reforça a ideia de que o apoio deste político traz mais ônus 

que bônus, já que Jereissati é conhecido pela arrogância, apesar de seu  

grande capital político no momento em que a expressão foi dita. É possível 

depreendermos que a utilização desta expressão denota um certo prejuízo 

eleitoral também para o então Presidente FHC, pois no momento da 

expressão, Tasso Jereissati era tido como um dos pré-candidatos à 

Presidência da República de 2002 e a derrota da então senadora Patrícia 

Gomes, candidata ao governo do Estado do Ceará evidenciava a fraqueza da 

política psdebista naquele Estado da Federação. Maingueneau (2011), a este 

respeito, afirma que os provérbios (e nós aqui incluímos também as 

expressões idiomáticas) de uma comunidade linguística constituem um 

thesaurus, cujo hiperenunciador é habitualmente denominado “a sabedoria 

popular” ou “a sabedoria das nações”, termos retomados de Greimas (1975). 

Segundo Maingueneau, tem-se a impressão de que o locutor abandona 

voluntariamente sua voz, tomando outra de empréstimo a fim de proferir um 

segmento de fala que não lhe pertence propriamente e que ele está 

unicamente citando. Neste exemplo, temos a impressão de que o enunciador 

impessoaliza seu dizer, atribuindo a autoria da expressão a outros de forma 

indeterminada, na tentativa de reforçar ainda mais a carga argumentativa 

imbuída no dizer “carregar a mala sem alça”. Vejamos esta carga 

argumentativa a que nos referimos. Logicamente, este fato  não receberia um 

ataque do também pré-candidato à presidência, Luís Inácio Lula da Silva, se 

não possuísse correlação com a política nacional. Ele só desferiu este ataque 

porque Tasso poderia ser seu adversário na corrida presidencial 2002 e 

mesmo a presidência estando com o candidato do PSDB e o governo do 

Estado sob o comando deste partido e pré-candidato a presidente, o ataque 
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imbutido na expressão idiomática poderia revelar o desgaste político do projeto 

apresentado pelo PSDB.  

 

 

 Exemplo 05 

 (...) Na semana passada, Itamar Franco simulou indignação constitucional com a 

presença de 295 homens do Exército em solo mineiro e promoveu a fanfarra de que 

estava à beira de um confronto com o Palácio do Planalto. É nisso que Itamar se 

coloca como único. Afinal, onde mais se pode assistir a um governador mandar 

ultimatos ao Presidente da República, falar em ruptura do “estado de direito” e alertar 

para os riscos de morte, quando rigorosamente nada afeta a paz nacional? Que outro 

país, em termos pacíficos, oferece a seus habitantes o espetáculo de ver um 

governador em vigília madrugada a dentro, dando entrevistas coletivas tensas dentro 

do palácio do governo, defendido por soldados da polícia militar, como se fosse 

acontecer a qualquer momento? (...) O factóide de Itamar consumiu-se a si próprio, 

sem maiores consequências (...) Durante o dia, o general Alberto Cardoso, chefe da 

área militar do Palácio do Planalto, trocou cinco ofícios com o comando da polícia 

militar mineira. Queria proteção da PM à fazenda dos filhos de FHC no município 

mineiro de Buritis, onde 600 militantes do Movimento dos Sem Terra acampavam 

como parte de um programa de mobilização desfechado em vários pontos do país. A 

PM mineira fez corpo mole, dando a entender que os sem terra não representavam 

ameaça. Diante disso, o general Alberto resolveu encerrar o lenga lenga e mandou 

tropas federais para Buritis.(...) Quando Itamar resolve agir fora do eixo surgem 

interpretações majoritárias (...) Seja qual for o assunto, Itamar busca uma forma de 

criticar o presidente que ele ajudou a eleger e para quem perdeu os louros da criação 

do real. Na estabilização econômica, Itamar ocupa apenas uma nota no pé da página, 

Fernando Henrique ficou com as glórias de tudo (...) Esse é um dos aspectos dos 

chililiques de Itamar (...) Seja qual for a crise, Itamar quer a PM do seu lado (...) A PM 

serve como caixa de ressonância para amplificar o discurso em favor do governo (...) 

Os mineiros têm a sensação de que Itamar erra no varejo, mas acerta no atacado, 

interpreta o cientista político Marcos Coimbra, diretor do Vox Populi. (Veja, edição 

1667, 20 de setembro de 2000, páginas 44, 45 e 46) 
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Como imaginávamos, os provérbios tidos como clichês tomam espaço e 

ganham força na mídia para reforçar efeitos de verdade e mobilizar sentidos 

em torno de um referente ou para respaldar uma tese. Inicialmente, é 

conveniente captar as vozes presentes neste recorte de matéria. Nas reflexões 

de Maingueneau (2011) quando o enunciador cita a fala de alguém, não se 

coloca como responsável por essa fala, nem como sendo o ponto de referência 

de sua ancoragem na situação de enunciação. Ou seja, transpondo para este 

recorte, temos: o enunciador é um jornalista, cujo “eu” não aparece, como 

normalmente acontece em gêneros como este; o coenunciador é o leitor e o 

momento da enunciação é definido pela data em que a revista foi publicada. É 

possível observar que no interior dessa enunciação 1, há uma enunciação 2: 

“os mineiros têm a sensação de que Itamar erra no varejo, mas acerta no 

atacado, interpreta o cientista político Marcos Coimbra e diretor do Vox Populi”. 

O enunciador 1 não chama para si a responsabilidade de avaliar a atitude de 

Itamar, mobilizada pela citação do provérbio, entretanto, ele é responsável pela 

enunciação 1 que afirma a enunciação 2. O que também nos interessa aqui é 

revelar o objetivo com que a enunciação proverbial foi posta. O valor 

argumentativo deste dizer colabora, de certa forma, para a ratificação da 

imagem positiva de Itamar, uma vez que, na época, recusava-se a pagar à 

União o dinheiro que Minas devia, mesmo com a ameaça de o Governo 

Federal reter os repasses constitucionais. Perante a ruptura política entre FHC 

e Itamar, este passou a colocar os interesses de Minas Gerais como motivo 

deste rompimento e pretexto para fermentar a relação pouco cordial com o 

então Presidente. Isto se deu por conta da sucessão presidencial (Itamar 

pretendia ser o candidato de FHC, este, por sua vez, aprovou uma emenda de 

reeleição, o qual permitia disputar novo pleito). O cientista político utiliza-se do 

provérbio para mostrar que a sociedade mineira, mesmo conhecedora dos 

excessos de Itamar, inocenta-o e passa a entender que ele errava no varejo ( 

referindo-se às decisões desasatrosas do seu Governador, como tentar passar 

à população a ideia de que o exército faria uma intervenção em Minas), porém 

acerta no atacado (uma vez que defendia os interesses de Minas Gerais, 

mesmo disfarçados na insatisfação por não ter sido candidato).  
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Exemplo 06 

Rei morto, reino dividido   

No brejo em que se transformou a política baiana, mais um sapo foi atirado na 

garganta do presidente do Senado, Antônio Carlos Magalhães (PFL-BA).  

Com os negócios domésticos sob suspeita, ele está às voltas agora com uma 

debandada entre os seus aliados. Três deputados estaduais e quatro federais – os 

pefelistas Leur Lomanto, Jonival Lucas e Roland Lavigne e o pepebista Yvonilton 

Gonçalves – estão saindo para o PMDB. Um quinto, José Lourenço, está arrumando 

as malas. 

Pessoas ligadas a Benito desconfiam de que no documento apócrifo estão os dedos 

de Tourinho e do empresário Carlos Laranjeiras – um dos donos da empreiteira OAS, 

empresa da família de ACM. Mas com tantos problemas, tudo o que Antônio Carlos 

não precisava era que o dossiê vazasse agora. Foi um tiro no próprio pé. (Isto é, 

Edição 1627, 1 de dezembro de 2000) 

 

Temos baseado nossas análises na perspectiva da enunciação proverbial, que 

como esclarecemos no capítulo I, trata-se da possibilidade de ressignificação 

do provérbio construído nas relações discursivas, no jogo do implícito e do 

explícito, na atualização de novos sentidos. Sobre isto, Urbano (2002) explica 

que esta condição de forma cristalizada impediria, a princípio, que o provérbio 

fosse modificado, apresentasse uma reenunciação, já que tais alterações 

poderiam descaracterizá-lo, pois perderia sua identidade. Entretanto, afirma 

este autor que o provérbio, quando adaptado à situação concreta de uso, prova 

a capacidade de reivenção que a linguagem possui, uma vez que nesse 

processo de recriação, dado numa situação concreta, o provérbio não deixa de 

possuir seu status de provérbio. Este exemplo evidencia que o provérbio, 

segundo Pinto (2000), “rei morto, rei posto” foi ressignificado a partir de uma 

formação discursiva que pretende “jogar” com um novo sentido (rei morto, reino 

dividido), que se trata do desvio militante, estratégia de captação, com base no 

quadro de Grésillon & Maingueneau que mostramos no capítulo I.  É 

perceptível, pois que a utilização do provérbio ressignificado pelo enunciador 
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caminhe para a direção argumentativa de engrandecer ACM, pois dá a ideia de 

que não vai existir um sucessor capaz de aglutinar todas as forças políticas 

capitaneadas pela força da máquina pública e da imagem daquele senador 

falecido. Bom lembrar que ACM, além de desfrutar de carisma inquestionável, 

era detentor dos grupos de comunicação que possuem a maior penetração de 

audiência junto à sociedade baiana, por exemplo: a TV Bahia, afiliada da Rede 

Globo na Bahia e o maior jornal de circulação impresso. A partir da perda da 

reeleição para presidência do senado, o então “todo poderoso senador baiano” 

colecionou diversos atropelos políticos, tendo inclusive que renunciar ao 

senado para não ser cassado. Neste período analisado, começam os grandes 

problemas internos do senador que foram: a briga com a construtora OAS do 

seu genro, rompimento político que trouxe “uma guerra civil” no grupo do 

senador baiano. O provérbio reenunciado, ao utilizar-se do termo “rei”, reflete a 

supremacia política do Carlismo, movimento político liderado pelo senador 

ACM, como também evidencia seu declínio (rei morto), bem como a 

impossibilidade de outro político liderar este processo.  

 

Exemplo 07 

O PSDB está por cima da carne seca com a candidatura de Aécio Neves (MG) a 

presidente da Câmara. Mas nem tudo são flores no partido. A começar pela disputa 

pelo lugar de Aécio como líder da bancada. O líder do governo no Congresso, 

deputado Arthur Virgílio Netto (PSDB-AM), bem que queria a vaga, mas está sendo 

devidamente atropelado pelo candidato do ministro da Saúde, José Serra.(fax 

brasília)(Isto é, edição 1624, 10 de nov. de 2001) 

Retomamos a ideia expressa por Maingueneau sobre a qual o ethos é 

construído a partir de uma instância enunciativa. Este autor admite a existência 

de um ethos pré-discursivo, cujo coenunciador, antes da cena enunciativa, 

guarda uma representação do ethos do locutor (neste caso, flexibilizamos o 

termo “locutor”, substituindo-o por “referente”).  É evidente, pois, que através da 

utilização das expressões idiomáticas há o processo de construção da imagem 

de um referente produzindo sentido por revelar o ponto de vista ideológico do 
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enunciador (o jornalista) sobre o referente (o partido do PSDB). A primeira 

expressão empregada pelo enunciador aciona um pré-discursivo, uma ideia 

que reconhece o grande poder político do PSDB, que, no momento da matéria 

jornalística, possuía uma década de criação e já contabilizava dois mandatos 

na Presidência da República, estando prestes a assumir o segundo posto na 

linha sucessória brasileira. Tudo isso revela uma condição de superioridade 

perante os demais partidos do Brasil.  

Já a segunda expressão “mas nem tudo são flores no partido” muda o rumo 

argumentativo construído através deste pré-discursivo, da supremacia do 

PSDB. Este segundo dizer quebra a expectativa criada na primeira expressão, 

ao revelar uma certa desarmonia interna e o temor de tanto poder criar uma 

divisão dentro deste mesmo partido, tendo em vista a evidência da matéria 

jornalística de que não houve discussão para quem seria o candidato, quanto 

de provocar um atropelamento por parte do então Ministro José Serra. Convém 

lembrar que Serra já estava em plena campanha para ser o candidato do 

PSDB à sucessão presidencial e queria colocar aliados em todos os postos-

chaves do poder.  

 

Exemplo 08 

Males que vêm para o bem 

Um dos magos das pesquisas de opinião no país acha que toda essa algazarra 

política, com denúncias de corrupção, espoucando por vários lados, não terá 

capacidade para afetar a imagem do governo FHC. O motivo não é exatamente 

lisonjeiro: seis anos de acusações desse tipo criaram na população uma sensação de 

que essas coisas, de alguma maneira, fazem parte do governo. Para o bem ou para o 

mal, criou-se uma blindagem. (Revista Veja, Edição 1691, 14 de março de 2001) 

Expusemos que a Teoria de Argumentação tem como tese central a de que a 

língua, como conjunto de frases semanticamente descrito, determina as 

possibilidades argumentativas do discurso. Esta teoria aponta para uma forma 

de contemplar as palavras, buscando melhor compreender seus sentidos 
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através da situação comunicativa, conforme Ducrot (1987). Este pesquisador 

interessa-se pela orientação argumentativa que as palavras conferem ao 

discurso. Nestes estudos, ele destaca expressões impossíveis de se deduzir a 

partir do teor meramente informativo. O provérbio que intitula esta matéria 

traduz o interesse a que se refere Ducrot, pois o encaminhamento enunciativo 

da expressão proverbial leva-nos a entender que é possível a um governo 

passar a ideia de que a corrupção é uma questão cultural e praticamente 

impossível de ser resolvida por uma ação governamental, quando  na verdade 

o importante na administração é realizar as tranformações necessárias para 

melhorar a vida das pessoas. Tanta denúncia de corrupção seguida de 

impunidade, bem como o retorno dos atores deste processo à política nacional 

criam um quadro de banalização, pela recorrência dos fatos; ou seja, de tanto 

ver tais noticiários sobre os males, a população passa a naturalizá-los, de 

modo que não mais parece comprometer a imagem dos agentes políticos. 

 

Exemplo 09 

O tucano mineiro Aécio Neves, 41 anos, chegou a Brasília para exercer seu primeiro 

mandato em 1987. Seu currículo político no plano nacional limitava-se a um dado 

biográfico: neto de Tancredo Neves (...) Durante anos, Aécio se comportou como um 

político sem grande expressão, mas neto de Tancredo. Sempre que se aproximava a 

sucessão à presidência da Câmara, o deputado espalhava que seria candidato. Nem 

seus colegas do PSDB levavam seu pleito a sério. Na última eleição, Aécio 

surpreendeu pela firmeza com que encarou o desafio de comandar a casa. Passou a 

rasteira em cobras criadas, como o pefelista Inocêncio Oliveira, e ganhou a parada 

(...) Na semana passada, Aécio comportou-se com correção em sua interinidade no 

Palácio do Planalto. Assumiu dizendo que tomara um chá “contra a mosca azul” e 

escancarou as portas do palácio aos políticos. Recebeu 136 deputados, incluindo 

petistas que nunca põem os pés por ali, e uma delegação de setenta prefeitos do 

Paraná . (Revista Veja, Edição 1707, 2001) 
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O provérbio “passou a rasteira em cobras criadas”, além de figurar certa 

peculiaridade com o âmbito político, refleteria a zebra que foi a eleição à 

Presidente da Câmara do então, segundo a matéria, inexpressivo Aécio Neves. 

Faz-se necessário evidenciar que o candidato derrotado, o pernambucano e 

veterano na política, Inocêncio Oliveira, já tinha sido Presidente da Câmara e 

de maneira consecutiva ocupado cargos na mesa diretora. Ao mesmo tempo 

em que o provérbio refleteria a zebra desta eleição, potencializaria a figura de 

Aécio que, por ser jovem e neto do homem que possibilitou a derrota da direita 

no colégio eleitoral em 1989, angariou apoio dos partidos de esquerda, como o 

suporte do deputado Eduardo Campos do PSB, um dos articuladores da 

campanha de Neves. Ninguém acreditava nesta vitória, pois o PFL, que 

possuía o vice-presidente da República, pleiteava tal disputa e não imaginava 

que o PSDB, por já possuir o Presidente da República e saber das dificuldades 

do PFL na eleição do senado (briga com o PMDB), entrasse para valer na 

disputa.  

 

Explicamos este acontecimento enunciativo a partir das ideias de Ducrot (1987) 

quando reatualiza o conceito de ethos da retórica clássica, para quem a 

eficácia do ethos encontra-se no fato de este não se explicitar no enunciado, 

mas na enunciação, na qual deixa seus rastros. Podemos dizer que, neste 

caso, o provérbio pode ser este rastro, visto que é a expressão proverbial um 

dos recursos a solidificar a imagem de Aécio (Neves), inicialmente apontada de 

forma tímida, cujo atributo único é o parentesco com Tancredo (Neves). A 

segunda expressão destacada também colabora com a imagem deste 

referente, ao tentar imprimir a ideia de que, ao assumir o cargo interinamente 

de Presidente da República, Aécio teria se mantido humilde e se portado como 

um verdadeiro estadista, recebendo inclusive deputados do maior partido de 

oposição ao governo. Tal postura pode ser canalizada para o bem do então 

Presidente Fernando Henrique, já que as eleições presidenciais se 

aproximavam com a possibilidade de Aécio ser o candidato apoiado por FHC. 
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Os dois exemplos seguintes, recortados do ano de 2002, estão mais 

relacionados ao contexto eleitoral, por ser o ano de grande expectativa quanto 

à escolha do novo Presidente da República. Mesmo não estando vinculados à 

esfera do Governo de FHC, conforme temos pautado, consideramos relevante 

trazê-los, uma vez que os provérbios podem reverberar posições que 

constroem ou desfazem imaginários daqueles que se põem na disputa pelo 

maior cargo do país.  

 

Exemplo 10 

Se eu for eleito, a vaca não vai para o brejo. (José Serra, candidato tucano à 

Presidência, posando ao lado de uma vaca, em reunião com pecuaristas de 

Barreto no interior de São Paulo. (Veja, edição 1760, 17 de julho de 2002) 

A estratégia política de se criar uma áurea do medo e de catástrofe institucional 

no Brasil com a vitória do então candidato Luís Inácio Lula da Silva deu certo 

em eleições passadas e não seria abandonada pela situação nas eleições 

vigentes. A expressão idiomática em destaque foi utilizada por José Serra para 

reforçar a política do medo, visto que por ser o candidato da continuidade, não 

precisaria provar que suas posições políticas pudessem trazer instabilidade. 

Trazemos a teoria da argumentação na língua apresentada por Ducrot (1989) 

que defende uma concepção de argumentação como um conjunto de possíveis 

conclusões para um enunciado. Para este autor, a significação de certas frases 

contém instruções que determinam a direção argumentativa a ser atribuída a 

seus enunciados. Neste sentido, é possível afirmarmos que a expressão 

proferida por Serra reveste-se da instrução de que haveria controle no âmbito 

pecuário mais precisamente, caso eleito, e sua direção argumentativa 

apontaria para a ideia de que, com a sua vitória, o cidadão desfrutaria de uma 

condição de estabilidade já provada, livrando-se dos riscos de um outro 

candidato com uma política diferente. A escolha de tal expressão idiomática foi 

oportunamente vinculada ao contexto enunciativo. Ou seja, por pertencer ao 

mesmo campo semântico (vaca e brejo, termos metaforizados na expressão 

idiomática, e pecuaristas, a quem Serra se dirigiu), reforçaria ainda mais no 
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leitor o sentido argumentativo ali contido, já que o leitor pela teoria de 

argumentação na língua percebe o modo como os discursos foram construídos 

argumentativamente, não se limitando simplesmente ao conteúdo. 

 

Exemplo 11 

Nos últimos dias da campanha, o candidato (Lula) parecia acometido de uma 

crise de fadiga em relação ao estilo sorridente e apaziguador que o publicitário 

Duda Mendonça poliu para os programas de televisão do líder petista. De 

repente, aqui e ali surgia o velho Lula durão, o radical de Vila Euclides, o “sapo 

barbudo”, conforme o insulto que lhe dirigiu o concorrente Leonel Brizola na 

eleição de 1989. Os adversários, embevecidos, apoontaram afoitos dizendo 

que, agora sim, lá estava o verdadeiro Lula, o lobo socialista que por 

algumas semanas se fantasiara de cordeiro. Nada disso. Lula com os outros 

candidatos se tornou escravo das pesquisas qualitativas. (Veja, Edição 1772, 9 de 

outubro de (2002) 

 

 Como nossa pesquisa busca analisar os provérbios ou expressões idiomáticas 

como estratégias de construção ou desconstrução de imagem, esta matéria 

explicitamente evidencia tal funcionamento enunciativo. Os adversários, 

desiludidos com a provável vitória do então candidato Lula, empregam a 

expressão proverbial para tentar reforçar a ideia que o candidato verdadeiro a 

qual os brasileiros deveriam conhecer era o Lula das campanhas anteriores, 

um radical socialista. Novamente trazemos o provérbio reestruturado com 

expressividade e tom valorativo. No intuito de desvelar a “farsa” deste 

candidato, a oposição utiliza-se do artefato da sabedoria popular, a qual 

representa um precioso suporte discursivo parlamentar, para construir sentidos 

identificando-se com a gente do povo. Os opositores e enunciadores deste 

dizer reformulam-no (normalmente se diz: fulano é um lobo em pele de ovelha) 

acrescentando “socialista” ao lobo e a palavra “fantasiara” que representaria a 

cena, o irreal de Lula. Essa ideia é solidificada pela oposição, por 
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conhecidamente a sociedade brasileira ser avessa ao comunismo, por 

questões que não discorreremos por não ser o foco do nosso trabalho de 

pesquisa. Ao reforçar a imagem que Lula se vendeu a um padrão eleitoral que 

foge de suas reais características de realizar política, seus adversários 

constroem a imagem do então candidato como um estelionatário eleitoral, 

sendo um lobo travestido de ovelha.  

 

Exemplo 12 

Todo Presidente da República sonha ter um vice tranquilo, que não dê trabalho, não 

provoque confusões e só ajude o titular. Fernando Henrique Cardoso teve o seu, 

Marco Maciel. O pernambucano do PFL se encaixou tão bem nesse perfil que foi 

mantido no cargo no segundo mandato de FHC. Pois o petista Luiz Inácio Lula da 

Silva acredita que achou o seu vice dos sonhos. Apostou alto dentro do PT para 

bancar o senador mineiro José de Alencar, 71 anos, desgastando-se com as alas mais 

radicais. 

Alencar driblou as vaias que recebeu dos xiitas contando, com voz pausada e fala 

mansa de caipira, a história de sua vida, que guarda algumas semelhanças com a de 

Lula. Contou que era de família pobre e por isso teve que começar a trabalhar com 14 

anos.. 

Não significa que ele tenha sido totalmente aceito dentro do PT. Os petistas 

moderados já não se incomodam mais e muitos não escondem a admiração pelo 

senador liberal. Quanto aos radicais, hoje com pouca influência nas decisões do 

partido, restou o silêncio. Afinal, em time que está ganhando não se mexe. E na 

campanha não houve crises envolvendo o vice de Lula. 

Além de ser a prova viva de que Lula estava se aproximando do centro, Alencar, ex-

presidente da Federação das Indústrias de Minas Gerais, foi fundamental para quebrar 

o gelo com os empresários. De fato, durante a campanha Lula viu as portas se abrirem 

na Bolsa de Valores de São Paulo e na Federação Brasileira dos Bancos (Febraban), 

onde discursou com desenvoltura. Muitos empresários comentavam que a presença 

de Alencar na chapa era um fator de tranquilidade. Afinal, um dos homens mais ricos 

do País não estaria do lado de Lula se ele fosse o lobo mau socialista que atacaria os 

capitalistas na primeira oportunidade. (Isto é, 1726, 30 de outubro de 2002) 
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Temos nos amparado na perspectiva de gênero sociorretórica, segundo a qual 

a produção do provérbio é um ato retórico que pode levar o leitor a agir. 

Retomando a citação de Miller (1994), nesta acepção, os gêneros mantêm 

motivos sociais para a ação e proporcionam estratégias retóricas tipificadas 

que atuam como artefatos culturais que nos informam sobre o modo como uma 

determinada cultura configura situações, modos de agir, e por ser uma ação 

recorrente e significativa, os gêneros incorporam um aspecto da racionalidade 

cultural, servindo como padrões culturais e como ferramentas para explorar as 

realizações de falantes e escritores determinados. Vinculamos este dizer da 

autora ao provérbio selecionado na matéria, pelo fato de ele trazer em sua 

carga metafórica um elemento cultural e de gosto peculiar do Presidente eleito, 

na tentativa de ratificar a acertada escolha do seu vice, fato que também logrou 

êxito seu antecessor e que Lula não deixaria a desejar. Vale ressaltar que na 

iminência da vitória de Lula em 1989, o então Presidente da FIESP (Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo) disse em reportagem que se Lula 

vencesse a eleição, todas as indústrias abandonariam o Brasil, intensificando 

com isso, a política do medo. Lula sabia que não poderia cometer os mesmos 

erros e ampliar as alianças seria fundamental para conquistar a Presidência da 

República. Por esta razão, ele buscou um político liberal, defensor do 

capitalismo e empresário, José de Alencar, cujo perfil iria de encontro ao 

compromisso assumido na carta aos brasileiros. Porém, como a campanha 

estava sublinhando a vitória político-eleitoral (e a vitória é essencial para 

qualquer partido político, assim como no campo do futebol, parafraseado no 

provérbio), estas alas tiveram que aceitar caladas José Alencar como 

candidato a vice.  

 

Segundo Mandato de Lula (2007 a 2010) 

 

Exemplo 01 
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Melhor com ele, apesar de tudo 

Olho invisível 

Por Cláudio Camargo  

Já é um lugar comum dizer que globalização significou o definhamento do Estado-

nação. Nas palavras do sociólogo polonês Zygmunt Bauman, “devido à total e 

inexorável disseminação das regras de livre mercado e, sobretudo, ao livre movimento 

do capital e das finanças, a ‘economia’ é progressivamente isentada do controle 

político [...] o Estado, então, não deve tocar em coisa alguma relacionada à vida 

econômica: qualquer tentativa nesse sentido enfrentaria imediata e furiosa punição 

dos mercados mundiais”. 

No Brasil, esse Estado enfraquecido tem se mostrado eficaz no cumprimento da 

ortodoxia monetária, mas impotente para enfrentar grandes desafios políticos. Talvez 

essa seja a explicação para o deplorável espetáculo oferecido pelo atual Congresso 

Nacional, expresso pelo fisiologismo que levou à eleição de Severino Cavalcanti e 

pelos escândalos como o mensalão e os sanguessugas, varridos para debaixo do 

tapete. Não satisfeitos com isso, os nobres parlamentares ainda tentaram tungar o 

contribuinte no apagar das luzes de 2006 com um aumento de 91% nos próprios 

salários. E, para terminar, montaram esse circo de horrores a que estamos assistindo 

na sucessão da presidência da Câmara dos Deputados. 

Apesar de tudo, é preciso não sucumbir à tentação autoritária de considerar o 

Parlamento um candidato natural à lata de lixo da história. Ruim com o Congresso, 

pior com ele manietado por um regime bonapartista ou sitiado por turbas 

ensandecidas. A democracia ainda é “o pior dos regimes, à exceção de todos os 

demais”, como dizia Churchill com fina ironia. Para isso é necessário um Parlamento 

forte. Até para definir limites ao processo de globalização tido como inevitável. Mas os 

parlamentares precisam fazer a sua parte. O Congresso e os partidos só serão 

fortalecidos quando – e se – eles forem mais republicanos do que provincianos. 

Cláudio Camargo é Editorialista da Revista ISTOÉ (24 de jan, edição 1943, ano 

2007)  

O deputado federal pelo PMDB do Rio Grande do Sul, Eliseu Padilha, ao 

retornar ao Congresso Nacional ficou espantado com a dificuldade em formar 

maiorias para debater grandes temas nacionais. Evidenciava em seus 
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discursos que existia minoria para tudo dentro do congresso, dificultando 

sobremaneira um trabalho legislativo sério e gerador de uma atuação 

parlamentar acessível à maioria da população brasileira. No texto em análise, o 

redator-chefe da revista Isto é identifica a globalização como um instrumento 

de enfraquecimento do Estado, com especificidade para o Congresso Nacional, 

fazendo uma correlação entre escândalos e eleições da mesa diretora que não 

encontram respaldo social, levando à tentação de satanização do congresso.  

Voltamos ao capítulo 2 e retomamos em Ducrot (1987), no estudo da 

semântica argumentativa, que afirma que deve considerar que o fundamento 

do sentido são as relações retóricas que se destacam na língua, de tal modo 

que o ato de falar envolverá necessariamente argumentação. O elemento 

retórico integra-se inescapavelmente ao linguístico, formando duas faces de 

uma mesma moeda. Ao relacionarmos o elemento retórico expresso, o dizer 

proverbial, e o ato de argumentação decorrente deste dizer, depreendemos 

que o enunciador ao parafrasear o sentido de democracia de Churchill, 

subverte o provérbio “ruim com ele, pior sem ele” para “ruim com ele pior COM 

ele”, a fim de imprimir a imagem de que o Congresso Nacional é ruim, contudo 

a sociedade deve patrulhar a atividade parlamentar, na tentativa de evitar a 

essandescência e construir, como relatara o deputado, uma maioria 

principalmente para debater temas republicanos. Na visão do enunciador, 

expressa pelo provérbio, fica clara a ideia que a única função do Congresso 

Nacional é evitar um regime bonapartista, ou seja, ditatorial. 

 

 

Exemplo 02 

Desde a proclamação da República, governos autoritários fecharam o 

congresso brasileiro seis vezes. Em todas as ocasiões, o país mergulhou em 

sombras. “Foram períodos de violações aos direitos humanos e intensificação 

da corrupção”, lembra o historiador Marco Antonio Villa. O Congresso é a 

garantia de que os governantes, incluindo os eleitos de forma democrática, não 
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vão exercer o poder de forma tirânica. Quando ele é subjugado ou impedido de 

atuar perdem todos: o país fica à mercê do voluntarismo e do autoritarismo de 

seus mandatários. Cabe aos que o compõem, portanto, impedir que o 

oportunismo e o descompromisso de alguns contaminem uma instituição que é 

vital para que o Brasil prossiga na sua vocação de nação moderna e 

democrática. Ruim com eles... (Veja, edição 1993, 31 de janeiro de 2007, página 54) 

Roberto Amaral, vice-presidente do PSB e ex Ministro de Ciência e Tecnologia 

do primeiro governo Lula, em um artigo intitulado “A quem interessa a 

desmoralização do Congresso Nacional”, rebate com veemência as críticas que 

se fazem ao congresso, lembrando sua utilidade como Poder instituído, 

representação do povo e equilíbrio federativo. Com o congresso 

desmoralizado, as corporações tendem a atuar com mais pressão sobre a 

independência parlamentar e o Poder Executivo não respeita a autonomia 

entre poderes. Neste contexto, e não deixando de criticar a atuação de maus 

parlamentares, é que o provérbio em análise sustenta a ideia de um Congresso 

Nacional composto por políticos ruins; todavia, a sociedade deve ter 

complacência, porque pior que esta composição seria a falta de Congresso 

Nacional na efetivação do poder democrático.  

 

Citamos Holbeck (1970) no capítulo 1, que aponta que uma das características 

mais proeminentes evidenciadas no uso do provérbio é a lacuna de uma 

aplicação concreta, visto que o provérbio perde seu efeito quando o falante tem 

que dar explicações. Chamamos atenção para a incompletude do provérbio na 

matéria (em sua forma completa tem-se: ruim com ele, pior sem ele); ou seja, o 

enunciador contou com a colaboração do enunciatário para dar o desfecho ao 

dizer proverbial. Este fato corrobora as palavras de Holbeck quanto à perda do 

efeito do provérbio (corroboramos com as palavras deste autor, contudo 

minimizamos a respeito da “perda do efeito”; para nós trata-se apenas da 

diminuição deste efeito, não da perda), ao surgir a necessidade de parar e dar 

as explicações que giram no seu entorno. Além de atribuir ao provérbio o status 

de autoridade, já que ele finaliza a matéria em tom de ratificação do assunto 

exposto, o jornalista conta com a memória discursiva de que este enunciado 

faz parte e confia na força argumentativa do dizer proverbial, bem como na 
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acessibilidade da grande maioria dos usuários da língua a este dizer, ao deixar 

por conta do leitor a continuação da construção de sentido ativada pelo 

provérbio, ainda que citado pela metade. 

 

Exemplo 03 

O problema do programa petista (PAC) é que ele confia demais no papel do 

Estado, mostra-se tímido quanto às principais urgências econômicas do país e 

é insuficiente para atingir seu próprio objetivo de elevar o potencial de 

crescimento do PIB. Não se apresentou nenhuma reforma estrutural que desse 

a ele segurança jurídica, liberdade ou folga tributária definitiva para apostar no 

país. Também não se falou numa palavra sobre a reforma trabalhista. E o que 

é pior: em vez de propor a reforma da previdência, o governo lavou as mãos, 

preferindo criar um grupo de trabalho para estudar o assunto – em “governês”, 

criar um grupo de trabalho significa enterrar de vez o assunto.(Veja, 1993, 31 de 

Janeiro de 2007) 

Na leitura completa da matéria, fica clara, no início, a tentativa de fixar junto ao 

leitor que o Programa de Aceleração do Crescimento é do PT. De modo 

errôneo, tendencioso ou apenas por uma relação metonímica, a revista não 

separa o que é governo do que é partido. O governo é de coalizão, composto 

por Ministros dos mais variados partidos, o que não nega o fato de o Partido 

dos Trabalhadores possuir o maior número de ministérios que compõe a base 

governamental eleita pelo Presidente da República. Contudo, ao se criticar a 

iniciativa do projeto de investimentos e empregar a expressão em destaque, 

cunha-se a imagem negativa mais ao partido, do que ao governo.  

Podemos, neste cenário polifônico da enunciação, conforme explicita Ducrot, 

perceber vozes amalgamadas no dizer “lavar as mãos”. Ou seja, faz-se 

presente uma simbologia do campo mitológico, já que a água era capaz de 

santificar comportamentos imorais; e do histórico-religioso, uma vez que é 

quase impossível não vincularmos tal expressão ao fato histórico de Pôncio 

Pilatos, governador romano na Judeia, que “lavou as mãos” na condenação de 
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Cristo à morte de cruz, simbolizando que se esvaíra da autoria deste ato cruel. 

Além disto, há um pré-julgamento quanto à iniciativa de formação de um grupo 

de trabalho para discutir a reforma previdenciária, proverbializando que, assim 

como Pilatos, o governo lavou as mãos, eximindo-se da responsabilidade do 

fato em questão. 

Voltamos para o quadro 2, página 37, de Grésillon & Maingueneau (1984) para 

explicar que entendemos tal dizer como um desvio de provérbio na forma 

militante com base na estratégia de captação, visto que se trata de uma frase 

histórica e religiosamente marcada a qual captou as condições genéricas de 

um provérbio, passando-se por um. Ao continuar a matéria, a revista elenca 

temas como reforma trabalhista, previdenciária e desoneração tributária, 

atribuindo, desta vez, ao Governo a omissão. 

 

Exemplo 04 

Há uma grande diferença entre gastos sigilosos e clandestinos. No modelo atual não 

há nenhum controle sobre boa parte da despesa da Presidência. Quem faz esse 

trabalho é um órgão ligado ao gabinete presidencial – ou seja, é a clássica história da 

raposa tomando conta do galinheiro. Uma das poucas tentativas de fiscalização do 

uso do cartão corporativo data de 2003, quando o deputado Carlos Sampaio, do PSDB 

paulista, pediu à Procuradoria da República esclarecimentos sobre os gastos dos 

assessores mais próximos de Lula. Na ocasião, o Tribunal de Contas da União iniciou 

uma nunca concluída auditoria sobre o tema. Os parquíssimos resultados divulgados 

até agora revelam, no entanto, que se algum dia o tribunal decidir empenhar-se na 

análise do tema, terá muito trabalho. (Veja, edição 2047, página 54, ano 2008) 

A matéria retrata de forma substancial uma questão que há muito tempo vem 

sendo discutida por juristas e pelo próprio Congresso Nacional: que são atos 

sigilosos da Presidência da República e sua dicotomia entre segurança 

nacional e fiscalização do dinheiro público. Os atos são sigilosos em sua 

essência para proteger a imagem do Presidente da República e dos seus 

assessores mais próximos por uma questão de segurança institucional. 

Contudo, a matéria aborda tais atos dos assessores de Lula como se fossem 
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clandestinos, sem esboçar uma correlação de institucionalidade, por não 

remeter aos demais governos e aos outros presidentes, ao passar a ideia de 

que este problema está ligado a Lula, tirando o foco da Presidência da 

República. Esses atos, por serem secretos, não são fiscalizados pelo 

Congresso e pelo Tribunal de Contas, o que na verdade, gera uma certa 

desconfiança, mesmo sendo de responsabilidade do gabinete presidencial 

coibir os excessos. Todavia, o enunciador retrata esta relação legal como 

sendo “a raposa tomando conta do galinheiro”, passando desta forma a ideia 

de que todos são corruptos no governo, uma vez que quem fiscaliza tais gastos 

internamente é uma raposa, alguém que também tem interesse pelo mal feito, 

invalidando, pois, tal fiscalização. Afirmamos que o provérbio “a raposa 

tomando conta do galinheiro” atua como um elemento linguístico que cumpre 

um papel de argumentação, no sentido de que ele marca esta tomada de 

posição do enunciador quanto ao conteúdo expresso.  

Cabral (2011) ressalta que muitas vezes, os lugares-comuns, ou tópos, regem 

as relações entre a qualidade e as conclusões que ela determina no discurso, 

ou seja, os tópos tornam possível o ato de argumentar. Detectamos a relação 

entre os tópos e os provérbios, em Santos (2007), que, de certo modo, 

recupera a exterioridade para dentro da língua. O tópos que está na origem da 

argumentação contida neste provérbio é a crença, que vigora em nossa 

sociedade, de que não é certo um sujeito tomar conta de uma coisa que ele 

mesmo a cobiça. Em suma, a noção do ato de argumentar refere-se à força 

presente na enunciação, considerando-se a língua como um meio para se 

atingir um fim pretendido na argumentação. Na matéria em análise, o provérbio 

preenche-se de uma incontestável força argumentativa, visto que busca 

reforçar no leitor a pouca credibilidade do então governo quanto à lisura 

administrativa e consequentemente a impossibilidade de ele se auto-fiscalizar. 

 

 

Exemplo 05 
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O retorno de Palocci 

O ex-ministro investe na reconstrução da sua imagem e já há quem o veja 

como alternativa à sucessão de Lula em 2010  

MISSÃO Se convencer seus pares a aprovar a reforma tributária, o deputado 

Palocci poderá dar a volta por cima no escândalo do caseiro e assim se 

credenciar para vôos mais altos. 

Empresários e políticos ligados ao ex-ministro fazem uma aposta ousada. 

Sustentam que, se Palocci for absolvido no STF e sair vitorioso na reforma 

tributária, seu nome voltará a ser cogitado para postos de primeiríssimo 

escalão. Os mais exaltados dizem que Palocci é um dos fiéis conselheiros do 

presidente Lula e, por isso, pode despontar como uma alternativa à sucessão 

de 2010. Decidido a comer o mingau quente pelas bordas, Palocci é mais 

prudente ao falar de seu futuro: "Tenho boa relação com o presidente Lula, 

mas um projeto como esse não está na minha perspectiva em nenhuma 

hipótese." (Isto é, Edição 2009, 02 de maio de 2008) 

Inicialmente, é preciso contextualizar que o ex-ministro da fazenda Antônio 

Palocci pediu demissão devido à denúncia feita à imprensa pelo caseiro 

Francenildo, o qual relatara que o Ministro se encontrava em uma mansão em 

Brasília com lobistas, políticos e prostitutas. Não conseguindo garantir a ideia 

de normalidade em seus encontros, a crise política agravou-se até culminar 

com a quebra do sigilo bancário do então caseiro, realizada pela Caixa 

Econômica Federal e, segundo a oposição, por causa da influência do ministro 

junto à instituição. Desta feita, Antônio Palocci ficou desgastado, sem apoio do 

governo e dos movimentos sociais (por ter realizado uma política econômica 

ortodoxa), impossibilitando sua permanência no governo. Estes fatos 

evidentemente arranharam a imagem do ex-ministro, o que em outros 

exemplos vinculamos ao pré-discursivo, segundo Maingueneau. A própria 

enunciação proverbial “poderá dar a volta por cima” leva o enunciatário a 

conferir um novo ethos a Palocci. Com o decorrer do tempo, por ter sido eleito 

deputado federal e não ter renunciado por acusação de corrupção, a expressão 

“dar a volta por cima” é precisamente enunciada por meio de um ethos que 
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evidencia a possibilidade da figuração do ex-ministro entre os notáveis da 

política brasileira. Maingueneau (2011) diz que o caráter e a corporalidade do 

fiador (figura construída pelo leitor a partir de indícios textuais de diversas 

ordens) provêm de um conjunto difuso de representações sociais valorizadas 

ou desvalorizadas, sobre as quais se apoia a enunciação. Podemos dizer que a 

segunda expressão idiomática, “comer mingau quente pelas bordas,” assim 

considerada por Almeida (2002), reverbera esta representação social mais 

valorizada, remetendo com efeito à imagem desse fiador, ao afirmar que 

existem os entusiastas que relembram a predileção do Presidente Lula por 

Palocci para as eleições de 2010. Tal expressão sentencia em linhas políticas 

que o ex-ministro possui hoje um comportamento caracterizado pela prudência 

e cautela, de modo que até para ocupar o maior cargo do país, seu nome fora 

cogitado. 

 

Exemplo 06  

Os gastos com o cartão embalam o pedido de CPI endossado agora até pela própria 

base de apoio ao governo no Congresso. Na semana passada, o governo agiu em 

duas frentes na tentativa de sair das cordas empurrado pela crise envolvendo os 

gastos com os cartões corporativos. O primeiro passo foi anunciar que os ministros 

não poderão usar mais esse mecanismo para pagar suas despesas. O segundo passo 

foi apoiar uma investigação no Congresso. A estratégia foi anunciada em entrevista 

coletiva pelos ministros Dilma Rousseff (Casa Civil), Franklin Martins (Comunicação 

Social) e Jorge Armando Félix (Segurança Institucional). "Apoiamos qualquer 

investigação", disse Dilma. "A diferença é que a partir de agora há uma avaliação por 

parte do Ministério do Planejamento no sentido de que ministro não pode ter cartão, 

porque fere o princípio da impessoalidade", acrescentou. O martelo em favor da CPI 

foi batido numa conversa do senador Romero Jucá (PMDB-RR), líder do governo no 

Senado, com Lula, por telefone, na manhã da quarta-feira 6. O presidente estava no 

Guarujá, onde passou o Carnaval. Jucá inicialmente avaliou que a CPI já seriam favas 

contadas. O governo poderia resistir por um tempo, mas a oposição acabaria 

conseguindo o número mínimo de assinaturas para instalá-la. "Isso, então, só vai nos 

desgastar. Nós vamos ficar resistindo, e vão surgir notícias dizendo que nomeamos 

fulano ou fizemos tal coisa para evitar a CPI. Melhor é sair das cordas e partir para o 
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ataque", sugeriu Jucá. "Você está certo", respondeu Lula. "Não temos nada a 

esconder. “Você tem carta branca", continuou. Jucá, então, comunicou a decisão 

também a José Múcio Monteiro, ministro das Relações Institucionais, e a Dilma 

Rousseff. Em seguida, começou a recolher as assinaturas. (Isto é, 13 de fev, 2008, 

edição 1997) 

Ao usar a expressão idiomática “carta branca”, assim postulada por Almeida 

(2002), o então Presidente da República, Lula, potencializa a confiança na 

atuação do seu líder Romero Jucá, reforçando a ideia junto à base parlamentar 

de apoio ao governo que este age de acordo com as diretrizes do Presidente. 

Ao se tratar de uma CPI, atividade estritamente parlamentar, em tese o poder 

executivo não deveria ser consultado, no entanto por vivermos num regime de 

presidencialismo, cujo congresso nacional se submete à força do poder 

executivo, este sempre repassa seu posicionamento quanto à possibilidade de 

instauração de uma CPI. Maingueneau (2005, p: 34) explica que “o ethos não 

age no primeiro plano, mas de maneira lateral; ele implica uma experiência 

sensível do discurso, mobilizando a afetividade do destinatário”. Neste caso, 

consideramos que a “expressão idiomática” em análise evoca este ethos 

sensível ao ecoar a ideia da realização de uma CPI sem transtornos ao poder 

executivo, visto que o líder possui “carta branca”, ou seja, autonomia para 

atuar, e é bom ressaltar que um líder do governo sempre atua de forma 

tendenciosa aos interesses do Palácio do Planalto. 

 

Exemplo 07 

Faltam ideias. A corrida de 2010 começou de forma personalista porque José 

Serra e Dilma Rousseff dificilmente terão outra oportunidade de ser presidente 

A primeira etapa da corrida para suceder o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

começou marcada por excesso de personalismo e carência de ideias. Com o 

frenético alarme do tempo tocando igualmente nas pretensas e prováveis 

candidaturas de José Serra e de Dilma Rousseff, estabeleceu-se o primeiro e 

perigoso axioma da campanha: se algum deles quer governar o Brasil, a 

oportunidade é agora. Ou nunca. 
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O axioma do "agora ou nunca" é perigoso porque ele embute uma falsa 

primazia. Por ele, Barack Obama não seria presidente dos Estados Unidos. A 

primazia é falsa porque o sistema eleitoral brasileiro não prevê a indicação por 

listas partidárias e é perigosa porque sufoca ideias, propostas e debates. Até 

agora, a campanha tem sido apenas uma discussão de "quem" vai ser e não 

do "que" vai ser depois de Lula. Nas panelinhas partidárias do PT e do PSDB, 

o "agora ou nunca" é como água fervente a elevar a pressão por um consenso 

de nomes e não de ideias. Se a caldeira estourar, irá gerar explosões de 

ressentimentos e dissensões que em última instância se abaterão sobre a 

história e a índole dos dois partidos. (Isto é, Edição 2049, 18 de fev, 2009) 

Praticamente o provérbio, que é o ponto de nosso maior interesse, centraliza 

esta matéria. Vejamos por quê. A eleição presidencial de 2010 apresentava, 

por diferentes razões, um sentimento único junto aos analistas, políticos e 

pessoas que acompanham a política no seu cotidiano. Ambos os candidatos 

favoritos, Serra e Dilma, teriam a única chance para tornarem-se Presidentes 

da República. A matéria poderia dentro de uma análise política desenvolver a 

personalidade que envolveria os dois candidatos e suas estruturas partidárias, 

porém utiliza-se do provérbio “agora ou nunca” para sintetizar que esta seria a 

última possibilidade de eles ocuparem o mais alto cargo do país. O “agora ou 

nunca” do citado provérbio, nas pesquisas de Pinto (2000), é direcionado para 

o candidato Serra pelas seguintes razões: o partido entende que já deu a José 

Serra até mais do que ele esperava, como a campanha presidencial de 2002, a 

qual não se obteve êxito e as eleições vitoriosas para Prefeito e Governador de 

São Paulo. Além do que, Serra possui um concorrente jovem e com mais 

possibilidade de arregimentar outras forças políticas, que é o tucano Aécio 

Neves, por ter seu tio, Francisco Dorneles, como Presidente Nacional do 

Partido Progressista, aliado do governo federal. O “agora ou nunca” pesa 

contra a Ministra Dilma Rousseff pelo fato de ela nunca ter disputado cargo 

político e até o ano de 1999 ser filiada ao PDT, sendo no momento candidata 

pelo Partido dos Trabalhadores por um ato de escolha do então Presidente 

Lula ao seu nome. Ou seja, mais uma vez, recorremos a Ducrot, quando este 

linguista explica na Teoria da Argumentação na língua que o argumentar é um 

traço constitutivo de numerosos enunciados, de tal forma que parece ser 
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impossível empregarmos certos enunciados sem pretendermos levar nosso 

enunciatário a determinada conclusão. Temos com esta base teórica defendido 

que o provérbio pode ser empregado com o intuito argumentativo, como foi 

este exemplo, o qual conclui que ambos, Serra e Dilma, apostariam todas as 

fichas na corrida presidencial por esta ser a última chance de suas vidas. 

 

Exemplo 08 

"O MST sem controle" 

Carlos José Marques, diretor editorial  

A complacência de autoridades com atos que ferem de maneira gritante o 

direito do cidadão estabeleceu no País duas classes sociais: a dos que seguem 

a lei e a dos que atuam na ilegalidade de maneira livre e impune. Nessa 

segunda categoria, o Movimento dos Sem-Terra (MST) há anos ultrapassa os 

limites da civilidade e atua na criminalidade sem encontrar nenhuma resistência 

oficial. Com métodos truculentos, eles invadem terras e propriedades privadas, 

depredam patrimônios, promovem saques, usam e abusam de toda sorte de 

arbitrariedades. 

A violência dos atos de vandalismo do MST leva a supor que seus agentes se 

consideram acima do bem e do mal, em nome da bandeira do assentamento 

que, na verdade, em outras esferas, já vem sendo tratada de maneira muito 

mais eficaz e justa. Em um esquema profissional que arregimenta cada vez 

mais adeptos, o MST é movido hoje por interesses diretos dos dirigentes. Eles 

usam a massa de manobra com aspirações políticas e, em especial, na busca 

por verbas públicas que, direta ou indiretamente, têm irrigado os ataques. 

A organização chegou a ser recebida no Palácio do Planalto, no próprio 

gabinete do presidente da República, que não se furtou a usar o boné com o 

emblema do movimento. De cerimônias como essa, os líderes do MST saem 

fortalecidos para incitar invasões e partem contra quem está no seu caminho. 

Foi o que aconteceu, mais uma vez, na semana passada com a tomada de 
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uma fazenda do grupo Cutrale, o maior exportador de suco de laranja do 

mundo. Saldo da operação: sete mil pés de laranja derrubados, R$ 3 milhões 

de prejuízo e o escárnio para com a sociedade. (Isto é, edição 2083, 14 de dez 

ano2009) 

 

A matéria retrata nitidamente a linha de pensamento guiada pelas páginas da 

revista. Não é novidade que existe uma relação ainda que pouco viva na 

sociedade contemporânea, de luta de classe marxista entre o MST e a 

imprensa liberal. A matéria tenta repassar a responsabilidade do acontecido na 

fazenda do grupo Cutrale a um evento ocorrido anos anteriores que foi o 

recebimento do líder do MST no Palácio do Planalto, pelo então Presidente 

Lula, tendo na oportunidade colocado o boné do MST em sua cabeça, fato que 

gerou muitas críticas. A expressão idiomática “acima do bem e do mal” retrata 

a forma de fazer pressão por reforma agrária do MST, que na visão da revista 

trata-se de “invasão” de terra, diferentemente do termo “ocupação”, concebido 

pelo movimento social. Resta lembrar que as autoridades em grande parte não 

atuam de forma enérgica contra o MST por, de forma subjetiva, saberem que 

se não existir nenhuma forma de pressão, nunca existirá reforma agrária no 

Brasil. Contudo, a legalidade deve ser preservada em um país que tem o 

estado de direito como fundamento primordial. Voltamos para o aporte teórico 

da referenciação, que Mondada e Dubois (apud Marcuschi 2000) tratam como 

um processo negociado no discurso e que resulta da construção de referentes, 

de tal modo que os referentes passam a ser objetos de discurso. Ou seja, a 

realidade empírica constrói-se com base na relação que o indivíduo possui com 

a realidade. Por exemplo, “Acima do bem e do mal” poderia também ser 

direcionado para o outro lado da moeda: os grandes proprietários de terras, 

que mesmo possuindo terras improdutivas, não as desapropriam, como 

também não respeitam a lei. Todavia não há direcionamento argumentativo na 

matéria quanto à correlação de forças, defesa do acusado, e sim uma 

manifestação do enunciador, o editor-chefe, quanto à construção do seu objeto 

de discurso, sobre o que realmente pensa do MST.  
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.Exemplo 09 

Faxina na infraero  

 

O Ministro da Defesa Nelson Jobim do PMDB enfrenta a resistência do próprio 

partido e ordena a demissão dos afilhados políticos de seus colegas de estatal 

 

Primeiro foi a agência nacional de aviação civil, a Anac, que conseguiu se livrar dos 

diretores que agiam a soldo de empresas aéreas. Agora chegou a vez da faxina na 

infraero, a estatal que, no governo de Lula, se transformou na meca da corrupção em 

Brasília, merecendo uma CPI no congresso e uma série de investigações da polícia 

federal e do Ministério Público. A ordem para a faxina partiu do ministro da defesa, 

Nelson Jobim (...) Havia gente indicada pelo ministro das relações institucionais, José 

Múcio, e pelo deputado Arlindo Chinaglia, do PT de São Paulo. A limpeza é pra valer. 

De 109 cargos de confiança, sobrarão apenas doze. Somente esses cortes resultarão 

numa economia de 19,5 milhões de reais por ano. A infraero vinha sofrendo desvios 

de dinheiro nos últimos anos, sangria que só aumentava o apetite dos políticos por 

cargos na estatal. A faxina teve como objetivo final o repasse da gestão dos principais 

aeroportos do país à iniciativa privada. “Bom cabrito não berra”, limitou-se a dizer o 

senador Jucá sobre as mudanças na infraero. Os cabritos do PMDB podem até 

silenciar em público, mas estão berrando alto em privado. Na segunda-feira, os líderes 

do partido se reuniram com o presidente Lula e ameaçaram retaliar. Disseram que as 

demissões poderiam pôr em risco a aliança do PT com o PMDB nas eleições de 2010. 

Lula sempre mais esperto do que eles, desconversou e disse que nada sabia sobre a 

faxina. Na verdade, Jobim, como deve ser, consultou o presidente antes de ordenar as 

demissões. O troco do PMDB veio do congresso, onde os parlamentares do partido 

passaram a semana boicotando a votação de medidas provisórias – as chamadas 

MPs são editadas pelo governo, mas depois são chanceladas pelo parlamento. Uma 

reação chantagista bem ao estilo do partido que, como definiu o senador Jarbas 

Vasconcelos, “só quer saber de cargos para a corrupção”.  (veja, 13 de maio de 2009, 

pág 74) 

 

A expressão proverbial em análise, confirmada em Pinto (2000), retrata a 

habilidade política dos congressitas do PMDB em se posicionar diante de 

“adversidades” que surgem à sobrevivência política dos seus integrantes. A 

matéria deixa subentender que mesmo sem reclamar em público, o que, 
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repercutiria mal junto à sociedade, o partido se reuniu com o Presidente, 

ameaçou a aliança política para as eleições de 2010 e parou de votar medidas 

provisórias com o intuito de pressionar o governo a compensar o partido pela 

perda de cargos na Infraero. Tendo o líder do governo no senado, o senador 

Romero Jucá, utiliza-se do provérbio “bom cabrito não berra” para transmitir a 

mensagem aos membros do seu partido que não falassem publicamente sobre 

o assunto. Nos ecos deste provérbio pode ficar a impressão, junto à sociedade, 

de que os peemedebistas não estão preocupados com cargos, como foi 

acusado por um integrante do próprio partido, o senador Jarbas Vasconcelos, o 

qual dera uma entrevista de grande repercussão, nas páginas amarelas desta 

mesma revista, acusando o partido de só querer de cargos para a corrupção.  

Exemplo 10 

Esse poço tem fundo? 

Houve um tempo em que se ensinava às crianças que, se a gente furasse um 

poço dias e dias e anos e anos a fio, chegaríamos ao Japão (ou era China que 

diziam?) e estaríamos no meio de crianças orientais de olhos puxados e 

costumes muito diferentes. Menina de cidade do interior, só conheci a 

maravilhosa cultura oriental muitos anos depois. 

Adulta, descobri que a vida tem outros poços, nem todos divertidos. Um deles 

agora se afunda como se não tivesse chão: o poço dos escândalos nossos 

de cada dia, o poço de nossa desolação e do nosso engano. Percebo que, a 

pior das situações, raras pessoas ainda se dão o trabalho de se preocupar de 

verdade. A maioria, talvez para suportar tantos desencantos, dá de ombros 

dizendo que é isso mesmo, as coisas são assim, no Brasil é assim, no mundo 

inteiro está ficando assim, e afinal não tem problema. 

 

Temos frisado que nossa pesquisa ancora-se na perspectiva da enunciação 

proverbial, que se trata da quebra da forma comumente cristalizada e o 

movimento que acontece com os dizeres proverbiais. Também concebemos 

este fenômeno como “molduras proverbiais”, termo cunhado por Vellasco 
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(2000), também designado de pseudoprovérbio. Este exemplo não se trata de 

um provérbio com uso consagrado; a autora apenas parafraseia um recorte da 

oração ensinada por Jesus, inserindo a situação a qual pretende criticar: os 

fatos escandalosos que têm se tornado corriqueiros da corrupção na política. 

Consideramos tal construção como um pseudoprovérbio, como afirma Vellasco 

(op cit), pois “se tal citação funcionar como provérbio no contexto interacional, 

não é importante se se trata ou não de um falso provérbio. A forma padrão do 

provérbio normalmente é associada, já que certas famílias de provérbio se 

proliferam e, com base nesse processo cognitivo, outras formas derivadas 

surgem e tornam-se aceitas pelos ouvintes que criam novos adágios a partir 

dos existentes, ou até reformulam-nos”. Assim como Vellasco, enxergamos a 

expressão em destaque como uma pseudo-forma proverbial, já que se apoia 

em alguns princípios de proverbialidade como a metáfora, a paráfrase, 

tornando-se recorrente no uso. 

 

Em seu funcionamento, a enunciadora traz como forma de comportamento a 

banalização do incorreto, como justificativa e aceitação cultural por parte das 

pessoas para defenderem o indefensável, ou seja, a corrupção, ainda mais 

precisamente no âmbito político. Quando ela retrata que algumas pessoas dão 

de ombros dizendo que o mundo inteiro está ficando assim e demonstra sua 

indignação pelo fato de cada vez menos as pessoas se importarem de verdade 

em combater, torna-se, pois, viável o parafraseamento com a reconhecida 

oração do Pai Nosso: o pão nosso de cada dia transformando-se dessa feita 

em “os escândalos nossos do dia a dia”. 

 

 

Exemplo 11 

Cartas marcadas no metrô de Serra 
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Fraude em licitação de R$ 4 bilhões indica um acerto prévio entre o 

governo paulista e as construtoras para definir os vencedores de uma das 

maiores obras da gestão tucana 

Por essa José Serra não esperava. Na reta final da campanha, o tucano 

passou a ter de explicar uma fraude numa obra de R$ 4 bilhões na licitação do 

Metrô de São Paulo. O esquema com empreiteiras contratadas pelo governo 

paulista foi revelado pela “Folha de S. Paulo”. Na terça-feira 26, o jornal 

mostrou que teve acesso aos resultados da concorrência seis meses antes de 

o governador do Estado, Alberto Goldman, anunciar os vencedores. A 

reportagem não deixa dúvidas de que as obras de expansão da Linha 5 (Lilás) 

– que devem levar 12 quilômetros de trilhos do Largo Treze, na zona sul da 

cidade, às estações Santa Cruz (Azul) e Chácara Klabin (Verde) – fazem parte 

de um jogo de cartas marcadas. 

No dia 23 de abril, o jornal havia registrado em cartório e em vídeo gravado na 

redação os nomes dos consórcios que seriam escolhidos para vencer a 

concorrência de um processo iniciado em outubro de 2008, quando Serra era 

governador de São Paulo. Três dias depois do registro, começou uma estranha 

movimentação: o Metrô rejeitou a oferta do consórcio Galvão/Serveng para as 

obras do lote 2 da Linha 5 por suspeita de superfaturamento e determinou que 

os 17 consórcios que disputavam todos os lotes em aberto (2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8) 

apresentassem novas propostas entre maio e junho. Em 21 de outubro, o atual 

governador, Alberto Goldman (PSDB), divulgou o nome dos novos vencedores. 

Surpresa: os felizardos escolhidos eram exatamente os mesmos que a “Folha” 

tinha identificado seis meses antes. 

Em pleno segundo turno de campanha eleitoral, quando a presidenciável Dilma 

Roussef tinha que explicar os lobbies ocorridos na casa civil por sua ex-

assessora e então Ministra Erenice Guerra, a Folha de São Paulo, de forma até 

surpreendente, traz à tona com fortes evidências do que seria um dos maiores 

esquemas de corrupção da história do país: o direcionamento de uma licitação 

de 4 bilhões de reais, orquestrado no governo Serra. Maingueneau (1998), de 

forma veemente, reforça que todo discurso oral ou escrito supõe um ethos.O 

enunciador utiliza o ethos para legitimar seu dizer, em seu discurso, ele atribui 
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uma posição institucional e marca sua relação com um saber. Novamente, 

podemos constatar a utilização da expressão idiomática como estratégia, neste 

caso, de desconstrução da imagem de Serra pela mídia, visto que o enunciador 

traz a expressão “jogos de cartas marcadas” para evidenciar o conluio entre 

empresas e o ex-governador Serra com o então Alberto Goldman, cujos 

jogadores, por um ato ilegal, “marcam as cartas” para poderem vencer em 

prejuízo aos demais concorrentes. As alegações de Serra foram dirigidas em 

forma de ataque ao governo federal, não explicando o que teria acontecido, 

passando  a responsabilidade de combinação da licitação entre as próprias 

empresas, sendo que, muitas delas, doadoras de sua campanha 

 

Exemplo 12 

Ele ajuda ou atrapalha? Nem Deus sabe 

Os marqueteiros do PT dizem que Dilma tem um problema com o “povo de 

Deus”. Lula entra na lide, mas sua fala só aumenta os mistérios entre o céu e a 

terra 

Bom de palanque quando está todo mundo a favor, Lula se embanana quando 

tem de se comunicar com uma audiência refratária. Não poderia haver exemplo 

mais claro disso do que a tentativa de Lula, na semana passada, de entrar na 

discussão religiosa sobre o aborto, o que, na avaliação dos petistas, está 

afastando de Dilma eleitores pertencentes ao “povo de Deus”. Lula misturou 

Deus, Jesus, senadores e barbudos no mesmo balaio: “Como Deus escreve 

certo por linhas tortas, Deus fez a vingança. Eu achava que era necessário 

colocar gente mais digna com mais respeito no senado”. Depois: “ Contou-se 

muita mentira a meu respeito. Eu tinha barba e, por isso, era comunista. Os 

mentirosos que diziam isso não tinham coragem de dizer que Jesus Cristo 

também tinha a barba comprida”. Foi de amargar. O patuá do Presidente, desta 

vez o traiu. Para começo de conversa, ele se colocou na mesma posição de 

Deus, que teria se vingado de alguns políticos apenas porque eles 
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desagradaram a Lula. Não satisfeito, Lula mais uma vez se comparou ao filho 

de Deus, Jesus, que nas representações pictóricas é um homem barbado. 

(Veja, edição 2187, 20 de outubro de 2010) 

 Esta matéria, em pleno segundo turno da campanha eleitoral, assume 

abertamente a linha político-partidária da revista. As palavras iniciais 

bombardeiam o então Presidente Lula, como sendo um arredio na 

comunicação perante adversidades, muito embora Lula tenha sido Presidente 

da República reeleito, disputando cinco eleições presidenciais, coordenador da 

maior greve dos trabalhadores da história deste país em pleno regime militar e 

conhecido como um dos maiores fenômenos de comunicação social, razão 

pela qual Ali Kamel escreveu o livro: Dicionário Lula: um presidente exposto por 

suas palavras (2009). Fica ainda mais evidente a tendência antilula 

desenvolvida pela revista com a análise duvidosa do provérbio proferido pelo 

então Presidente “Como Deus escreve certo por linhas tortas, Deus fez a 

vingança. Eu achava que era necessário colocar gente mais digna com mais 

respeito no senado”. A análise evocada na revista afirma que Lula se compara 

a Deus, que usara a vingança contra alguns senadores que criticavam o 

Presidente; e a Jesus, pelo fato de ambos terem a mesma representação 

pictórica, a barba. O que se depreende de uma análise mais isenta é que, com 

a utilização do provérbio, o enunciador não buscava comparar-se a Deus, e sim 

atribuir a causa de seus insucessos políticos à imagem hostil que se criara 

dele, mas que a justiça fora feita e seus desafetos políticos tinham sido 

“vingados” por Deus. O mesmo podemos inferir da suposta comparação que o 

enunciador estabelece com Jesus, que nas palavras do então Presidente, trata-

se de uma representação pictórica, a barba, comum a ambos. Lula afirma que 

se fosse só por esta razão, ele poderia ter sido associado a Jesus, que 

representa o bem, entretanto a associação fora sempre canalizada para o 

“mal”, o barbudo comunista. Diferentemente das outras ocorrências, o jornalista 

utilizou não o provérbio proferido por si, mas dito pelo próprio Lula, a fim de 

utilizar-se de uma análise que viesse de encontro à figura deste enunciador. 
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Exemplo 13 

O bispo Lula e a polícia  

 

O presidente Lula conduz o Itamaraty da mesma maneira que o bispo Romualdo 

conduz a igreja Universal. Os dois recomendaram procurar os bandidos na cadeia e 

negociar diretamente com eles, dizendo: “Pô, a gente tá fazendo um trabalho bacana. 

Pô, todo mundo tá armado. PÔ, a gent eé companheiro ou não é?” 

O bispo Romualdo, de acordo com a Folha de São Paulo, resumiu candidamente o 

espírito desse seu empenho diplomático bilateral: “Nosso problema não é o bandido, 

nosso problema é a polícia”. É o que Lula tem repetido insistentemente nos últimos 

anos, em todos os encontros internacionais. Ele recomenda procurar os bandidos em 

suas cadeias e negociar diretamente com eles. Porque o problema, segundo Lula, não 

é o bandido de Cuba, o bandido de Gaza, o bandido da Coreia do Norte, o bandido da 

Guiné Equatorial, o bandido da Venezuela – o problema é a polícia.  

Em 16 de maio, o bispo Lula emulará o presidente Romualdo e dará o passo mais 

ruinoso de sua carreira. Ele procurará Mahmoud Ahmadinejad em sua cadeia iraniana 

e negociará com ele “olho no olho”, prometendo ajudar a escapar da polícia dos 

Estados Unidos e da Europa. (...) “ Olho no olho com Mahmoud Ahmadinejad em 

maio, Lula poderá dizer mais uma vez: Nosso problema não é o bandido, nosso 

problema é a polícia.” Pô. (veja, 17 de abril de 2010, edição 2126) 

 

Como afirmamos no capítulo 2, as expressões idiomáticas contam com a colaboração do 

enunciatário para que este ative processos inferenciais. Mesmo sem veicular uma moral, 

como é o caso do provérbio, interessamo-nos pelo emprego de tais expressões por 

possuírem índices de proverbialidade e um direcionamento argumentativo, fato que é 

possível constatarmos neste exemplo. O enunciador, ao fazer uso do dizer, constata o 

fato de que a política externa brasileira gerou muita polêmica junto aos militantes da 

extrema direita brasileira realçada, como é possível percebermos, pela revista VEJA, ao 

aproximar o Brasil de países não-alinhados com os Estados Unidos da América. A 

expressão idiomática “olho no olho” retrata a incredulidade do enunciador em aceitar 

que o Presidente possa conversar pessoalmente com o líder iraniano Mahmoud 

Ahmadinejad, figurando a imagem de correção ao atrelamento daquilo que os 

americanos e europeus julgam correto. Não pareceu levar em consideração a soberania 

brasileira de se relacionar com países, não com pessoas. A matéria retrata, com 

expressões populares não condizentes a uma conversa diplomática, o que o Presidente 
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acha da relação entre Ahmadinejad e EUA, deixando aos leitores, a imagem que o 

Presidente sabe que o líder iraniano é um bandido, porém o problema é do “policial” 

EUA , e como bandido, é inconcebível que um Presidente mantenha uma relação “olho 

no olho 

Para finalizar nossas análises, expomos abaixo um quadro sintético que 

procura revelar uma visão panorâmica do comportamento da mídia, 

representado por estas duas revistas de maior circulação nacional. A estratégia 

para a identificação dos indícios linguísticos utilizadas na investigação foi a 

análise dos efeitos de sentido produzidos pela presença dos provérbios e 

expressões idiomáticas inseridas nas notas, matérias e reportagens 

jornalísticas. 

Quadro 3: 

Quadro sintético de ocorrências das enunciação proverbiais 

Revistas Presidente FHC 

(1999 a 2002) 

Presidente Lula 

(2007 a 2010) 

Veja (1999) 

Notas para um dicionário de política 

É dando que se recebe– frase retirada 

da oração de são Francisco passou a 

nomear a profana exigência de 

vantagens, materiais ou imateriais, 

lícitas e ilícitas em troca de apoio 

político. Quem a lançou foi o deputado 

Roberto Cardoso Alves (1927 a1996), 

do PMDB do Estado de São Paulo, em 

março de 1983, no calor do debate da 

Assembléia Constituinte sobre a 

preocupação para cinco anos do 

mandato do então presidente, José 

(2007) 

O problema do programa petista (PAC) 

é que ele confia demais no papel do 

Estado, mostra-se tímido quanto às 

principais urgências econômicas do 

país e é insuficiente para atingir seu 

próprio objetivo de elevar o potencial 

de crescimento do PIB. (...) E o que é 

pior: em vez de propor a reforma da 

previdência, o governo lavou as 

mãos, preferindo criar um grupo de 

trabalho para estudar o assunto – em 

“governês”, criar um grupo de trabalho 
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Sarney. Como o Presidente acabou 

recebendo, supõe-se que deu. 

                  (2000) 

Ser candidata de Tasso em Fortaleza é 

carregar uma mala sem alça. (Lula, 

eterno candidato do PT à Presidência, 

ironizando o terceiro lugar da candidata 

Patrícia Gomes (PPS), apoiada pelo 

governador Tasso Jereissati, na 

pesquisa do IBOPE. 

                    (2001) 

Males que vêm para o bem 

Um dos magos das pesquisas de 

opinião no país acha que toda essa 

algazarra política, com denúncias de 

corrupção, espoucando por vários 

lados, não terá capacidade para afetar 

a imagem do governo FHC. O motivo 

não é exatamente lisonjeiro: seis anos 

de acusações desse tipo criaram na 

população uma sensação de que essas 

coisas, de alguma maneira, fazem parte 

do governo. Para o bem ou para o mal, 

criou-se  uma blindagem.  

                    (2002) 

Se eu for eleito, a vaca não vai para o 

brejo. (José Serra, candidato tucano à 

Presidência, posando ao lado de uma 

vaca, em reunião com pecuaristas de 

significa enterrar de vez o assunto. 

 

                      (2008) 

Há uma grande diferença entre gastos 

sigilosos e clandestinos. No modelo 

atual não há nenhum controle sobre 

boa parte da despesa da Presidência. 

Quem faz esse trabalho é um órgão 

ligado ao gabinete presidencial – ou 

seja, é a clássica história da raposa 

tomando conta do galinheiro. Uma 

das poucas tentativas de fiscalização 

do uso do cartão corporativo data de 

2003. 

                  (2009) 

A faxina teve como objetivo final o 

repasse da gestão dos principais 

aeroportos do país à iniciativa privada. 

“Bom cabrito não berra”, limitou-se a 

dizer o senador Jucá sobre as 

mudanças na infraero. Os cabritos do 

PMDB podem até silenciar em público, 

mas estão berrando alto em privado. 

Na segunda-feira, os líderes do partido 

se reuniram com o presidente Lula e 

ameaçaram retaliar. Disseram que as 

demissões poderiam pôr em risco a 

aliança do PT com o PMDB nas 

eleições de 2010. Lula sempre mais 

esperto do que eles, desconversou e 

disse que nada sabia sobre a faxina. 

 106



Barreto no interior de São Paulo.                   (2010) 

Lula misturou Deus, Jesus, senadores 

e barbudos no mesmo balaio: “Como 

Deus escreve certo por linhas tortas, 

Deus fez a vingança. Eu achava que 

era necessário colocar gente mais 

digna com mais respeito no senado”. 

Depois:  “Contou-se muita mentira a 

meu respeito. Eu tinha barba e, por 

isso, era comunista.” 

Isto É (1999) 

Fundo do poço 

FHC tenta se guiar pelas pesquisas e 

vira refém da briga entre ACM e Jader 

Barbalho. No pior estilo morde-assopra, 

em três discursos de improviso na 

última semana, o presidente Fernando 

Henrique resolveu ensinar como não se 

deve fazer política exclusivamente 

guiado pela biruta da mídia e das 

pesquisas de opinião. Irritado com a 

divulgação da pesquisa CNT-Vox-

Populi, na segunda-feira 13, que lhe 

garante o recorde de rejeição na 

história recente do País. 

                  (2000) 

Rei morto, reino dividido   

No brejo em que se transformou a 

política baiana, mais um sapo foi atirado 

na garganta do presidente do Senado, 

(2007) 

Apesar de tudo, é preciso não 

sucumbir à tentação autoritária de 

considerar o Parlamento um candidato 

natural à lata de lixo da história. Ruim 

com o Congresso, pior com ele

manietado por um regime bonapartista 

ou sitiado por turbas ensandecidas. A 

democracia ainda é “o pior dos 

regimes, à exceção de todos os 

demais”, como dizia Churchill com fina 

ironia. 

                    (2008) 

Se convencer seus pares a aprovar a 

reforma tributária, o deputado Palocci 

poderá dar a volta por cima no 

escândalo do caseiro e assim se 

credenciar para vôos mais altos. (...)Os 

mais exaltados dizem que Palocci é um 

dos fiéis conselheiros do presidente 

Lula e, por isso, pode despontar como 

uma alternativa à sucessão de 2010. 
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Antônio Carlos Magalhães (PFL-BA).  

 
                (2001) 

O PSDB está por cima da carne seca 

com a candidatura de Aécio Neves 

(MG) a presidente da Câmara. Mas 

nem tudo são flores no partido. A 

começar pela disputa pelo lugar de 

Aécio como líder da bancada. O líder do 

governo no Congresso, deputado Arthur 

Virgílio Netto (PSDB-AM), bem que 

queria a vaga, mas está sendo 

devidamente atropelado pelo candidato 

do ministro da Saúde, José Serra. 

                (2002) 

Não significa que ele tenha sido 

totalmente aceito dentro do PT. Os 

petistas moderados já não se 

incomodam mais e muitos não 

escondem a admiração pelo senador 

liberal. Quanto aos radicais, hoje com 

pouca influência nas decisões do 

partido, restou o silêncio. Afinal, em 

time que está ganhando não se 

mexe. E na campanha não houve 

crises envolvendo o vice de Lula. 

 

 

 

Decidido a comer o mingau quente 

pelas bordas, Palocci é mais prudente 

ao falar de seu futuro. 

                 (2009) 

Até agora, a campanha tem sido 

apenas uma discussão de "quem" vai 

ser e não do "que" vai ser depois de 

Lula. Nas panelinhas partidárias do PT 

e do PSDB, o "agora ou nunca" é 

como água fervente a elevar a pressão 

por um consenso de nomes e não de 

ideias. Se a caldeira estourar, irá gerar 

explosões de ressentimentos e 

dissensões que em última instância se 

abaterão sobre a história e a índole dos 

dois partidos. 

                 (2010) 

Por essa José Serra não esperava. Na 

reta final da campanha, o tucano passou 

a ter de explicar uma fraude numa obra 

de R$ 4 bilhões na licitação do Metrô 

de São Paulo. O esquema com 

empreiteiras contratadas pelo governo 

paulista foi revelado pela “Folha de S. 

Paulo”. (...)A reportagem não deixa 

dúvidas de que as obras de expansão da 

Linha 5 (Lilás) – que devem levar 12 

quilômetros de trilhos do Largo Treze, 

na zona sul da cidade, às estações Santa 

Cruz (Azul) e Chácara Klabin – fazem 

parte de um jogo de cartas marcadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Ao refletirmos sobre as considerações que darão fecho a este trabalho, 

consideramos necessário recuperar os objetivos e hipóteses que levantamos 

nas considerações iniciais para confrontar com os resultamos que obtivemos. 

Inicialmente, negamos com nossa pesquisa a esgotabilidade do tema, 

Provérbio e Enunciação Proverbial, dada a abrangência de abordagens 

possíveis que tal tema pode trazer ao universo acadêmico, uma vez que 

interessam à ciência da linguagem estudos que buscam desvendar a língua em 

seus mais diversos usos, crenças e ideologias representados socialmente.  

  Para o presente trabalho de pesquisa, delineamos como eixo norteador 

a investigação dos provérbios e expressões idiomáticas que acontecem 

enunciativamente nos enunciados produzidos pela mídia, na tentativa de flagrar 

como as imagens dos referentes em foco, Fernando Henrique e Lula, podem 

ser construídas ou desconstruídas através da utilização de tais dizeres. Para 

isto, focalizamos o emprego dos provérbios e expressões idiomáticas 

produzidos pelos enunciadores das revistas de maior circulação nacional: 

VEJA e ISTO É, como representativos da mídia brasileira, configurados na voz 

do jornalista, ou dos agentes da política nacional. 

 Em linhas gerais, procuramos abordar o provérbio e expressões 

idiomáticas retomando algumas teorias que pudessem nos auxiliar na 

explicação do acontecimento enunciativo de nosso interesse. Buscamos na 

teoria da referenciação um subsídio para mostrar como os provérbios e 

expressões idiomáticas poderiam revelar um ponto ideológico do enunciador 

quanto ao referente. Lançamos mão também do conceito de ethos a fim de 

compreender a construção da subjetividade que subjaz tais expressões, como 

também a possibilidade de revelar estereótipos mobilizados pela mídia por 

intermédio de tais expressões. Apostamos na Teoria da Argumentação na 

língua para explicar o funcionamento retórico-argumentativo e semântico-

pragmático dos provérbios e expressões idiomáticas nas diversas situações 

comunicacionais aqui recortadas e, por fim, a noção de gênero na perspectiva 

sociorretórica, que parte do princípio segundo o qual o provérbio é um ato 

retórico, porque leva o leitor a  agir. 

 109



 Nossas análises permitiram-nos afirmar que os provérbios e expressões 

idiomáticas são sim utilizados amplamente como recursos estratégicos de 

argumentação no discurso da mídia, atuando como ferramenta que ora 

favorece, ora desfavorece a imagem tanto de Fernando Henrique quanto a de 

Lula. Ao retomarmos às nossas primeiras análises vinculadas ao Governo 

FHC, chamamos atenção para o emprego das expressões: “fundo do poço”, 

referindo-se à popularidade em declício de FHC (ex.2); “pisou na bola” (ex. 3) 

surpreendentemente proferido por ACM contra FHC, e “carregar uma mala sem 

alça” (ex.4), palavras de Lula ironizando o terceiro lugar da candidata Patrícia 

Gomes, apoiada pelo então governador Tasso Jereissati da base política de 

FHC. É possível perceber que estas expressões desfavorecem a imagem do 

referente em foco, Fernando Henrique neste caso, já que se trata de dizeres 

sentenciosos acerca deste e dos que integram seu entorno político. Do mesmo 

modo, recuperamos o exemplo 7 que afirma que o PSDB estaria “por cima da 

carne seca”, evidenciando uma posição de superioridade do partido; contudo,  

a expressão “nem tudo são flores no partido”, logo em seguida, revela uma 

certa desarmonia interna dentro deste mesmo partido.  

 Todos estes exemplos recuperados, conforme foi possível percebermos, 

revelam uma visão pouco afeita de FHC. Como utilizamos as duas revistas de 

maior circulação nacional como corpus para nossas análises, procuramos 

averiguar se tal veiculação com este direcionamento ideológico-partidário 

possuiria uma relação direta com o periódico responsável pela divulgação. 

Com exceção do exemplo 4, observamos que todos estes que ora revisitamos 

foram extraídos da revista ISTO É. No entanto, mesmo tendo sido publicada na 

VEJA (ex. 4) a frase dita por Lula criticando o apoio de um aliado de FHC, 

através da expressão idiomática “carregar uma mala sem alça”, o enunciador 

demonstra não compactuar com tal expressão e estende uma crítica a Lula, ao 

denominá-lo como “eterno candidato do PT à Presidência”, referindo-se às 

sucessivas tentativas frustradas deste candidato para tal cargo. Em outras 

palavras, este enunciador, ao fazer esta ressalva a Lula, permite emergir 

sentidos oriundos de uma posição discursiva que parece ser específica do 

periódico que a veicula. Vê-se, pois, pelo exposto, que os provérbios e 

expressões idiomáticas empregados pela revista ISTO É, normalmente, 

revelaram um viés depreciativo do referente FHC.  
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 Nossos dados permitiram-nos constatar também o movimento inverso, 

ou seja, os provérbios e expressões idiomáticas no papel de apreciação de 

imagem, ainda com base nas análises do mandato de Fernando Henrique 

Cardoso. Retomamos os exemplos que reiteram esta aprovação. São eles: 

(ex.5) Itamar “erra no varejo, mas acerta no atacado”,  a fim de inocentar os 

excessos de Itamar e evidenciar seus acertos; (ex. 8) “há males que vêm para 

o bem”, para evidenciar que a recorrência da corrupção do governo FHC havia 

criado um quadro de banalização por parte da população; (ex. 9) afirma que 

Aécio “passou a rasteira em cobras criadas”, e que ele tomara “um chá contra a 

mosca azul”, potencializando a figura de Aécio, aliado de FHC; o (ex. 10),nas 

palavras de Serra: “se eu for eleito, a vaca não vai para o brejo” para revelar 

controle no âmbito pecuário em caso de uma possível vitória nas urnas deste 

candidato, apoiado por FHC.  

 Novamente, averiguamos a relação existente entre o encaminhamento 

ideológico revelado pelas escolhas dos dizeres proverbiais e o veículo 

responsável para tal. É muito clara a evidência de que, diferentemente do que 

apontamos como inclinação da revista ISTO É, a revista VEJA age 

estrategicamente através dos provérbios e expressões idiomáticas na tentativa 

de solidificar a imagem do referente em questão. 

 Esta mesma relação de contrução e descontrução de imagem guiada 

pelo teor ideológico e argumentativo peculiar a cada periódico mantém-se nas 

análises do mandato do governo Lula. Listamos os exemplos abaixo como 

aqueles que foram de encontro à imagem do referente Lula. A começar pelo 

período eleitoral, no ex. 11, ainda no mandato de FHC, temos “o verdadeiro 

Lula, o lobo socialista que por algumas semanas se fantasiara de cordeiro”, 

reforçando a imagem que Lula se vendeu a um padrão eleitoral oposto às suas 

reais características. O ex.3, agora no mandato de Lula, afirma que o “governo 

lavou as mãos”, a fim de criticar a iniciativa do projeto de investimentos e 

cunhar a imagem negativa ao partido do PT. O ex. 4, “a história da raposa 

tomando conta do galinheiro”, tenta passar a ideia de que todos os políticos 

são corruptos, logo, qualquer fiscalização seria inválida. Enfim, todos estes 

exemplos que estiveram na contramão do governo Lula foram catalogados pela 

revista VEJA.  
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 Faz-se necessário retomarmos também os dados que favoreceram o 

governo petista. O período eleitoral ilustra tal feito, no exemplo 12, ainda 

relacionado ao mandato de FHC “ em time que está ganhando não se mexe”, 

sublinhando os méritos do vice de Lula, José de Alencar. No ex.5 temos 

“Palocci poderá dar a volta por cima”, a fim de conferir um novo ethos ao então 

ex-ministro, cuja imagem tinha sido desgastada. No ex.11, a fraude de Serra 

faz parte de “um jogo de cartas marcadas”, ao trazer à tona tal evidência do 

candidato Serra, o que revela um certo favorecimento à candidata do PT, Dilma 

Rousself, com quem disputava o cargo da Presidência da República. Estes 

dados todos foram divulgados pela ISTO É.  

 Há duas matérias publicadas pela VEJA que também caminham nesta 

direção, mesmo quando afirmamos que esta revista demonstra inclinação de 

avessa ao governo petista. O exemplo 9, “bom cabrito não berra”, reflete a 

habilidade dos congressistas do PMDB em se posicionar diante das 

adversidades. No entanto, o provérbio foi proferido pelo senador Jucá, não por 

enunciadores do periódico. Do mesmo modo, o exemplo 12 “ Deus escreve 

certo por linhas tortas, Deus fez a vingança” é ilustrado na revista, mas 

proferido por Lula, que quis atribuir a causa de seus insucessos políticos à 

imagem hostil que se criara dele. Para não coadunar com tais palavras, o 

enunciador em seguida revelou que tal afirmação “foi de amargar”, pois ele 

teria se colocado na mesma posição de Deus que se vingara de alguns 

políticos apenas porque eles desagradaram a Lula. Mais uma vez, constatamos 

que a tão propalada imparcialidade não ocupa primazia nestes veículos de 

mídia impressa. 

 Nossas análises evidenciam que os provérbios e expressões 

idiomáticas, na perspectiva da enunciação proverbial, com suas formas 

proverbializadas ou não, atuam como mecanismos de persuasão por 

representarem a “voz coletiva”, “a voz do povo” nestas duas revistas de maior 

circulação nacional. Este fato pareceu-nos paradoxal pelo fato de tais revistas 

serem espaços que, convencionalmente, repelem a clicherização, como assim 

são denominados os provérbios e expressões idiomáticas. Sabemos da relação 

de poder que a imprensa exerce sobre a sociedade através da linguagem, 

capaz de reproduzir e manter preconceitos, crenças e ideologias. Por esta 

razão, arriscamos dizer que nossa pesquisa, em certa medida, buscou 
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problematizar o discurso hegemônico da mídia e até confrontá-lo.  

Entendemos, portanto, que estes espaços que nos serviram de corpus foram 

também espaços que se abriram à clicherização, romperam a estereotipia 

atribuída ao provérbio e ilustraram a riqueza expressiva destes dizeres. Logo 

eles, surpreendentemente, os provérbios e expressões idiomáticas, que são 

relegados à marginalidade da língua erudita, estão presentes nos mais 

diferentes lugares discursivos (inclusive lugares cuja discursividade obedece à 

padronização linguística, como foi o corpus desta pesquisa) trazendo 

representação histórica, política, sócio-cultural e produzindo efeitos de verdade. 
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